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INTRODUÇÃO 

A dependência química é amplamente reco-

nhecida como uma doença crônica e complexa. 

Na Classificação Internacional de Doenças (C-

ID-10), ela é caracterizada por uma série de sin-

tomas cognitivos, comportamentais e fisiológi-

cos que indicam que o indivíduo continua a usar 

uma substância apesar dos problemas significa-

tivos a ela relacionados (SOLL, 2016). Esse 

problema deve ser abordado de forma holística, 

pois é um fenômeno complexo que requer inter-

venção não só do setor da saúde, mas também 

dos âmbitos social, econômico e político (MA-

CIAl et al., 2018).  

Os usuários frequentemente possuem um 

nível de informação variável sobre as drogas 

que consomem, o que pode influenciar signifi-

cativamente seu comportamento e saúde. Mui-

tos têm conhecimento básico sobre os efeitos i-

mediatos das substâncias, como euforia ou co-

lapso, mas podem carecer de informações deta-

lhadas sobre os riscos em longo prazo, as con-

sequências para a saúde mental e física, e os im-

pactos sociais e econômicos do vício. Além dis-

so, a compreensão sobre os mecanismos de de-

pendência e as alternativas de tratamento pode 

ser limitada. Essa situação é agravada por um 

ambiente frequentemente marcado pela estig-

matização; muitos têm uma visão romantizada 

ou minimizada dos efeitos das drogas, influen-

ciada por meios de comunicação e grupos so-

ciais, que pode levar a um uso mais frequente 

ou intenso e dificultar a busca por informações 

precisas e apoio (SILVA et al., 2016).  

A dependência está associada à perda de 

controle sobre o uso da substância, caracteriza-

da por comportamentos impulsivos e repetiti-

vos. A falta de controle do impulso é uma carac-

terística central da dependência de drogas, indi-

cando que a pessoa afetada tem dificuldade em 

interromper o uso, mesmo reconhecendo os da-

nos causados em sua vida. O desejo intenso de 

consumir a droga muitas vezes domina os pen-

samentos e comportamentos do indivíduo, le-

vando-o a buscar a substância de forma com-

pulsiva (BRASIL, 2022b).  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

conceitua droga como qualquer substância que 

não é produzida pelo organismo e que tem pro-

priedades de atuar sobre um ou mais sistemas, 

causando alterações em seu funcionamento. Es-

sas substâncias podem ser lícitas ou ilícitas e a-

presentam diferentes efeitos sobre o sistema 

nervoso central, podendo ser estimulantes, de-

pressoras ou perturbadoras (VASCONCELOS 

et al., 2018). 

Segundo Garcia et al. (2016), o uso de dro-

gas ocorre frequentemente entre pessoas em si-

tuações de vulnerabilidade, como aquelas que 

desconhecem os efeitos das substâncias, apre-

sentam quadro de saúde deficiente, personali-

dade frágil ou têm fácil acesso às drogas. O con-

sumo de drogas tem sido uma preocupação 

crescente em muitas partes do mundo, incluin-

do o Brasil. A disponibilidade e o uso de subs-

tâncias ilícitas e lícitas têm contribuído para um 

aumento nos problemas de saúde pública. O uso 

e abuso dessas substâncias são cada vez mais 

comuns na população brasileira, o que repre-

senta um problema preocupante, afetando não 

apenas a saúde dos usuários, mas também com 

impactos sociais e econômicos significativos 

(FONSECA, 2002).  

As substâncias psicoativas podem ser de o-

rigem natural, como plantas, ou sintéticas, pro-

duzidas em laboratório. O uso inadequado de 

substâncias pode levar a problemas de saúde fí-

sica, mental e social, além de causar dependên-

cia química. É importante considerar sua pre-

sença no cotidiano humano ao longo da história 

e como evoluíram ao longo do tempo (FEI-

TOSA et al., 2019).  
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A Enfermagem atualmente está presente em 

vários dispositivos de enfrentamento às drogas, 

com profissionais atuando em centros de aten-

ção psicossocial para álcool e drogas (CAPS 

AD), clínicas de reabilitação, hospitais psiquiá-

tricos e centros de testagem e aconselhamento. 

Esses profissionais são fundamentais no trata-

mento do dependente químico (GARCIA, 20 

14). 

A trajetória de recuperação para adictos fre-

quentemente envolve mais do que apenas tra-

tamento médico. A aceitação do problema é 

essencial, pois muitos adictos inicialmente ne-

gam suas dificuldades até que as consequências 

se tornem evidentes. Essa negação pode levar a 

uma vida dupla e à perda da capacidade de 

sentir e realizar atividades comuns. O suporte 

emocional e a autoconsciência são cruciais no 

processo de recuperação. A esperança de man-

ter-se limpo por conta própria pode ser desa-

fiadora, destacando a importância do apoio so-

cial e de tratamentos abrangentes para enfrentar 

essa batalha contra a dependência, proporcio-

nando esperança e alívio para todos os envolvi-

dos (DEMENECH, 2021).  

As ações de prevenção ao uso de drogas 

vêm ganhando espaço nas abordagens conside-

radas eficazes. As escolas têm sido um cenário 

importante para o Escritório das Nações Unidas 

sobre Drogas e Crime (UNODC) alcançar mui-

tas crianças e adolescentes com atividades pre-

ventivas. Uma das metodologias de prevenção 

no contexto escolar, lançada pelo UNODC no 

Brasil, consiste em promover discussões entre 

alunos de 10 a 14 anos. A Enfermagem tem um 

papel fundamental na saúde coletiva, exercendo 

ações de prevenção primária, secundária e ter-

ciária, com impacto significativo nos resultados 

das abordagens das equipes multidisciplinares 

que atendem esse público (BRASIL, 2023a). 

Portanto, é crucial que haja esforços contí-

nuos para prevenir o uso de ilícitas, oferecer tra-

tamentos adequados, como apoio de psicólo-

gos, comunidades terapêuticas e redes de supor-

te, e abordar as causas subjacentes do problema, 

incluindo questões sociais, econômicas e de sa-

úde mental. Isso requer uma abordagem inte-

grada e colaborativa, envolvendo governos, 

profissionais de saúde, organizações da socie-

dade civil e a comunidade em geral (SOUSA et 

al., 2013).  

A educação e a informação sobre drogas 

são fundamentais para prevenir o uso indevido 

e promover a recuperação eficaz, pois permitem 

que os indivíduos compreendam plenamente os 

riscos e consequências associados ao consumo 

de substâncias. Para que essas ações sejam efi-

cazes, é essencial compreender o nível de co-

nhecimento e as percepções existentes entre os 

usuários. Avaliar o que eles sabem e entendem 

sobre as drogas ajuda a identificar lacunas e mi-

tos, possibilitando a elaboração de programas 

educativos mais precisos e relevantes. Esse en-

tendimento prévio permite uma abordagem ma-

is direcionada e empática, ajustando as infor-

mações e estratégias de intervenção conforme 

com as necessidades reais dos indivíduos (SIL-

VA & SILVA, 2023). 

Este trabalho tem como objetivo identificar 

evidências na literatura sobre o conhecimento 

dos dependentes químicos acerca das drogas. 

Para alcançar esse objetivo, propôs-se a se-

guinte questão norteadora: Qual o conhecimen-

to dos dependentes químicos acerca das dro-

gas? 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura, metodologia que visa sintetizar e anali-

sar de forma abrangente e crítica o conhecimen-

to existente sobre um tema específico, integran-

do estudos de diferentes abordagens e métodos. 

Essa revisão permite a identificação de padrões, 

lacunas e tendências na pesquisa, oferecendo 
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uma visão holística do estado atual do conhe-

cimento sobre o tema em questão. Ao incluir 

tanto estudos qualitativos quanto quantitativos 

e abordar diversas perspectivas teóricas, a revi-

são integrativa promove uma compreensão ma-

is profunda e contextualizada das caracterís-

ticas estudadas, facilitando a formulação de no-

vas hipóteses e descobertas para pesquisas fu-

turas (SOUSA et al., 2017).  

Segundo Dantas et al. (2022), uma revisão 

integrativa da literatura envolve várias etapas 

cruciais para garantir uma análise abrangente e 

sistemática do conhecimento existente. Inicial-

mente, define-se uma pergunta de pesquisa cla-

ra e específica para orientar a busca de estudos 

relevantes. Em seguida, realiza-se uma busca 

sistemática em bases de dados acadêmicos e ou-

tras fontes de informação para identificar estu-

dos que atendam aos critérios de inclusão defi-

nidos. Após a seleção dos estudos, procede-se à 

avaliação crítica da qualidade e relevância das 

evidências coletadas. 

A etapa seguinte é a síntese dos resultados, 

na qual os dados são organizados e analisados 

para identificar padrões, temas comuns e lacu-

nas na pesquisa. Finalmente, elaborase um rela-

tório que resume as descobertas, discute as im-

plicações e sugere sugestões para pesquisas fu-

turas. Essa abordagem estruturada permite uma 

visão abrangente e integrada sobre o tema in-

vestigado, promovendo uma compreensão mais 

profunda e fundamentada (DANTAS et al., 20 

22).  

Para a categorização dos estudos, foi reali-

zado, em agosto e setembro de 2024, um levan-

tamento de produções científicas por meio da 

Plataforma LILACS, BDENF via BVS, MED-

LINE via PubMed e busca manual no Google 

Scholar, com recorte temporal de 10 anos. Fo-

ram utilizados, para a elaboração das Strings de 

busca, os termos encontrados no site dos Des-

critores em Ciência da Saúde (DeCS) e do Me-

dical Subject Headings (MeSH). 

Para a composição desta revisão integrativa 

da literatura, a seleção dos estudos científicos 

foi fundamentada na elaboração de uma questão 

norteadora, seguindo estratégia PICo (Quadro 

1), onde a questão de pesquisa estabelecida con-

ta com três componentes: P (população), I (inte-

resse) e Co (contexto) (Tabela 1.1). 

 

Tabela 1.1  Termos usados na String de busca 

ACRÔNIMOS P (População) I (Interesse) Co (Contexto) 

DesCS-BVS Usuários de Drogas 
Conhecimento 

 

Drogas ilícitas, 

Alcoolismo, 

Produtos do Tabaco 

MeSH-NCBI Drug Users 
Knowledge 

 

Illicit Drugs 

Alcoholism 

Tobacco Products 

Entry term(s) 

Abuser, Drug 

Abusers, Drug 

Drug Abuser 

Drug Abusers 

Drug Addicts 

Epistemology 

 

 

Drug, Club 

Drug, Illegal 

Drug, Illicit 

Abuse, Alcohol 

Abuse, Ethanol 

Addiction, Alcohol 

Após o cruzamento dos termos supracitados 

com o uso dos operadores booleanos AND, OR, 

foi formulada a seguinte String de busca: Usu-

ários de Drogas OR Drug Users  OR Abuser, 

Drug AND Conhecimento OR Knowledge OR 

Epistemology AND Drogas ilícitas OR Alco-

olismo OR Produtos do Tabaco OR Illicit Dru-

gs OR Alcoholism OR Tobacco Product. Foram 
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incluídos artigos originais, publicados nos idio-

mas inglês, português e espanhol, que abordas-

sem a variável de interesse: conhecimento dos 

dependentes químicos acerca das drogas no 

Brasil. Como critério de exclusão, foram consi-

derados artigos que não mostrassem relação 

com a temática do estudo, revisões de literatura, 

teses, editoriais, relatos de experiência, resu-

mos de anais de congressos e os estudos dupli-

cados nas bases de dados. 

A interpretação e apresentação das sínteses 

dos resultados basearam-se na avaliação crítica 

dos autores no que tange ao conhecimento dos 

dependentes químicos acerca das drogas, che-

gando ao vício. A análise dos dados ocorreu de 

forma rigorosa, tornando possível a extração 

das ideias principais de cada autor, levando em 

consideração os resultados evidenciados e as 

conclusões de cada publicação.  

Os resultados e as evidências das publica-

ções foram discutidos à luz de teóricos que tra-

tam da temática em questão e estão apresenta-

dos na discussão do estudo. Tendo em vista a 

autenticidade das principais ideias apresentadas 

pelos autores, em citações diretas ou parafrase-

adas, este estudo estabelece a reprodução das 

evidências consideráveis contidas nos resulta-

dos dos artigos analisados, conforme descritos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Após a busca pelos descritores, foram en-

contrados 914 artigos. Deste total, 93 estavam 

duplicados, restando 821 para a leitura de tí-

tulos e resumos. Após a leitura e análise dos tí-

tulos e resumos, 767 artigos foram excluídos 

por não atenderem aos critérios de inclusão. 

Dos 54 artigos que foram lidos na íntegra, 46 

foram excluídos que não dizerem respeito ao te-

ma de busca ou à pergunta norteadora da pes-

quisa, totalizando 8 estudos elegíveis para a 

presente revisão. 

A pesquisa foi conduzida por dois revisores 

independentes, com o auxílio de um terceiro a-

valiador para resolver eventuais dúvidas na es-

colha dos estudos originais. Os artigos encon-

trados nas bases de dados foram importados pa-

ra o software Rayyan. Inicialmente, procedeu-

se à remoção dos artigos duplicados, seguida 

pela leitura de títulos e resumos para verificar 

se os estudos cumpriam os critérios de inclusão 

e exclusão. Por fim, foi realizada a leitura com-

pleta dos estudos selecionados para compor a a-

mostra final. Após essa etapa de seleção no soft-

ware Rayyan, foi necessário realizar uma busca 

manual no Google Scholar. O processo de bus-

ca se encontra na Figura 1.1.
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Figura 1.1 Adaptação do fluxograma Preferred Reporting Intesns for Systematic Reviews and Meta-Analyses 

(PRISMA) Teresina, Piauí, 2024 
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A discussão foi desenvolvida a partir da lei-

tura dos artigos selecionados, neles foram anali-

sados, autor, ano, objetivo e tipo de estudo que 

se encontram descrito na Tabela 1.2. 

 

Tabela 1.2 Caracterização dos estudos selecionados 

 

 

Os artigos analisados abordam diversas di-

mensões da percepção e do cuidado com usu-

ários de drogas, destacando tanto as visões dos 

adolescentes sobre o uso de substâncias quanto 

as experiências dos profissionais de saúde em 

diferentes contextos. Há um consenso sobre a 

necessidade de estratégias de tratamento que 

integrem a saúde mental e o suporte familiar, a-

lém de reconhecer os desafios enfrentados em 

políticas públicas que muitas vezes são permea-

das por estigmas e preconceitos. Os estudos 

também enfatizam a importância da educação 

sobre drogas, orientada pela redução de danos, 

como um meio eficaz de promover a adesão ao 

tratamento. A relação dos usuários com suas fa-

mílias e o impacto do estigma na vivência des-

ses indivíduos foram temas recorrentes, reve-

lando a complexidade das dinâmicas sociais en-

volvidas na dependência e na percepção quanto 

ao uso de drogas. 

Na Tabela 1.3, foram apresentados os 8 ar-

tigos selecionados após a busca orientada pela 

metodologia desta pesquisa. Os estudos foram 

organizados de acordo com os autores, ano, re-

sultados da pesquisa, respectivamente.
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drogas e adesão ao tratamento especializado em um 

CAPS ad infanto-juvenil. 

Qualitativo, exploratório e 

descritivo 

Silva et al., 2024. 

Avaliar as potencialidades e desafios existentes no 

cuidado a usuários de substâncias psicoativas em uma 

Estratégia de Saúde da Família através da percepção dos 

profissionais 

Qualitativa, descritiva e 

exploratória 

Lavezzo et al., 2023. 

Identificar estratégias adotadas por profissionais 

atuantes na atenção básica à saúde, em um município da 

região Sul do Brasil, e analisar suas percepções sobre 

fatores dificultadores e facilitadores no cuidado a 

pessoas com necessidades decorrentes do uso de 

substâncias 

Abordagem 

predominantemente 

qualitativa. 

Lopes, 2019. 

Refletir sobre os modelos e práticas de atenção a 

usuários de drogas em meio às políticas públicas 

atualmente em voga 

Exploratório descritivo de 

abordagem qualitativa. 

Barros & Tucci, 2018. 

Compreender a percepção dos usuários de crack sobre 

suas famílias de origem durante a infância e a 

adolescência 

Metodologia qualitativa 

Melo & Maciel, 2016. 
Conhecer e analisar o conteúdo e a estrutura da 

representação social do usuário de drogas. 

Descritivo, de abordagem 

qualitativa 

Bard et al., 2016. 
Avaliar o estigma e o preconceito vividos pelos usuários 

de crack em seu contexto social. 
Avaliativo qualitativo 

Andrade & Monteiro, 

2014. 

Contribuir para o desenvolvimento de uma proposta 

educativa informada pela contextualização dos aspectos 

socioculturais, econômicos e políticos desse fenômeno e 

pelo conceito de redução de danos 

Abordagem qualitativa 
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Tabela 1.3 Evidências do conhecimento dos dependentes químicos acerca das drogas 

AUTOR/ANO RESULTADOS EM EVIDÊNCIAS 

Silva & Pachú, 2024. 

A percepção dos adolescentes acerca do uso de drogas relaciona-se a noções de 

prazer, sofrimento, ruim e proibido. No CAPS ad, alguns adolescentes manifestaram 

confiança no tratamento. 

Silva et al., 2024. 

Os desafios são as dificuldades de estabelecer vínculo com os usuários, os medos e 

os estigmas, a falta da equipe de preparo e a falta de estrutura física e de 

profissionais 

Lavezzo et al., 2023. 

A articulação dos serviços e redes de apoio, o matriciamento, o vínculo e a 

multidisciplinaridade e interprofissionalidade como possibilidades e potencialidades 

nos processos de trabalho. 

Lopes, 2019. 

As políticas públicas de atenção aos usuários, que incorporam a redução de danos, 

enfrentam conflitos com o proibicionismo ainda prevalente e a cultura de consumo 

de drogas, que permanece desassistida e negligenciada. 

Barros & Tucci, 2018. 

Os dados indicam a necessidade de cuidado dos familiares, os quais, muitas vezes, 

também enfrentam problemas com o uso de substâncias, e o desenvolvimento de 

ações educativas. 

Melo & Maciel, 2016. 

A representação social do usuário de drogas é negativa, pois ele é concebido como 

não confiável e mau-caráter, e como um doente, não tendo capacidade de lutar 

contra sua dependência. 

Bard et al., 2016. 

Desmitificar o imaginário social que demoniza o dependente químico, sendo 

pertinente o desenvolvimento de políticas públicas com ações de educação em 

saúde, prevenção, informação e combate ao estigma 

Andrade & Monteiro, 2014. 

Propor a abordagem de RD, o conhecimento, as crenças e os sentimentos que o 

tema mobiliza, bem como a contextualização do fenômeno a partir de uma 

perspectiva educativa dialógica e participativa. 

 

Todos os estudos selecionados foram en-

contrados nas bases de dados virtuais, e a maio-

ria dos estudos científicos foram publicados nos 

anos de 2024 e 2016. Com isso, todos os estu-

dos selecionados responderam à questão norte-

adora deste trabalho, em que o conhecimento 

dos usuários de drogas acerca das substâncias 

no Brasil varia amplamente de acordo com o 

contexto social e as experiências pessoais, en-

volvendo vários fatores. 

A análise sobre o entendimento dos usuá-

rios de substâncias psicoativas em relação aos 

produtos que ingerem é crucial para desvendar 

a complexidade do fenômeno das substâncias 

psicoativas no Brasil. O país enfrenta um cená-

rio desafiador, marcado por altas taxas de con-

sumo, e essa é uma realidade social que muitas 

vezes está à margem das políticas de saúde e 

educação. Esse conhecimento pode variar sig-

nificativamente entre os diferentes grupos de 

usuários, influenciado por fatores como acesso 

à informação, contexto socioeconômico e a per-

cepção de riscos associados ao uso.  

O estudo de Silva e Pachú (2024) concen-

tra-se nas experiências pessoais dos adolescen-

tes em relação ao uso de drogas e aos tratamen-

tos disponíveis. As percepções desses jovens 

são fundamentais para entender a relação que 

estabelecem com as substâncias, o impacto que 

elas têm em suas vidas e como enxergam a ade-

são ao tratamento. Questões como a aceitação 

familiar, o apoio psicológico e as experiências 

anteriores com serviços de saúde desempenham 

um papel crucial na motivação ou desmotivação 

dos adolescentes para se envolverem em trata-

mentos. 

Por outro lado, Silva et al. (2024) abordam 

a necessidade de formação adequada para os 
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profissionais de saúde, destacando a importân-

cia de uma comunicação eficaz com os pacien-

tes e os desafios estruturais e de recursos que 

afetam o atendimento. Além disso, discutem o 

estigma social associado ao uso de drogas e seu 

impacto no cuidado. Essa análise se concentra 

na perspectiva dos profissionais de saúde e na 

atenção primária, oferecendo uma visão abran-

gente dos sistemas de cuidado. Embora ambos 

os artigos discutam o uso de drogas e o trata-

mento, cada um oferece uma abordagem distin-

ta, contribuindo para uma compreensão mais 

ampla do tema. 

No estudo de Lavezzo et al. (2023), é apre-

sentada uma visão prática que destaca a reali-

dade enfrentada pelos profissionais de saúde na 

atenção básica no que diz respeito ao enfrenta-

mento da dependência química. Em contrapar-

tida, Lopes (2019) oferece uma análise teórica 

que critica o sistema de políticas públicas vi-

gente, abordando as implicações do proibicio-

nismo. Ambos os artigos mencionam fatores 

que influenciam o cuidado dos usuários de dro-

gas, e a combinação dessas duas perspectivas 

pode auxiliar na formulação de recomendações 

mais eficazes para a atenção à saúde desses in-

divíduos, ressaltando a necessidade de políticas 

que integrem as estratégias práticas já identifi-

cadas no campo da saúde. A comparação entre 

os artigos revela um panorama complexo sobre 

a assistência a usuários de drogas, onde a com-

preensão das práticas dos profissionais deve ser 

alinhada a uma crítica robusta às políticas pú-

blicas. 

Para Barros e Tucci (2018), a compreensão 

das relações familiares pode ajudar a desenvol-

ver intervenções preventivas e estratégias de 

tratamento mais eficazes, levando em conta o 

contexto familiar dos usuários de produtos quí-

micos. Contudo, Melo & Maciel (2016) mos-

tram uma análise das representações sociais que 

contribui para desconstruir estigmas e promo-

ver uma abordagem mais humanizada e integra-

da no tratamento de dependentes químicos, a-

lém de oferecer insights para políticas públicas.  

Ambos os estudos enfatizam a importância 

do contexto social e familiar na vida dos usu-

ários de substâncias, mas com enfoques dife-

rentes. Enquanto Barros e Tucci (2018) se con-

centram nas dinâmicas familiares, Melo e Ma-

ciel (2016) lidam com a autoimagem e a per-

cepção social. A relação entre essas abordagens 

gera discussões sobre como as questões fami-

liares impactam a forma como os indivíduos ve-

em a si mesmos e são vistos pela sociedade em 

relação à dependência química, desde as ori-

gens familiares até as percepções sociais. 

O uso de crack é um fenômeno complexo 

que envolve diversas questões, como saúde pú-

blica, estigmatização social e a necessidade de 

políticas educacionais sobre drogas. Nesse con-

texto, os estudos de Bard et al. (2016) e Andra-

de e Monteiro (2014) oferecem perspectivas 

complementares sobre as experiências dos usu-

ários de crack e a urgência de intervenções ade-

quadas. Bard et al. (2016) exploram o estigma 

e o preconceito enfrentados por esses indivídu-

os em suas rotinas, destacando como essas bar-

reiras sociais impactam sua saúde e reintegra-

ção. Em contrapartida, Andrade & Monteiro 

(2014) apresentam uma abordagem educativa 

fundamentada na redução de danos, ressaltando 

a importância de compreender as dimensões so-

cioculturais e políticas que envolvem o uso de 

drogas. Juntos, esses trabalhos evidenciam a 

necessidade de estratégias integradas que pro-

movam empatia, compreensão e suporte efetivo 

aos usuários de crack. 

Ambos os estudos abordam temáticas com-

plementares e relevantes no contexto do uso de 

crack e outras substâncias, destacando a falta de 

conhecimento sobre a percepção do vício. En-

fatizam a importância de abordagens interdisci-

plinares que considerem tanto as vivências dos 
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usuários quanto as estratégias educativas ca-

pazes de minimizar danos e preconceitos. É 

fundamental trazer essa realidade à tona e pro-

mover uma educação voltada para a redução de 

danos, que evidencie as percepções dos adoles-

centes sobre o uso de drogas e a adesão a tra-

tamentos especializados, além de abordar os de-

safios enfrentados pelos profissionais de saúde 

no modelo da Estratégia de Saúde da Família. 

Contudo, é notável a representação social 

dos dependentes químicos pelo estigma e pre-

conceito em todos os estudos analisados, que 

impacta diretamente suas relações familiares e 

sociais. A necessidade de políticas públicas que 

integrem a educação sobre drogas de forma a 

fomentar a redução de danos é destacada, res-

saltando a importância de um enfoque que con-

sidere as especificidades socioculturais e as re-

lações de poder. Assim, fica evidente que o co-

nhecimento dos dependentes químicos acerca 

das drogas é multifacetado e demanda interven-

ções que sejam sensíveis e adaptadas às realida-

des vividas, visando não apenas o tratamento, 

mas também a reintegração social dos indiví-

duos afetados. 

No entanto, é crucial investigar não apenas 

o nível de compreensão dos usuários sobre as 

drogas, mas também como esse conhecimento 

impacta suas decisões e comportamentos, con-

tribuindo para a formulação de estratégias mais 

eficazes de prevenção e tratamento. Além disso, 

explorar esses aspectos pode proporcionar uma 

visão mais ampla e fundamentada para o desen-

volvimento de políticas públicas que abordem o 

uso de drogas de uma maneira mais informada 

e humanizada no intuito de prevenir. 

CONCLUSÃO 

Em síntese, este estudo destacou a impor-

tância de uma abordagem mais empática e mul-

tidimensional no tratamento e cuidado dos de-

pendentes químicos no Brasil. A percepção dos 

usuários sobre as drogas é influenciada por fa-

tores sociais e culturais, e a falta de conheci-

mento adequado sobre os riscos e consequên-

cias do uso de substâncias agrava o problema. 

Intervenções que considerem essas variáveis 

são cruciais para a eficácia das políticas de sa-

úde e para o tratamento. Portanto, a implemen-

tação de estratégias que considerem essas variá-

veis é crucial para a eficácia das intervenções.  

Além disso, a redução do estigma e o for-

talecimento de redes de apoio são fundamentais 

para promover a adesão ao tratamento e a rein-

tegração social dos dependentes químicos. As 

políticas públicas precisam ser reformuladas 

para atender às realidades complexas desses in-

divíduos, considerando suas vulnerabilidades e 

necessidades específicas. No entanto, a escas-

sez de estudos acadêmicos sobre o conhecimen-

to dos usuários de drogas indica a necessidade 

urgente de mais pesquisas nessa área, a fim de 

criar intervenções mais eficazes e humanizadas. 
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INTRODUÇÃO 

No Brasil, o Ministério da Saúde (MS) pro-

põe através da Política Nacional de Humaniza-

ção (PNH), o Acolhimento com Classificação 

de Risco (ACCR), para regular o atendimento 

nos serviços de urgência em consonância ao 

grau de complexidade (Brasil, 2009). De acor-

do com a PNH, entende-se como acolhimento o 

modo de operar os processos de trabalho em 

saúde, reconhecendo as singularidades e neces-

sidades de saúde de cada indivíduo, com escuta 

qualificada construindo uma relação entre pro-

fissionais de saúde e usuários (Brasil, 2023). 

Nesse contexto, o acolhimento implica na co-

ordenação do cuidado responsável e resolutivo, 

e a classificação de risco busca a equidade, via-

bilizando o acesso aos serviços de saúde em um 

processo dinâmico de identificação e prioriza-

ção do atendimento (CAMPOS et al., 2020). 

As Unidades de Pronto Atendimento (UP-

A), são portas de entrada do SUS, operando 24 

horas por dia, todos os dias da semana, conten-

do equipe multiprofissional, com objetivo de 

garantir acolhimento aos pacientes, intervir e 

contra referenciá-los para os demais pontos de 

atenção da Rede de Atenção à Saúde (Brasil, 

2023). Nesse espaço, o Manchester Triage Sys-

tem (Protocolo de Manchester) é o instrumento 

mais utilizado para classificação de risco e ava-

liação do usuário, ajudando a garantir que cada 

paciente receba o tratamento adequado de acor-

do com sua condição (Silva et al., 2024). Trata-

se, portanto, de um instrumento baseado em si-

nais e sintomas de alerta, a fim de permitir a 

classificação por níveis de gravidade e auxiliar 

os profissionais na conduta a ser adotada a pa-

rtir da identificação das queixas relatadas pelos 

usuários (COSTA & CORAZZA, 2020). 

O Protocolo de Manchester é utilizado na 

triagem em serviços de saúde, seu funciona-

mento é baseado por um sistema de cores, as 

quais representam diferentes níveis de urgência 

(Borges et al., 2024). O usuário é classificado 

em um dos cincos níveis de atendimento, con-

forme a prioridade: emergência, usa-se a cor 

vermelha e o atendimento é imediato; muito ur-

gente, o distintivo tem cor laranja e o atendi-

mento é de até 0 minutos; urgente, de cor ama-

rela e o tempo máximo de espera de até 60 mi-

nutos; pouco urgente, a cor verde e com tempo 

de espera até 20 minutos; não urgente, usa-se a 

cor azul e tempo de espera de até 240 minutos 

(Campos et al., 2020; Borges et al., 2024). 

Após essa triagem, os pacientes são encaminha-

dos de acordo com a cor atribuída e garantindo 

atendimento prioritário para aqueles com maior 

gravidade (MENEZES et al., 2023). 

O acolhimento deve ser realizado por todos 

os profissionais de saúde, mas cabe ao enfer-

meiro por meio da Consulta de Enfermagem re-

alizar a Classificação de Risco, sendo impor-

tante que essa classificação seja divulgada com 

clareza para os usuários (Feitosa et al., 2017). 

De acordo com o Conselho Federal de Enfer-

magem no âmbito da Equipe de Enfermagem, a 

Classificação de Risco e priorização da assis-

tência é atividade privativa do Enfermeiro (CO-

FEN, 2021). Outrossim, o enfermeiro é o pro-

fissional habilitado para a avaliação do usuário, 

pois apresenta habilidades práticas e técnico-ci-

entíficas para avaliar o quadro clínico do pa-

ciente e definir rapidamente uma solução pela 

tomada de decisão, associadas ao conhecimento 

dos princípios ético-legais que regem a pro-

fissão (HERMIDA et al., 2017; SILVA et al., 

2024). 

Nessa perspectiva, a relevância do presente 

artigo está em explanar acerca da percepção dos 

usuários da Unidade de Pronto Atendimento 

quanto à classificação de risco no serviço de 

saúde, bem como contribuir na divulgação e in-

formação para a população sobre como se dá a 

avaliação e classificação de acordo com o Pro-
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tocolo de Manchester. Ademais, espera-se que 

proporcione ao enfermeiro uma reflexão a res-

peito da prática e educação em saúde, bem co-

mo contribuir frente às pesquisas acerca da te-

mática em âmbito nacional e internacional. 

Diante do exposto, o presente artigo teve 

como objetivo relatar a experiência de uma ati-

vidade prática e educativa de estudantes de en-

fermagem e avaliar a percepção dos usuários 

em relação a Classificação de Risco em Uni-

dade de Pronto Atendimento. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, do tipo 

relato de experiência, desenvolvido por acadê-

micos do curso de enfermagem do último perí-

odo do Centro Universitário Santo Agostinho 

(UNIFSA) sob a orientação da preceptora res-

ponsável pelo campo de estágio em uma Uni-

dade de Pronto Atendimento em Teresina-PI, 

realizada em maio de 2024. Esta vivência acon-

teceu durante o curso da disciplina obrigatória 

da graduação denominada “Estágio Supervisio-

nado Curricular II”, na qual os acadêmicos pos-

suem contato direto com as Unidades de Saúde 

de média e alta complexidade. Esse estudo o-

correu por meio de entrevista aos pacientes que 

aguardavam atendimento, acerca do conheci-

mento sobre a Classificação de Risco. Ademais, 

foi realizado a educação em saúde sobre a temá-

tica a fim de informar e sanar dúvidas. 

A referida Unidade de Pronto Atendimento 

opera ininterruptamente, 24 horas por dia, em 

todos os dias da semana, dispõe de atendimen-

tos de média complexidade, por demanda es-

pontânea, suprindo necessidades de urgência e 

emergência. Sua estrutura física conta com duas 

salas de Classificação de Risco, seis consul-

tórios médicos que se dividem em três clínicos, 

dois pediatras e um cirurgião geral, além de 

uma equipe de enfermagem e um odontólogo. 

Os pacientes são divididos de acordo com a 

gravidade da situação, na sala verde ficam os 

pacientes menos graves, a sala amarela é des-

tinada a casos de gravidade moderada com 

quinze leitos, a sala vermelha é para casos de 

emergência para pacientes que possuem risco 

iminente de morte e necessitam de monitoriza-

ção contínua, com sete leitos. 

Ainda nesse contexto a UPA oferece sala de 

procedimentos para suturas, troca de sondas, 

eletrocardiograma, além de sala de medicação 

rápida, sala para coleta de exames laboratoriais 

e gasometria, duas alas de isolamento, uma na 

sala verde, e outra na sala amarela, sala de raio-

x e farmácia. Outrossim, são incluídos leitos ex-

tras nas salas de menor gravidade para tentar su-

prir a demanda, porém a unidade sofre com a 

escassez de materiais e medicamentos para con-

dução do cuidado, tendo muitas vezes que im-

provisar, utilizar menos que o necessário ou até 

mesmo não conseguir prestar assistência. 

Nessa conjuntura, para melhor condução da 

atividade, os discentes produziram um formulá-

rio simples para cada entrevistado dispondo de 

três questionamentos, tais como: “1- Você tem 

o conhecimento ou sabe a importância da Clas-

sificação de Risco?”; “2- Você sabe o que cada 

cor representa na Classificação?”; “3 - Você sa-

be quem é o profissional responsável por lhe 

classificar?”. As respostas foram obtidas de for-

ma subjetivas por verbalização, mas registradas 

de forma objetiva em cada formulário pelas op-

ções de respostas produzidas: “( ) Sim” ou “( ) 

Não”. Concomitantemente a isso, realizou-se o 

esclarecimento sobre a Classificação de Risco, 

o significado das cores, o profissional responsá-

vel para classificar e suas demandas. 

Cabe ainda elencar, a aplicação de um pro-

tocolo utilizado pelos serviços de saúde nome-

ado “Protocolo de Manchester”, usado pelos 

acadêmicos como base teórica para esse estudo 

e propagação de conhecimento aos entrevista-

dos.  Desse modo, o relato de experiência com-
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preende o contexto acadêmico de forma ampla 

e significativa, visto que é um método de pro-

dução de conhecimento que tem como caracte-

rísticas descrever um evento acadêmico com-

preendendo embasamento científico e reflexão 

crítica (MUSSI et al., 2021).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O mecanismo de trabalho da equipe de en-

fermagem dentro da UPA se configura de forma 

fragmentada, por meio de ações e intervenções 

realizadas, destoando de práticas seguras e ci-

entíficas. Assim, no setor de classificação de 

risco, notou-se o desconhecimento por partes 

dos pacientes quanto ao motivo da espera 

(CARMO & SOUZA, 2018). 

Desse modo, a fim de repassar conhe-

cimento e esclarecimentos, foi realizado uma 

ação educativa com os pacientes presentes na 

recepção da UPA.  

Primeiro, os discentes fizeram um questio-

nário com 3 perguntas já mencionadas aos pa-

cientes presentes que somaram 26 ao todo. Em 

seguida, foi realizada a ação educativa, ressal-

tando a importância do protocolo de Manches-

ter, através de um banner ilustrativo confeccio-

nado pelos estagiários, de modo que cada pa-

ciente entendesse de forma clara como é feita 

essa classificação, qual significado de cada cor 

e o tempo de espera de cada uma, também en-

fatizaram qual o profissional responsável para 

atendê-los. 

 Assim, ao final da apresentação foram en-

tregues brindes com informativos sobre a clas-

sificação de Manchester, e anexado o banner na 

recepção de maneira visível, como forma de 

conscientizar e informar a população atendida. 

Dessa forma, ressalta-se o objetivo das UPAs 

como serviço de saúde e pronto atendimento, 

com o intuito de destacar a importância da 

classificação de risco para os pacientes, de-

monstrando a dinâmica de atendimento da uni-

dade. 

Desse modo, dos 26 participantes da pes-

quisa, a maioria foi representada por um públi-

co geral. Do total de participantes, 16 (61,54%) 

responderam que tem conhecimento e sabem da 

importância da classificação de risco. No que 

tange a cor representada na classificação, ape-

nas 12 (46,15%) responderam que sabiam o que 

cada cor representa. E, apenas 15 (57,69%) pa-

cientes responderam que sabe quem é o res-

ponsável pela classificação, conforme Tabela 

2.1. 

 

Tabela 2.1 Questionário  

Perguntas N N% 

1. Você tem conhecimento 

ou sabe a importância da 

classificação de risco? 

                SIM = 16 

NÃO = 10 

            SIM = 61,54% 

                          NÃO = 38,46% 

2. Você sabe o que cada cor 

representa na classificação? 

  SIM = 12 

NÃO = 14 

            SIM = 46,15% 

            NÃO = 53,85% 

3. Você sabe quem é o 

profissional responsável 

para lhe classificar? 

  SIM = 15 

NÃO = 11 

            SIM = 57,69% 

                          NÃO = 42,31% 

Fonte: Autores, 2024. 
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Por tanto, o estudo de Campos et al., (2020) 

afirma que o acolhimento com a classificação 

de risco deve ser aplicado por uma equipe 

multiprofissional, entretanto é o enfermeiro que 

é indicado para avaliação do quadro clínico do 

usuário, pois apresentada habilidades de comu-

nicação e avaliação, associadas ao conheci-

mento dos princípios ético-legais e técnicos-ci-

entíficos que regem a profissão. Assim, acolher 

não se restringe a uma ação atentiva e amigável 

do profissional.  

Dessa forma, o estudo de Costa et al., 

(2018) corrobora com o estudo mencionado a-

cima, em que o acolhimento é uma prática pre-

sente em todas as relações de cuidados, nos en-

contros reais entre trabalhadores de saúde e u-

suários, nos atos de receber e escutar as pessoas, 

podendo acontecer de várias formas. 

Assim, de acordo com Camargo Neto et al., 

(2018) a classificação de risco oferece uma 

grande oportunidade para destacar a autonomia 

profissional, na medida em que o principal re-

gulador para o atendimento nos serviços de saú-

de é o enfermeiro. Em contrapartida, o enfer-

meiro é um dos principais atores do acolhimen-

to e da classificação de risco, porém o seu tra-

balho é continuamente influenciado por ques-

tões estruturais de gestão complexas, que ultra-

passam o seu poder de resolução e governabili-

dade.  

Segundo Araújo et al., (2017) embora haja 

a regulamentação do Protocolo de Manchester, 

a falta de orientação e desinformação leva as 

pessoas a uma verdadeira peregrinação em bus-

ca do atendimento, causando, por outro lado, 

um verdadeiro caos nos serviços, cujos profis-

sionais a todo o momento se veem na obrigação 

de referir os usuários para outros locais, o que 

pode ser compreendido pelos usuários como 

negação de atendimento. Essa falta de conheci-

mento refletiu nos resultados encontrados quan-

do perguntado ao usuário as cores de identi-

ficação atendidas naquela unidade.  

As questões que apresentaram maior conhe-

cimento dos entrevistados foram a 1 e 3, respec-

tivamente. Vale ressaltar que a questão 2 apre-

sentou melhor resultado pós-explicação, o que 

pode estar relacionado a uma facilidade de as-

similação da resposta, por se tratar de uma res-

posta simples e direta. Considerando a análise 

da nuvem de palavras, ficou evidenciado que a 

explicação simples e rápida dos estudantes foi 

suficiente para esclarecer questões antes desco-

nhecidas.  

Sendo assim, de acordo com estudos, foi 

também identificado a importância do protoco-

lo de Manchester, por ser uma ferramenta inclu-

siva que visa organizar e garantir o atendimento 

de todas as pessoas, com a vantagem de poder 

distinguir os verdadeiros casos emergenciais 

dos não emergenciais, garantindo atendimento 

prioritário aos casos mais graves, evitando que 

pacientes críticos se tornem permanentes (Car-

mo & Souza, 2018; Bordignon, et al., 2020). 

Assim, a aplicação do protocolo é acompanha-

da de humanização, justamente porque mantém 

a mobilidade de acolhimento, reflete uma me-

lhor qualidade dos serviços de saúde e contribui 

significativamente para a satisfação de um dos 

principais pilares da saúde e da equidade 

(SOUSA & SANTOS, 2022). 

CONCLUSÃO 

Conclui-se diante desta ação educativa, a 

falta de conhecimento da população em relação 

ao Protocolo de Manchester e a Classificação 

de Risco nas Unidades de Pronto Atendimento. 

Todavia, após a explicação e educação em saú-

de utilizando o banner informativo, percebeu-se 

a compreensão dos pacientes acerca do assunto.  

Ademais, o banner foi anexado na recepção 

para que os profissionais de saúde em outros 

momentos também consigam sanar dúvidas dos 
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pacientes. Logo, com a facilidade e informação 

visível, a população terá mais compreensão de 

acordo com sua classificação e seu respectivo 

tempo de espera, com isso diminuindo os trans-

tornos e consequentemente a equipe irá traba-

lhar com mais eficiência para atender a todos.  

Portanto, entende-se que pacientes bem in-

formados podem ajudar a evitar aglomerações 

desnecessárias em serviços de emergência, ga-

rantindo que aqueles com condições mais ur-

gentes recebam atenção prioritária, contribuin-

do para um sistema de saúde mais eficaz e cen-

trado no paciente. 
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INTRODUÇÃO 

O Sistema Único de Saúde (SUS), é criado 

em 1988, representa um marco significativo na 

saúde pública brasileira, e é fundamentado nos 

princípios de igualdade, e de universalidade, in-

tegralidade e equidade. Sustentado pela lei de 

nº 8.080 de 1990, que regulamenta a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, o SUS busca 

garantir o acesso universal e igualitário aos ser-

viços de saúde (BRASIL, 1990). Em 2000, o 

Ministério da Saúde incorporou a Odontologia 

à equipe de Estratégia de Saúde da Família (E-

SF) e, em 2004, estabeleceu a Política Nacional 

de Saúde Bucal (PNSB), reorientando os mode-

los de atenção em saúde bucal para assegurar 

qualidade e resolutividade (BRASIL, 2004). 

A ESF é composta por uma equipe multi-

disciplinar dedicada à prevenção e promoção da 

saúde em unidades locais, incluindo médicos, 

enfermeiros, técnicos em enfermagem, cirurgi-

ões-dentistas, técnicos em saúde bucal e agen-

tes comunitários de saúde (BRASIL, 2012). No 

âmbito odontológico, o cirurgião-dentista de-

sempenha um papel crucial na prevenção de 

doenças, proteção e promoção da saúde bucal, 

indo além do atendimento clínico para incluir 

atividades educativas e visitas domiciliares 

(BRASIL, 2013). 

A política de saúde pública brasileira enfa-

tiza a importância de diagnósticos precisos, on-

de os exames radiológicos são fundamentais. 

Radiografias panorâmicas e periapicais são am-

plamente utilizadas, porém apresentam limita-

ções (GALVÃO & RONCALLI, 2021). A 

tomografia computadorizada de feixe cônico 

(TCFC) emerge como uma ferramenta crucial, 

proporcionando imagens tridimensionais deta-

lhadas, essenciais para diagnósticos complexos 

e planejamento de tratamento. A TCFC é apli-

cada em diversas áreas odontológicas, como 

implantodontia, endodontia, ortodontia e pato-

logia, aumentando a confiabilidade dos diag-

nósticos e tratamentos (FRIEDLANDER-BA-

RENBOIM et al., 2021). 

Esse exame de imagem fornece imagens tri-

dimensionais da morfologia dental, quantidade 

de canais radiculares, presença de calcificações 

pulpares, curvaturas e fraturas, na endodontia; 

avaliação da anatomia craniofacial, dimensões 

esqueléticas e de osso alveolar na ortodontia; 

detecção de lesões periapicais e defeitos ósseos 

na periodontia; além da visualização de lesões 

características de câncer oral na estomatologia 

(JAIN et al., 2024).  

Com isso, é evidente que a TCFC é uma tec-

nologia de imagem tridimensional que auxilia 

os cirurgiões-dentistas a superar os limites dos 

exames radiográficos mais comuns, por meio 

da sua resolução a nível de milímetros, de boa 

qualidade, de rápido escaneamento e de baixa 

radiação (JAIN et al., 2024). Neste contexto, 

assim como presente no Art. 7º, dos princípios 

e diretrizes da Lei 8.080 do SUS, o serviço deve 

possuir a “capacidade de resolução dos serviços 

em todos os níveis de assistência” (BRASIL, 

1990), portanto, o acesso a tomografia compu-

tadorizada na rede pública de saúde é ferra-

menta essencial para o trabalho da equipe odon-

tológica na resolução de casos complexos aten-

didos no SUS. Contudo, a implementação dessa 

tecnologia no SUS enfrenta desafios que pre-

cisam ser abordados por meio de diretrizes cla-

ras e incentivos adequados de políticas públi-

cas. 

Portanto, o objetivo deste estudo foi anali-

sar o uso da tomografia computadorizada no 

SUS e os desafios significativos enfrentados, 

mas essenciais para manter o princípio da inte-

gralidade no atendimento e a resolução de casos 

complexos. 

 



 

23 | Página 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica reali-

zada, por meio de pesquisas nas bases de dados 

PubMed e SciELO. Foram utilizados os descri-

tores em Ciências da Saúde (DeCS/MeSH): 

“Tomografia Computadorizada de Feixe Côni-

co” e “Odontologia”. As combinações foram 

feitas utilizando o Operador Booleano “AND”.  

Os critérios de inclusão foram artigos nos 

idiomas português e inglês, publicados com um 

limite temporal de 10 anos e que abordavam as 

temáticas propostas para esta pesquisa, estudos 

do tipo revisão, meta-análise e disponibilizados 

na íntegra. Os critérios de exclusão foram ar-

tigos duplicados, disponibilizados na forma de 

resumo, que não abordavam diretamente a pro-

posta estudada e que não atendiam aos demais 

critérios de inclusão. 

Para o embasamento teórico sobre Leis e di-

retrizes do sistema público de saúde no Brasil, 

foi utilizado a base de busca Google Acadêmi-

co, no qual foi utilizado os seguintes descritores 

em Ciências da Saúde (DeCS/MeSH): “Tomo-

grafia Computadorizada de Feixe Cônico", “O-

dontologia” e “Sistema Único de Saúde”. As 

combinações foram feitas utilizando o Opera-

dor Booleano “AND”. Não foi imposto limite 

temporal nas buscas, entretanto restringiu-se a 

resultados no idioma português. 

Após os critérios de seleção, os artigos fo-

ram submetidos à leitura minuciosa para a co-

leta de dados. Os resultados foram apresentados 

de forma narrativa descritiva, pontuando os 

principais achados sobre o tema.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram incluídas 7 diretrizes sobre o SUS 

(Tabela 3.1), sendo duas resoluções de políti-

cas (Política Nacional de Saúde Bucal - PNSB 

– Brasil Sorridente, 2004 e o Programa de Me-

lhoria do Acesso e Qualidade dos Centros de 

Especialidades Odontológicas - PMAQ-CEO, 

2014), uma lei (Lei nº 12.401/2011) e 4 por-

tarias que relacionam financiamentos e o uso de 

tecnologias, incluindo a TCFC no sistema pú-

blico (Portaria n.º 1444/2000, Portaria nº 

600/2006, Portaria nº 1.234/2013, Portaria SAS 

nº 1.340/2014).
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Tabela 3.1 Principais leis e diretrizes do SUS que abrangem o uso da tomografia computadorizada na rede pública 

Lei/diretriz Principais regulamentos 

Portaria n.º 1444/2000 

Inclusão da saúde bucal no Programa de Saúde da Família. “Estabelece 

incentivo financeiro para a reorganização da atenção à saúde bucal prestada 

nos municípios por meio do Programa de Saúde da Família.” 

Política Nacional de Saúde Bucal 

(PNSB) – Brasil Sorridente, 2004 

Define as diretrizes do Ministério da Saúde para a organização da atenção à 

saúde bucal no âmbito do SUS. 

“4.4. Ampliação e Qualificação da Assistência: organizar o processo de 

trabalho de forma a garantir procedimentos mais complexos e conclusivos, de 

forma a resolver a necessidade que motivou a procura da assistência evitando 

o agravamento do quadro e futuras perdas dentárias e outras sequelas.” 

Portaria nº 600/2006 
Institui o financiamento dos Centros de Especialidades Odontológicas 

(CEOs). 

Lei nº 12.401/2011 

Altera a lei 8.080/1990, com a incorporação de tecnologias no SUS. 

“Art. 19-Q, 2º O relatório da Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias no SUS levará em consideração, necessariamente: 

I - as evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, a efetividade e a 

segurança do medicamento, produto ou procedimento objeto do processo, 

acatadas pelo órgão competente para o registro ou a autorização de uso.” 

Programa de Melhoria do Acesso 

e Qualidade dos Centros de 

Especialidades Odontológicas 

(PMAQ-CEO), 2014 

Incentiva os CEOs a aprimorar a qualidade dos serviços prestados. Assim, a 

radiologia odontológica passou a ser mais implementada. 

Portaria nº 1.234/2013 

Define o valor mensal integral do incentivo financeiro do PMAQ-CEO, 

denominado Componente de Qualidade da Atenção Especializada em Saúde 

Bucal. 

Portaria SAS nº 1.340/2014 

Inclui procedimentos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, 

Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS. “Art. 1º - Fica incluído na 

Tabela de Procedimentos do SUS o procedimento conforme teor do anexo. 

Art. 2º - Os recursos orçamentários necessários à implementação do 

procedimento 02.06.01.009-5 - TOMOGRAFIA POR EMISSÃO DE 

PÓSITRONS (PET-CT) incluído por esta Portaria e constante do Anexo, 

correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, onerando o 

Programa de Trabalho 10.302.12.20.8585 Atenção à Saúde da População para 

Procedimentos de Média e Alta Complexidade.” 

 

Foram incluídos 13 artigos científicos, 

publicados entre 2014 e 2024 (Tabela 3.2). A 

distribuição dos estudos conforme os países 

de publicação estão apresentados na Figura 

3.1.
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Figura 3.1 Países que publicaram os estudos incluídos na revisão 

 

Fonte: Próprio autor, com auxílio do MapChart, 2024. 

 

A maioria dos trabalhos era do tipo revi-

são narrativa (SHUKLA et al., 2017; VEN-

KATESH & ELLURU, 2017; JACOBS et al., 

2018; KARAMIFAR et al., 2020; YEUNG et 

al., 2022; JAIN et al., 2024), uma revisão 

sistemática (CHANG et al., 2016), uma revi-

são de escopo (STOKES et al., 2021), dois 

estudos experimentais (LOPÉZ et al., 2014; 

ABDINIAN et al., 2020) e três estudos 

observacionais (TZENG et al., 2020; DAO et 

al., 2023; OLCZYK et al., 2024).

 

Tabela 3.2 Características dos estudos sobre TCFC incluídos na revisão 

Autor, ano País Desenho de estudo Objetivo Principais resultados 

López et 

al., 2014 

 

 

 

Brasil 
Experimental em 

animais 

Investigar a relação 

entre a radiografia 

periapical e a TCFC, 

correlacionando com 

resultados histológicos 

no diagnóstico da 

periodontite apical 

A significância foi 

encontrada na 

correlação entre a área 

da radiografia, área da 

TCFC, volume da 

TCFC e os achados 

histológicos. No 

entanto, concluiu-se 

que a radiografia não é 

um método com a 

mesma precisão da 

TCFC, sendo o 

diagnóstico da 

periodontite apical por 

meio de radiografias 

limitado. 
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Chang et 

al., 2016 
Canadá Revisão sistemática 

Verificar a eficácia 

diagnóstica da TCFC 

na detecção de fratura 

vertical de raiz em 

dentes tratados 

endodonticamente 

A revisão incluiu 4 

estudos, com total de 

130 pacientes. Por se 

tratar de um 

diagnóstico complexo, 

a revisão concluiu que 

a acurácia da TCFC no 

diagnóstico da fratura 

vertical permanece não 

respondida. 

Shukla et 

al., 2017 
Índia Revisão narrativa 

Realizar um update 

nas aplicações clínicas 

da TCFC em cada 

especialidade 

odontológica, para um 

diagnóstico apropriado 

e tratamento mais 

previsível 

Dentre a vasta 

aplicabilidade da 

TCFC na odontologia, 

na cirurgia oral é 

possível analisar a 

extensão e localização 

de tumores e cistos, 

presença de estruturas 

vitais como nervos, 

visualização de dentes 

impactados ou 

supranumerários, entre 

outros. Há 

aplicabilidade na 

ortodontia, 

implantodontia, 

endodontia, 

periodontia e 

odontologia forense. 

Dentre as limitações 

da TCFC, tem-se a 

projeção geométrica, 

resolução do contraste 

e custo do aparelho. 

Venkatesh, 

Elluru, 

2017 

Arábia Saudita Revisão narrativa 

Fornece uma visão 

geral sobre conceitos 

básicos da TCFC e 

revisar as aplicações 

específicas da TCFC 

na região oral e 

maxilofacial 

Dentre as limitações 

da TCFC, pode-se 

citar a projeção 

geométrica cone-

beam, detector de 

sensibilidade e 

resolução do contraste. 

No entanto, é vasta sua 

aplicabilidade na 

odontologia, 

fornecendo benefícios 

frente a radiografia 

2D, guiando no 

diagnóstico de casos 

severos, planejamento, 

tratamento e 

acompanhamento. 

Jacobs et 

al., 2018 
Bélgica Revisão narrativa 

Fornecer 

recomendações para a 

justificativa e 

otimização da TCFC 

na odontologia 

A TCFC é uma 

modalidade bem 

estabelecida muito 

utilizada na 

implantodontia pois 

permite a visualização 

de estruturas que 

podem ser um risco 

durante o 
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procedimento 

cirúrgico, como 

nervos. 

Abdinian et 

al., 2020 
Irã Experimental in vitro 

Comparar a acurácia 

da TCFC e 

radiografias intraorais 

na mensuração de 

defeitos ósseos 

periodontais 

A acurácia da TCFC 

foi superior à 

radiografia intraoral 

digital na mensuração 

de defeitos ósseos 

horizontais, 

deiscências e 

fenestrações 

Karamifar 

et al., 2020 
EUA Revisão narrativa 

Discutir as vantagens e 

as falhas das 

abordagens existentes 

para o diagnóstico e 

tratamento de lesões 

endodônticas 

perirradiculares. 

A TCFC, ressonância 

magnética e ecografia 

mostram resultados 

promissores no 

diagnóstico de lesões 

perirradiculares. 

Tzeng et 

al., 2020 
Taiwan 

Observacional 

transversal 

Analisar a similaridade 

da morfologia dos 

canais radiculares de 

primeiro e segundo 

molares superiores 

1.741 molares foram 

avaliados em imagens 

de TCFC. O acesso à 

TCFC permitiu um 

entendimento acurado 

sobre a anatomia do 

sistema de canais 

radiculares e é uma 

boa ferramenta para 

aprimorar o 

planejamento do 

tratamento 

endodôntico. 

Stokes et 

al., 2021 
Austrália Revisão de escopo 

Avaliar o 

conhecimento, 

abordagens e 

competência de 

cirurgiões-dentistas e 

estudantes acerca da 

TCFC na odontologia. 

42 artigos foram 

incluídos na revisão. 

Dentre os achados, um 

quarto dos 

especialistas possuem 

menos de 25% de 

acurácia na 

interpretação de 

estruturas anatômicas, 

o que demonstra uma 

educação insuficiente 

sobre a TCFC na 

Austrália. 
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Yeung et 

al., 2022 
China Revisão narrativa 

Fornecer uma visão 

geral sobre os achados 

de estudos sobre 

TCFC que avaliaram 

anatomia e patologias 

no seio maxilar 

A TCFC permite 

avaliações anatômicas 

como a localização da 

artéria alveolar 

superior posterior, 

espessura da parede do 

seio maxilar, 

pneumatização do 

mesmo, hipoplasia, 

presença de septos, 

lesões no seio, entre 

outros. Assim, a TCFC 

permite a visualização 

de estruturas 

importantes, 

previamente a 

tratamentos que 

envolvem o seio 

maxilar. 

Dao et al., 

2023 
EUA 

Observacional 

transversal 

Determinar a 

prevalência e 

características de 

reabsorção radicular 

em pacientes 

utilizando a TCFC 

Os achados de 

reabsorção detectada 

por TCFC sugerem 

que a reabsorção, 

muitas vezes, não é 

detectada por 

radiografia 

convencional e pode 

ser subdiagnosticada. 

Jain et al., 

2024 
Índia Revisão narrativa 

Discutir sobre a TCFC 

e suas diversas 

aplicabilidades na 

odontologia 

O diagnóstico eficaz 

tem se mostrado 

significativamente 

maior com o uso da 

TCFC quando 

comparada a outros 

métodos, na detecção 

de desordens orais e 

maxilofaciais. 

Olczyk et 

al., 2024 
Polônia 

Observacional 

retrospectivo 

Analisar a morfologia 

do sistema de canais 

radiculares em 

terceiros molares na 

maxila de residentes 

da Polônia utilizando 

TCFC 

Foi encontrada a 

prevalência de 

terceiros molares com 

três canais radiculares 

com a configuração de 

Vertucci tipo I, sendo 

um achado importante 

para os clínicos. A 

TCFC é uma 

ferramenta diagnóstica 

não invasiva que 

aumenta as chances de 

sucesso do tratamento 

endodôntico 

 

A implementação do cirurgião-dentista no 

Programa de Saúde da Família permitiu o au-

mento do acesso da população ao tratamento 

odontológico, atendendo ao princípio de direito 

universal à saúde no Brasil. Em 2006, com a 

criação do Estratégia de Saúde da Família, as 

ações de atenção básica promoveram a prote-

ção, promoção à saúde da família e da co-

munidade em abrangência integral (BRASIL, 

2006). 
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A Política Nacional de Saúde Bucal (PN-

SB) foi responsável pela expansão do campo 

diagnóstico e de tratamento altamente especia-

lizado na odontologia da rede pública de saúde 

do Brasil (BRASIL, 2004). O incentivo através 

do Programa de Melhoria do Acesso e da Qua-

lidade mensalmente para os CEOs (PMAQ-CE-

O) estimula a qualidade e a expansão dos aces-

sos dos centros de saúde e permite o aumento 

dos serviços odontológicos na endodontia, peri-

odontia, cirurgia oral menor e outros (FREIRE 

et al., 2021).  

A radiologia odontológica apresenta grande 

progresso, sendo a tomografia computadoriza-

da de feixe cônico um inovador método de diag-

nóstico, sendo essencial o domínio de princípi-

os técnicos e de interpretação das imagens para 

promover a saúde integral dos pacientes do 

SUS. O Sistema Público de Saúde analisa, dia-

riamente, a necessidade de diversos tratamentos 

e complicações odontológicas através de exa-

mes de imagem, sendo estes implementados 

nos Centros de Especialidades e relevantes na 

atenção em saúde a nível especializado (FREI-

RE et al., 2021). 

A tomografia computadorizada oferta ima-

gens de alta qualidade, permitindo o acesso de 

estruturas anatômicas tridimensionalmente em 

diferentes planos e ângulos, sem sobreposições, 

permitindo análises sem distorções e de men-

suração (ABDINIAN et al., 2020; DAO et al., 

2023). Desta forma, os benefícios da tomogra-

fia sobre radiografias convencionais aumentam 

sua popularidade na odontologia atual (JAIN et 

al., 2023). A utilização da TCFC é importante 

em diversas especialidades odontológicas, es-

pecialmente para propostas diagnósticas e pla-

nejamento de tratamentos. 

Devido suas imagens precisas com resolu-

ção submilimétrica, a TCFC permite a avali-

ação de tecidos moles, diagnósticos ortodônti-

cos, periodontais, além de fraturas radiculares e 

complicações endodônticas, defeitos ósseos, 

lesões e cânceres (SHUKLA et al., 2017; VEN-

KATESH & ELLURU, 2017). A complexidade 

do sistema de canais bem como suas variações 

podem levar a insucessos do tratamento endo-

dôntico e, consequentemente, complicações ao 

paciente, o que pode ser facilmente identificado 

utilizando a TCFC (OLCSYK et al., 2023). O 

entendimento da anatomia dos canais (TZENG 

et al., 2019) e diagnóstico de complicações 

como fraturas radiculares (CHANG et al., 

2016) são importantes na clínica odontológica, 

seja no setor público ou privado. 

Na cirurgia e patologia, a TCFC promove a 

observação de estruturas nos ossos e seio ma-

xilar, detalhando a localização e morfologia do 

achado (YEUNG et al., 2022). Sua aplicabili-

dade é vasta, englobando o momento pré cirúr-

gico, pós cirúrgico e de complicações, quando 

ocorrem (JACOBS et al., 2018). A detecção 

precoce de câncer bucal e lesões ósseas pode 

preservar estruturas anexas e melhorar o prog-

nóstico dos casos (JAIN et al., 2024). Portanto, 

é crucial a avaliação de exames de imagens na 

rede pública não somente a nível de tratamento, 

mas também como estratégia de prevenção.  

A oferta dos serviços de saúde no sistema 

público levanta questões importantes como a 

longitudinalidade e integralidade da assistência 

(RIOS & COLUSSI, 2019). Essa revisão elu-

cidou a relevância do exame de imagem de alta 

qualidade - TCFC na avaliação de situações 

importantes relacionadas à saúde bucal, desde o 

campo preventivo até o planejamento de trata-

mento de casos complexos. Mais estudos são 

necessários para demonstrar o impacto da to-

mografia na saúde bucal do sistema público de 

saúde do Brasil. Sua maior oferta e incentivo 

são essenciais para contemplar todos os princí-

pios definidos pelo SUS. 

 



 

30 | Página 

CONCLUSÃO 

A tomografia computadorizada de feixe cô-

nico apresenta um grande potencial para apri-

morar o atendimento odontológico no SUS, 

mas ainda enfrenta desafios para sua ampla im-

plementação. Trata-se de uma ferramenta vali-

osa no diagnóstico e planejamento de tratamen-

tos, permitindo um cuidado mais preciso e 

eficaz. No entanto, é fundamental que sejam 

promovidos incentivos para ampliar seu acesso 

à população, garantindo que todos possam se 

beneficiar desse recurso. Além disso, há ne-

cessidade de mais estudos que evidenciem seu 

impacto na rede pública, visando fortalecer to-

dos os princípios do SUS, assim como a inte-

gralidade e a equidade no atendimento.  
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INTRODUÇÃO 

O uso indevido de anti-inflamatórios é uma 

questão de saúde pública que tem despertado 

crescente preocupação. Estes medicamentos, 

que geralmente estão disponíveis sem prescri-

ção médica, são amplamente usados para aliviar 

dores e inflamações. No entanto, seu uso pro-

longado e estendido pode causar vários efeitos 

adversos, como eventos gastrointestinais, cardi-

ovasculares e renais, bem como interações me-

dicamentosas (OLIVEIRA et al., 2023).   

O envelhecimento é um processo fisiológi-

co observado durante o ciclo da vida. Esta etapa 

acarreta ao indivíduo inúmeras alterações mo-

toras e metabólicas. Assim, as mudanças no 

bom funcionamento do corpo associadas a al-

gum fator, seja genético e/ou ambiental, podem 

desencadear condições clínicas de difícil trata-

mento ao idoso e por isso, inúmeros medica-

mentos são prescritos para proporcionar uma 

melhoria da qualidade de vida do mesmo 

(CAMPOLINA et al, 2013;).   

Idosos frequentemente sofrem de múltiplas 

doenças ao mesmo tempo e por isso fazem uso 

de diversos medicamentos de maneira constan-

te e simultânea conhecido como polifarmácia. 

A presença de várias doenças e medicamentos, 

juntamente com as alterações decorrentes do 

envelhecimento, resulta em interações medica-

mentosas graves e reações adversas frequentes 

nesses pacientes (GORZONI et al,2012).   

A população idosa é muito suscetível à 

utilização de AINEs e automedicação. Muitos 

idosos utilizam esses medicamentos por falta de 

conhecimento sobre eles e dos possíveis danos 

ao organismo, já que os AINEs podem agravar 

as comorbidades existentes. Além disso, esses 

medicamentos podem causar interações com 

outros remédios utilizados para doenças crôni-

cas, que são comuns nessa faixa etária (OLI-

VEIRA, et al;2023).   

A prática da automedicação consiste no uso 

sem critério de medicamentos, sendo influen-

ciada por diversos fatores, como a facilidade de 

aquisição e administração dos medicamentos. 

Trata-se de uma questão de saúde pública que 

requer orientações para um consumo racional, a 

fim de prevenir reações e complicações inde-

sejadas (LIMA & ALVIM,2021).   

Ainda, a assistência farmacêutica é um re-

curso que possibilita ao profissional farmacêu-

tico participar ativamente na promoção da sa-

úde, uma vez que ele se dedica ao cuidado do 

paciente, evitando e acompanhando eventuais 

efeitos colaterais resultantes do tratamento me-

dicamentoso (ALMEIDA & LIMA, 2010).   

MÉTODO 

Para a elaboração desta revisão bibliográ-

fica, foi realizado um levantamento narrativo 

com a utilização das bases de dados Scielo, 

Lilacs e Pubmed. A busca textual incluiu os 

seguintes descritores: "Anti-inflamatórios", 

"MIPS (medicamentos isentos de prescrição)", 

"idosos", "uso racional de medicamentos" e 

"automedicação". Os critérios de inclusão fo-

ram: publicações nacionais e internacionais 

(artigos e periódicos) disponíveis online na ín-

tegra. 

Foi criada uma tabela de síntese para orga-

nizar os dados, onde foram selecionados 22 arti-

gos que atendiam aos critérios de inclusão e ex-

cluídos aqueles que não correspondiam aos ob-

jetivos deste estudo. O objetivo foi caracterizar 

a importância do profissional farmacêutico na 

prática em saúde, seus fundamentos terapêuti-

cos, o uso indiscriminado de anti-inflamatórios 

em idosos e a importância da orientação dos 

pacientes pelo profissional farmacêutico. 

Este método permitiu a obtenção de uma 

visão ampla e fundamentada sobre o tema, o 

uso indiscriminado de anti-inflamatórios em 
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idosos, e a importância do profissional farma-

cêutico, na orientação dos pacientes. 

LEVANTAMENTO 

BIBLIOGRÁFICO 

Riscos da automedicação de anti-

inflamatório em idosos   

O aumento da população idosa no Brasil 

tem sido um processo acelerado e intenso, espe-

cialmente com o crescimento do número de in-

divíduos com 60 anos ou mais. Nesse sentido, é 

possível observar que esse fenômeno pode re-

sultar em relações de fragilidade, dependência 

e autonomia para o idoso, o que se reflete na 

necessidade de cuidados e na importância de 

uma participação mais ativa por parte da pessoa 

idosa. Infelizmente, essa realidade ainda não é 

devidamente considerada pela sociedade brasi-

leira. Portanto, é essencial compreender as de-

mandas de cuidados e desenvolver estratégias 

que atendam às necessidades das pessoas idosas 

em situação de fragilidade, levando em conta 

suas perspectivas e o contexto em que estão in-

seridas (SOUZA et al., 2022).   

Uma parcela significativa da população do 

Brasil enfrenta obstáculos para obter assistência 

médica, apesar da presença de unidades de saú-

de gratuitas oferecidas pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS). Diversos fatores contribuem para 

essa dificuldade de acesso. Como resultado, a 

prática da automedicação se disseminou, tor-

nando-se uma questão de saúde pública, com 

potencial para causar danos à saúde dos idosos 

e expandindo ao longo dos anos (SOTEIRO & 

SANTOS, 2016).   

O aumento da idade média da população é 

visto como uma das grandes realizações da 

humanidade, devido ao crescimento da taxa de 

natalidade e da expectativa de vida. No entanto, 

também se torna um dos principais obstáculos 

para os governos, devido às novas necessidades 

sociais decorrentes das mudanças demográficas 

e epidemiológicas, o que acarreta desafios para 

o Estado, a sociedade e as famílias (CAVAL-

CANTI, 2012).   

A definição da OMS para a população idos

a varia conforme o nível de desenvolvimento d

os países. Para países desenvolvidos, considera

 idosa a população com 65 anos ou mais, enqu

anto em países em desenvolvimento, essa faixa

 etária é de 60 anos ou mais. No Brasil, a Lei d

o Idoso foi promulgada com o objetivo de regu

lar e proteger os direitos dessa população, defi

nida como pessoas com 60 anos ou mais. Em 2

023, o Estatuto do Idoso comemorará seu 20º a

niversário, um marco para celebrar conquistas 

e também analisar as limitações e desafios na s

ua implementação (OMS). Os indivíduos mais 

velhos representam uma parcela significativa 

da população que está mais suscetível ao uso de 

medicamentos. O uso de medicamentos aumen-

ta conforme a idade avança, sendo comum que 

muitos idosos façam uso de pelo menos três 

medicamentos prescritos ao mesmo tempo. Em 

nações em desenvolvimento, aproximadamente 

de 84 a 90% dos idosos costumam ingerir ao 

menos um medicamento diariamente (GUA-

RALDO et al.,2014).   

Com o avanço da idade, os idosos tendem a 

desenvolver diversas doenças, as quais preci-

sam de tratamento prolongado, podendo inclu-

sive o idoso depender de tais cuidados pelo res-

to da vida (FERNANDES & PIZZOL et al, 

2016).   

O uso de fármacos controlados e a maior 

prevalência de doenças em idosos aumentam as 

chances do consumo da automedicação, que 

quando combinada de forma indevida com 

outros medicamentos (normalmente, controla-

dos por receita) aumentam significativamente 

as hipóteses de reações alérgicas, interações 

medicamentosas, complicações renais, de cir-

culação, hepáticas e inclusive óbito em certos 

casos (PEREIRA et al, 2017).   
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O uso de múltiplos fármacos, associado 

com as alterações do envelhecimento, desenca-

deia, com constância, ocorrências de interações 

medicamentosas e reações adversas nessa faixa 

etária (GORZONI, et al., 2008; MEDEIROS, 

2011).   

A prática da automedicação entre idosos 

continua sendo um problema significativo no 

Brasil, devido a fatores como alterações me-

tabólicas associadas à idade, mudanças na res-

posta do organismo aos medicamentos e o risco 

elevado de interações medicamentosas adver-

sas. Essas condições podem resultar em compli-

cações graves de saúde e efeitos colaterais in-

desejados (SOUZA, 2021).   

Os anti-inflamatórios não esteroides (AI-

NES) são amplamente utilizados em todo o 

mundo. Geralmente, são indicados para tratar 

diferentes níveis de dor causada por inflama-

ção. Além disso, possuem propriedades anti-in-

flamatórias, antipiréticas e analgésicas, atuando 

no bloqueio de enzimas como as ciclo-oxi-

genases (COX), que são essenciais na produção 

de prostaglandinas e tromboxanos, mediadores 

do processo inflamatório, evitando assim sua 

ocorrência (MOURA, 2021).   

Os AINEs são classificados em COX-1, 

COX-2 e COX-3, sendo a COX-3 uma des-

coberta mais recente. As isoformas da COX1 

estão presentes no tecido da mucosa duodenal e 

nas plaquetas, são fisiologicamente constituti-

vas, ou seja, típicas, ocorrem com ou sem pre-

sença de inflamação, atuam na mucosa gástrica, 

aumentam a produção de muco protetor e redu-

zem o exceto Além de aumentar a vasculariza-

ção neste tecido também é produzido ácido clo-

rídrico. Já a COX-2 age nos processos infla-

matórios e é inibida seletivamente por certos 

AINEs. A COX-3, uma variação da COX-1, é 

inibida por medicamentos que possuem efeitos 

antipiréticos e analgésicos, também sujeitos à 

ação dos AINEs (Figura 4.1) (SANTOS, et al., 

2021). 
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Figura 4.1 Descreve a classificação dos AINEs   

 

Fonte: Adaptado de Santos,Escobar,Rodrigues(2021)  

Colley (2014) Afirma que a população pes-

quisada desconhece as reações adversas dos 

AINEs. O uso desses medicamentos está fre-

quentemente associado ao hábito de automedi-

cação, resultando em eventos gastrointestinais, 

como dores estomacais e náuseas.   

Nesse contexto, destaca-se a importância da 

atuação do farmacêutico, que desempenha um 

papel crucial na avaliação e aconselhamento do 

paciente em relação à terapia medicamentosa 

prescrita pelo médico. A profissão farmacêutica 

se torna ainda mais relevante, especialmente 

quando é necessário orientar sobre o uso de 

medicamentos de venda livre, como os anti-

inflamatórios (MOURA, 2021).   

A falta de conhecimento sobre os perigos 

associados ao uso de medicamentos sem pres-

crição, como os AINEs e suas aplicações tera-

pêuticas, faz com que esses fármacos sejam am-

plamente utilizados, colocando os usuários em 

situações de risco. Especialmente os idosos que 

fazem uso de múltiplos medicamentos, estão 

mais propensos a sofrer efeitos colaterais e in-

terações medicamentosas (BANDEIRA, 2013). 

A Política Nacional de Medicamentos, vi-

gente desde 2011, promove a farmacoterapia 

racional, ou seja, uso racional de medicamentos 
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e a segurança dos medicamentos, contribuindo 

para o bem-estar da população, aprimorando a 

saúde pública e reduzindo os custos na saúde. 

No entanto, a segurança no uso de medicamen-

tos ainda é um desafio devido à participação li-

mitada dos pacientes no próprio cuidado e à 

falta de coordenação na gestão dos medicamen-

tos. Para enfrentar esses desafios, o documento 

sugere ações como: promoção da segurança no 

uso de medicamentos através de planos orga-

nizacionais para práticas seguras, comunicação 

de erros de medicação e eventos adversos, e uso 

de bancos de dados baseados em evidências 

(SILVA,2019) .  

Os AINEs frequentemente causam efeitos 

colaterais no trato gastrointestinal, como dor 

abdominal, azia e diarreia. Esses efeitos resul-

tam do bloqueio da COX-1 na mucosa gastroin-

testinal, que inibe a produção de prostaciclina e 

prostaglandinas (PGE2 e PGD2) no estômago. 

Essas prostaglandinas atuam como agentes pro-

tetores da mucosa gastrointestinal, inibindo a 

secreção ácida pelo estômago, aumentando o 

fluxo sanguíneo local e a secreção de muco pro-

tetor. O uso prolongado pode levar a erosões e 

úlceras gástricas e duodenais. Cerca de 15% a 

30% dos usuários regulares de AINEs desen-

volvem uma ou mais úlceras quando exami-

nados periodicamente, e 3% a 4% apresentam 

sintomas gastrointestinais graves, como úlceras 

ou complicações. Há também relatos de pacien-

tes que interrompem o tratamento devido a dor 

abdominal, azia e diarreia (DA PAZ & RALPH, 

2020).   

O uso inadequado de antiinflamatórios e o

utros medicamentos por idosos, especialmente 

quando combinados, apresenta significativos ri

scos à saúde. Devido às alterações fisiológicas 

associadas ao envelhecimento, como a diminui

ção da função renal e hepática, a metabolizaçã

o e excreção dos medicamentos podem ser co

mprometidas, aumentando a probabilidade de 

efeitos adversos (BRUNTON,2015).   

A IMPORTÂNCIA DO 

PROFISSIONAL FARMACÊUTICO 

A automedicação consiste no uso de me-

dicamentos para tratar sintomas ou doenças 

sem a orientação de um profissional de saúde 

qualificado. Esse perigo está relacionado ao 

nível de conhecimento e informação que o indi-

víduo possui sobre os medicamentos em ques-

tão (PEREIRA et al., 2019).   

É comum que os idosos sigam o conselho 

de conhecidos, vendedores, parentes ou qual-

quer outra pessoa que considerem especialista 

no assunto para escolher qual medicamento é 

mais adequado para eles. Além disso, também 

costumam usar receitas antigas para comprar 

medicamentos que não foram prescritos para 

uso contínuo (VERZINI et al., 2016).   

Com base no que foi mencionado, o farma-

cêutico é reconhecido como o profissional de 

fácil alcance, presente em todas as farmácias do 

Brasil. Sua atuação pode contribuir para o bem-

estar de toda a população. Considerando que a 

automedicação é comum em nosso país, é preo-

cupante que os idosos recorram a ela sem a su-

pervisão de um profissional qualificado, o que 

configura um uso inadequado de medicamentos 

e pode ser prejudicial à saúde (FERNANDES 

& CEMBRANELLI, 2015).   

Os farmacêuticos desempenham um papel 

crucial na promoção do uso racional de medica

mentos, sendo sua atuação essencial na orienta

ção dos pacientes sobre o uso correto dos fárm

acos. Esta orientação abrange a dosagem adeq

uada, a administração apropriada, os cuidados 

com interações medicamentosas e a gestão de t

erapias múltiplas. Adicionalmente, os farmacê

uticos são responsáveis por educar os paciente

s sobre os potenciais efeitos adversos dos medi
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camentos e monitorar a adesão ao tratamento. 

Essa intervenção multidimensional é vital para

 assegurar a eficácia terapêutica, minimizar os 

riscos de efeitos adversos e aprimorar os result

ados clínicos dos pacientes. A contribuição do

s farmacêuticos, portanto, não só otimiza a far

macoterapia, mas também promove a seguranç

a e a qualidade no cuidado à saúde (SOTERIO 

& SANTOS, 2016). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados deste estudo evidenciam o 

uso generalizado e, muitas vezes, indiscrimina-

do de anti-inflamatórios não esteroides (AI-

NEs) entre a população idosa, destacando o im-

pacto potencialmente devastador sobre a saúde 

desse grupo etário. A prevalência de autome-

dicação com AINEs, impulsionada pela facili-

dade de acesso e pela ausência de prescrição 

médica, é alarmante, principalmente devido à 

alta incidência de polifarmácia em idosos. De a-

cordo com os dados coletados, até 30% dos ido-

sos que fazem uso contínuo de AINEs apresen-

tam complicações gastrointestinais, como úlce-

ras gástricas e duodenais, com 3% a 4% desses 

pacientes relatando complicações mais graves, 

como hemorragias e perfurações. 

A automedicação entre idosos é frequente-

mente agravada pela falta de conhecimento so-

bre os riscos associados a esses fármacos, como 

as interações medicamentosas adversas, que 

são potencializadas pela polifarmácia comum 

nesta faixa etária. O uso concomitante de AIN-

Es com medicamentos para doenças crônicas, 

como hipertensão ou diabetes, aumenta signifi-

cativamente o risco de complicações, incluindo 

insuficiência renal e hepática, exacerbando o 

estado de saúde dos pacientes. Observou-se que 

a fragilidade associada ao envelhecimento com-

promete a capacidade de metabolização e ex-

creção dos medicamentos, tornando o acom-

panhamento farmacoterapêutico indispensável 

para a segurança dos pacientes. 

Os resultados obtidos reforçam a importân-

cia do profissional farmacêutico no controle e 

orientação do uso de AINEs em idosos. A prá-

tica farmacêutica não se limita à simples dis-

pensação de medicamentos, mas abrange a as-

sistência farmacêutica, que envolve a educação 

dos pacientes sobre a correta administração dos 

fármacos, a gestão de interações medicamento-

sas e o acompanhamento contínuo da adesão ao 

tratamento. O farmacêutico, como profissional 

de saúde acessível, desempenha um papel es-

sencial na prevenção de eventos adversos rela-

cionados à automedicação, principalmente no 

que diz respeito ao uso prolongado de AINEs. 

Estudos indicam que a intervenção farma-

cêutica proativa pode reduzir significativamen-

te as complicações associadas ao uso indiscri-

minado de medicamentos, principalmente em 

idosos. A implementação de programas de aten-

ção farmacêutica focados na orientação indivi-

dualizada pode resultar em uma diminuição na 

taxa de hospitalizações por complicações medi-

camentosas e melhorar a qualidade de vida dos 

pacientes. Esses programas devem ser baseados 

em uma abordagem integrada, considerando as 

particularidades da farmacocinética em idosos, 

como a diminuição da função hepática e renal, 

que afetam diretamente a metabolização e eli-

minação dos medicamentos. 

A adoção de práticas de uso racional de me-

dicamentos é crucial para a mitigação dos riscos 

de reações adversas, especialmente em um ce-

nário onde a automedicação é prevalente. O 

acompanhamento farmacoterapêutico, aliado à 

educação continuada tanto dos profissionais da 

saúde quanto dos pacientes, é uma estratégia 

fundamental para assegurar que os medicamen-

tos sejam utilizados de forma eficaz e segura, 

prevenindo eventos adversos e otimizando os 

resultados terapêuticos. 
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Dessa forma, o papel do farmacêutico se 

torna indispensável na promoção da saúde e na 

prevenção de complicações decorrentes do uso 

inadequado de AINEs, sendo um aliado na ga-

rantia da segurança dos pacientes idosos. 

CONCLUSÃO 

Este trabalho enfatizou a importância da 

atenção farmacêutica no contexto do uso irra-

cional de anti-inflamatórios pelos idosos, uma 

questão que envolve riscos significativos devi-

do à automedicação e a polifarmácia. A cres-

cente fragilidade desta população, acentuada 

por múltiplas condições de saúde, torna funda-

mental a orientação especializada sobre o uso 

seguro desses medicamentos.  

O farmacêutico emerge como um profissio-

nal essencial, não apenas na dispensação, mas 

na educação e no acompanhamento dos paci-

entes. Sua atuação pode prevenir interações me-

dicamentosa, minimizar efeitos adversos, e o 

agravamento de diversas doenças, promovendo 

um tratamento mais seguro e eficaz. A im-

plementação de programas de atenção farma-

cêutica focados na educação do paciente é vital 

para fortalecer essa abordagem.  

Investir na capacitação dos farmacêuticos 

para que os mesmos exerçam essa função de 

monitorar o paciente e fazer a conscientização 

da população idosa sobre o uso racional de 

medicamentos não só melhorará a qualidade de 

vida dos pacientes, mas também contribuirá 

para a eficiência do sistema de saúde, reduzindo 

complicações e custos relacionados ao uso ina-

dequado de fármacos. Dessa forma, garantir um 

envelhecimento saudável e seguro deve ser uma 

prioridade coletiva, com o farmacêutico desem-

penhando um papel central nesse processo.   

Pois “O objetivo final dos serviços farma-

cêuticos deve ser o uso seguro de medicamen-

tos pelo público.” 
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INTRODUÇÃO 

As arboviroses são um grupo de doenças 

infecciosas causadas por vírus transmitidos por 

artrópodes, que consistem em vetores de trans-

missão do vírus, dependendo do ciclo de trans-

missão. Os principais artrópodes envolvidos na 

transmissão de arboviroses são mosquitos, e 

dentre as principais doenças que possuem alta 

incidência no Brasil, são a Dengue, Chikungun-

ya e Zika. 

A dengue corresponde a uma síndrome fe-

bril aguda, sendo descrito como a virose urbana 

mais difundida no mundo, na qual pertence a 

família Flaviviridae, do gênero Flavivírus. A-

demais, dengue possui quatro sorotipos no Bra-

sil, sendo eles: DENV 1, DENV 2 (mais comum 

e mais grave), DENV 3, DENV 4. Com isto, a 

transmissão ocorre por meio da fêmea do mos-

quito Aedes Aegypti infectado, que ao picar o 

indivíduo o vírus infecta e se replica nos monó-

citos, macrófagos e células endoteliais, causan-

do uma resposta inflamatória sistêmica, aumen-

tando a permeabilidade vascular e consequente-

mente o extravasamento de fluídos e proteínas 

(MEDEIROS et al., 2024). 

A zika possui a mesma família e gênero da 

dengue, porém tem como vetor tanto o Ae. Ae-

gypti, quanto o Ae. Albapictus. Além disso, po-

de ser transmitida via transplacentária, sexual e 

até mesmo ocupacional em laboratório de pes-

quisa (LUCAS et al., 2024). 

Já a Chikungunya pertence a família Toga-

viridae, do gênero Alphavírus e tem como 

transmissão o vetor os mesmos mosquitos da zi-

ka, a transmissão vertical e mais raramente a 

transfusional (DIAS et al., 2023) 

O objetivo deste capítulo consiste em des-

crever as arbovirores mais comuns na infância, 

além de sua fisiopatologia, diagnóstico, trata-

mento e prevenção. 

 

MÉTODO 

Pesquisa bibliográfica 

Este capítulo consiste em uma revisão de 

literatura realizada através da base de dados da 

Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Eletro-

nic Library Online (SCIELO) e Biblioteca Vir-

tual em Saúde (BVS), dos quais foram utilizan-

do os descritores “arboviroses”, “dengue” e “zi-

ka”.  Procurou-se por artigos apresentados na 

integra, publicados no Brasil com delimitação 

de tempo entre os anos de 2023 a 2024, sendo 

de língua portuguesa e/ou inglesa. Com isto, fo-

ram encontrados 433, dos quais, 10 foram sele-

cionados e apenas 5 artigos enquadravam-se 

nos critérios de seleção descritos anteriormente. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Quadro clínico 

A clínica sintomatológica das três doenças 

transmitidas pelo Ae. aegypti (Zika vírus, Chi-

kungunya e Dengue) apresenta características 

comuns e diferenças importantes, sendo elas: 

Zika Vírus 

O Zika vírus é, geralmente, mais leve que a 

dengue e a chikungunya. Seus principais sinto-

mas são (LUCAS et al., 2024): 

Febre baixa (geralmente entre 37,8°C e 

38,5°C) 

Erupção cutânea (rash) maculopapular, fre-

quentemente pruriginosa  

Artralgia e mialgia , mas de forma mais 

branda do que na chikungunya 

Conjuntivite não purulenta  

Cefaleia 

Dor retroorbital  

Fadiga  

Náusea e, em alguns casos, vômitos 

Em casos mais graves, pode haver compli-

cações neurológicas, como síndrome de Guilla-

in-Barré e, principalmente, no caso de infecção 
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durante a gestação, o risco de microcefalia nos 

recém-nascidos. 

Chikungunya 

A chikungunya tem uma clínica que pode 

ser mais grave, especialmente devido à intensa 

artralgia. Seus principais sintomas incluem 

(DIAS et al., 2024): 

Febre alta (geralmente superior a 38,5°C) 

Artralgia intensa e artrite, que pode ser 

debilitante (principalmente nas mãos, pés, tor-

nozelos e pulsos). A dor nas articulações pode 

persistir por semanas ou até meses. 

Erupção cutânea (rash) maculopapular, mu-

itas vezes pruriginosa 

Mialgia 

Cefaleia) 

Fadiga  

Náusea e vômitos 

Edema nas articulações, especialmente em 

casos mais graves 

As dores nas articulações podem persistir 

por um longo tempo, mesmo após a resolução 

da febre, e, em alguns casos, podem se tornar 

crônicas. 

Dengue 

A dengue pode variar de uma forma leve a 

uma forma grave, com manifestações clínicas 

bem características, como (MEDEIROS et al., 

2024): 

Febre alta súbita (geralmente acima de 

39°C), de início abrupto 

Dor retroorbital intensa 

Ccefaleia forte 

Mialgia e artralgia) 

Erupção cutânea (rash) que pode aparecer 

após a febre e se espalhar pelo corpo 

Náuseas e vômitos 

Fadiga extrema 

Sangramentos leves, como petequias na 

pele 

A dengue grave (dengue hemorrágica) pode 

se apresentar com sinais de sangramentos, 

hemorragias (como sangramentos nas gengivas 

ou nariz), desidratação, queda da pressão 

arterial (choque) e insuficiência orgânica. 

Diferenças Principais entre Zika, Chikun-

gunya e Dengue (CUNHA et al., 2023): 

Febre: A dengue costuma apresentar febre 

mais alta, enquanto a Zika geralmente tem febre 

mais baixa. 

Artralgia/Artrite: A chikungunya é a 

doença mais característica por suas dores arti-

culares intensas e duradouras. A Zika também 

pode causar dor nas articulações, mas de forma 

mais branda, enquanto a dengue pode apre-

sentar dores nas articulações, mas não tão pro-

nunciadas. 

Erupção cutânea: As três doenças podem 

causar erupção cutânea, mas a Zika tende a ser 

mais associada com uma erupção leve, a chi-

kungunya tem uma erupção mais intensa, e a 

dengue pode ter uma erupção que ocorre após a 

febre, com manchas vermelhas na pele. 

Diagnóstico 

O diagnóstico de Zika é clínico e labo-

ratorial. Embora muitos casos de Zika sejam 

leves e autolimitados, é importante confirmar a 

infecção, especialmente em gestantes, devido 

ao risco de complicações para o feto (micro-

cefalia e outras anomalias congênitas). Diag-

nóstico clínico é baseado principalmente na his-

tória epidemiológica e nos sintomas típicos 

(GOMES et al., 2024). Ademais, o diagnóstico 

laboratorial para confirmar a infecção, podem 

ser realizado através dos exames: 

RT-PCR (Reação em Cadeia da Polimerase 

por Transcriptase Reversa): Detecta o RNA vi-

ral no sangue, urina ou líquidos corporais. A 

RT-PCR é mais eficaz quando realizada nos 

primeiros dias após o início dos sintomas. 
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Testes sorológicos: Como ELISA (ensaio 

imunoadsorvente ligado à enzima) para detectar 

anticorpos IgM e IgG. O IgM aparece logo após 

a infecção, indicando uma infecção recente. 

Já o diagnóstico de Chikungunya também 

depende de uma abordagem clínica com os 

sintomas típicos e a confirmação laboratorial. 

RT-PCR: A detecção do RNA viral em a-

mostras de sangue é útil nos primeiros dias após 

o início dos sintomas. 

Sorologia: Testes para detectar anticorpos 

IgM e IgG, com IgM surgindo em até 5 dias 

após o início da febre. 

Com relação ao diagnóstico da Dengue, 

ocorre também por meio da clínica sintomato-

lógica e exames laboratoriais devido à possibi-

lidade de complicações graves. Ademais, o di-

agnóstico laboratorial pode ser feito por meio 

de: 

RT-PCR: Pode ser usado para detectar o 

RNA viral nos primeiros dias após o início dos 

sintomas. 

Testes sorológicos (IgM e IgG): O IgM é 

indicador de infecção recente. O IgG pode ser 

utilizado para determinar infecções passadas ou 

para diagnosticar a forma secundária da doença. 

Hemograma: Em casos graves, o hemogra-

ma pode mostrar trombocitopenia e leucopenia. 

Prevenção 

A prevenção dessas doenças tem um foco 

comum: o controle do mosquito Aedes aegypti, 

transmissor dos três vírus (MEDEIROS et al., 

2024).  

Controle do Vetor 

Eliminação de criadouros do mosquito: O 

Aedes aegypti se reproduz em locais com água 

parada. A eliminação de recipientes, como p-

neus, garrafas, caixas d'água destampadas e ou-

tros reservatórios, é fundamental para evitar a 

proliferação do mosquito. 

Uso de inseticidas: A aplicação de inseti-

cidas em áreas de risco e a utilização de nebu-

lização nas áreas endêmicas são medidas adota-

das pelas autoridades de saúde pública. 

Barreiras físicas: O uso de telas e mosqui-

teiros em janelas e portas, além de roupas de 

manga longa e calças para evitar a picada do 

mosquito, é uma medida individual importante. 

Controle biológico: Algumas iniciativas, 

como a liberação de mosquitos transgênicos ou 

modificados geneticamente para reduzir a 

população de mosquitos, estão sendo estudadas 

e implementadas em algumas regiões. 

Prevenção Pessoal 

Uso de repelentes: O uso de repelentes com 

substâncias como DEET, icaridina ou IR3535 é 

altamente recomendado, especialmente para as 

mulheres grávidas, crianças e pessoas que fre-

quentam áreas de risco. 

Vestimenta adequada: Usar roupas de man-

ga longa e calças para cobrir a pele é uma forma 

simples de reduzir a exposição às picadas. 

Uso de mosquiteiros: Em locais onde o con-

trole do mosquito não é eficiente, o uso de mos-

quiteiros (principalmente em ambientes de dor-

mir) ajuda a prevenir a picada, especialmente à 

noite, quando o Aedes aegypti tem maior ativi-

dade. 

Educação e Conscientização 

A conscientização pública é uma das 

principais estratégias de prevenção. Programas 

de educação comunitária e campanhas de saúde 

pública têm sido fundamentais para motivar a 

eliminação de focos do mosquito e para educar 

a população sobre como proteger-se contra a 

picada. 

Prevenção Específica 

Zika: Mulheres grávidas devem evitar via-

gens para áreas endêmicas e tomar precauções 

adicionais, como o uso constante de repelentes 

e evitar a exposição ao mosquito. 
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Vacinação para Dengue: Existe uma vacina 

contra a dengue, chamada Dengvaxia (CYD-T-

DV), que é recomendada apenas para pessoas 

que já foram infectadas previamente pelo vírus 

da dengue, devido a riscos de complicações. A 

vacina está em processo de avaliação em vários 

países. 

Tratamento 

Não há tratamento específico para as arbo-

viroses, restando basicamente o manejo sinto-

matológico (LUCAS et al., 2024): 

Analgésicos e antitérmicos para controle da 

febre e dores. 

Hidratação adequada é crucial, especial-

mente em casos de dengue, para evitar a de-

sidratação. 

O uso de anti-inflamatórios como o ibupro-

feno não é recomendado em casos de dengue 

devido ao risco de sangramentos. 

Em resumo, enquanto as três doenças po-

dem apresentar sintomas semelhantes, como fe-

bre e dores no corpo, elas se diferenciam prin-

cipalmente na intensidade e na duração da dor 

nas articulações e na presença de complicações 

mais graves, como sangramentos (dengue) e 

persistência da artralgia (chikungunya). A Zika, 

apesar de geralmente ser mais leve, apresenta 

riscos significativos para gestantes, como a 

microcefalia nos recém-nascidos. 

CONCLUSÃO 

Nesse contexto, o diagnóstico precoce das 

doenças transmitidas pelo Aedes aegypti é es-

sencial para o manejo adequado e para a pre-

venção de complicações. Já as estratégias de 

prevenção são principalmente centradas no 

controle do mosquito transmissor, por meio da 

eliminação de criadouros e medidas de proteção 

individual. Além disso, a educação e a cons-

cientização da população têm um papel crucial 

na redução da disseminação dessas doenças.
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INTRODUÇÃO 

O Transtorno de Espectro Autista (TEA) é  

uma condição congênita que  se caracteriza pela 

dificuldade de interação social e de comunica-

ção, padrões estereotipados e repetitivos de 

comportamento, e desenvolvimento intelectual 

irregular (FERREIRA et al., 2024; Coimbra et 

al., 2020). Pode também estar associada a ou-

tras disfunções como hiperatividade, distúrbios 

do sono, gastrointestinais e epilepsia  (GUE-

DES & TADA, 2015). Apresenta causa multi-

fatorial, envolvendo fatores genéticos, ambien-

tais e de desenvolvimento, tanto ao longo da 

gestação quanto na primeira infância (SANTI-

AGO et al., 2024). De acordo com o Ministério 

da Saúde, em 2023, o indivíduo com TEA foi 

incluído na Política Nacional de Saúde da 

Pessoa com Deficiência e o reconhecimento foi 

acompanhado por um investimento na Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência para ampli-

ação e qualificação dos serviços disponíveis 

(BRASIL, 2023). 

Geralmente, o TEA manifesta-se desde a 

infância e por se tratar de um espectro, pode 

apresentar diferentes formas e intensidades em 

cada indivíduo (NUNES & SCHIMIDT, 2019). 

Inclui um grupo complexo e heterogêneo de 

transtornos do neurodesenvolvimento que en-

volvem déficit na comunicação social, dificul-

dades de interação social e atividades restritas e 

repetitivas. O 5º  Manual  Diagnóstico  de  

Transtornos  Mentais  da  American  Psychiatric 

Association 2014 (DSM-V), classifica o autis-

mo em três níveis. Já a  Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacio-

nados à  Saúde  (CID-10) classifica em subdivi-

sões com o critério de presença ou não de 

Transtorno de Desenvolvimento Intelectual e 

comprometimento da linguagem funcional.  

De acordo com a Lei n° 12.764, de 27 de 

dezembro de 2012, a pessoa com TEA têm di-

reito às ações e aos serviços de saúde, com vis-

tas à atenção integral às necessidades de saúde, 

incluindo a um atendimento multiprofissional 

(BRASIL, 2012). Assim, infere-se o papel cru-

cial do cirurgião dentista na promoção à saúde 

bucal das pessoas com TEA, visto que tais paci-

entes apresentam dificuldades na higiene oral, 

devido a fatores comportamentais e, conseque-

temente, elevados índices de cárie e doenças pe-

riodontais, além de rotineiramente manifestar 

bruxismo, estreitamento da língua e mordida 

nos lábios (JABER, 2011). 

O dentista deve estar atento à algumas cara-

cterísticas bucais mais frequentes nos pacientes 

com TEA, como: baixo tônus muscular, má co-

ordenação da língua e acúmulo de saliva na bo-

ca que permite o armazenamento e acúmulo de 

alimentos na boca, gerando tártaro e predispon-

do o acometimento de lesões cariosas (SUA-

REZ et al., 2021). Também podem apresentar 

características orais semelhantes às dos não T-

EA, mas são mais suscetíveis ao desenvolvi-

mento de problemas relacionados à saúde bu-

cal, como cárie e doenças periodontais, visto 

que fazem uso de medicamentos controlados e 

demonstram dificuldade em realizar a higieni-

zação de maneira adequada, o que ocasiona al-

terações no pH bucal, tornando-os mais vulne-

ráveis (LIMA et al., 2023; BEZERRA; ASSIS; 

SANTOS. 2023). 

É preciso considerar, ainda, que o acesso 

dos pacientes com TEA ao serviço odontoló-

gico é permeado por diversos fatores desafiado-

res. A mudança repentina da rotina e a exposi-

ção a um ambiente fora do comum podem cau-

sar estresse às crianças autistas (ZERMAN et 

al., 2022). O manejo comportamental durante o 

atendimento dessas crianças deve, portanto, le-

var em consideração suas particularidades. O u-

so de recursos visuais tem-se mostrado especi-

almente eficaz, quer de forma analógica quer de 

forma virtual (TANG et al., 2023). 

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/saude-da-pessoa-com-deficiencia/rede-de-cuidados-a-pessoa-com-deficiencia
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/s/saude-da-pessoa-com-deficiencia/rede-de-cuidados-a-pessoa-com-deficiencia
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A insipiência dos pais/ responsáveis sobre a 

saúde bucal de crianças com  TEA é evidente e 

por isso ressalta-se a necessidade de educação. 

A interprofissionalidade é uma ferramenta bas-

tante eficaz nesse aspecto, especialmente pelos 

Terapeutas Ocupacionais, Fisioterapeutas, Fo-

noaudiólogos e Dentistas. A odontopediatria 

desempenha papel fundamental na prevenção  e  

tratamento  de  problemas  dentários  em  crian-

ças  com  TEA,  proporcionando  cuidados ada-

ptados às suas necessidades específicas. Vale 

ressaltar que segundo o autor a abordagem per-

sonalizada contribui para a prevenção de pro-

blemas bucais e promove hábitos de higiene o-

ral (LEAL et al., 2023). Neste contexto, o pre-

sente estudo traz um relato de experiência sobre 

promoção de saúde bucal em crianças com TEA 

MÉTODO 

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

Trata-se de um relato de experiência com 

uma abordagem observacional de caráter des-

critivo transversal vivenciada por 04 discentes 

voluntários da graduação e uma docente do cur-

so de Odontologia da Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UESB). As atividades con-

sistiram na promoção de saúde oral às crianças 

e adolescentes com Transtorno Espectro Autis-

ta (TEA) com comprometimento dos estímulos 

visuais, táteis e auditivos no Núcleo de Autis-

mo, Jequié, Bahia, Brasil, durante o período de 

uma semana.  

As atividades planejadas pela equipe acadê-

mica consistiram em orientações individuais 

sobre higienização dos dentes e da língua, saúde 

gengival e desenvolvimento dentário. Inicial-

mente, a criança/adolescente com intermédio 

dos seus respectivos familiares era convidada a 

participar da escovação com macromodelos de 

higienização oral. Todas foram interativas nesta 

ação mas com diferentes intensidades de inte-

resse. Após essa atividade, foi entregue o kit de 

higiene bucal (Escova e pastas dentais) para cri-

ança/adolescente e junto com a mãe/pai  foi le-

vada à pia para escovação dos dentes e da lín-

gua com supervisão e orientações de dois mem-

bros da equipe. Houveram duas crianças que 

inicialmente teve que ser feito o procedimento 

de escovação dos dentes na mãe, o que gerou 

confiança para realização na sua cavidade oral. 

A intervenção odontológica em pacientes 

com TEA é dificultada em decorrência das con-

dições comportamentais e deve ser individuali-

zada de acordo com o estado do paciente no 

momento da abordagem. O cirurgião-dentista, 

com apoio dos pais,  precisa envolver as crian-

ças pelo contato visual, demonstração de técni-

ca de escovação com interação de outras crian-

ças, utilização de vídeos interativos e musicote-

rapia (SANT'ANNA et al, 2017). Outro fator 

importante na promoção de saúde bucal é a 

orientação dos pais/responsáveis em relação à 

higiene bucal, hábitos alimentares e prevenção 

de doenças (DA COSTA SANT`ANNA et al 

2017). Nesta ação de saúde bucal, para possibi-

litar a execução das atividades de promoção de 

saúde oral nas crianças com TEA acompanha-

das de sua mãe ou pai foram utilizadas as se-

guintes técnicas de condicionamento: controle 

de voz, distração musical, pintura de desenhos 

disponibilizados em uma mesa, jalecos temáti-

cos (Bob esponja, Toy story, galinha pintadinha 

etc) e macromodelos de higienização bucal.  

AlHumaid (2021), em seu estudo, traz à to-

na também a falta de conhecimento e confiança 

por parte dos profissionais da saúde em atender 

tal parcela da população. Neste sentido, é im-

prescindível  que o cirurgião-dentista procure 

estar mais preparado no atendimento ao indiví-

duo com TEA. A maioria dos indivíduos com 

TEA atendidos nesta ação não tinham ido a con-

sultório odontológico público ou privado, nem 

participado de ações de promoção de saúde bu-



 

52 | P á g i n a  

cal. Os que tiveram acesso ao procedimento o-

dontológico foi com histórico de extração den-

tária em um único momento. O assunto com 

maior interação foi sobre o posicionamento da 

escova nos dentes e na língua. Dúvidas foram 

sanadas no âmbito do sangramento gengival e 

desenvolvimento dentário.  

A comunidade acadêmica percebeu a im-

portância da ação de inclusão no desenvolvi-

mento de atividades preventivas odontológicas 

e a divulgação da ciência numa linguagem mais 

acessível para esta população vulnerável. Esta 

atividade proporcionou aos alunos a oportuni-

dade de uma formação universitária cidadã, éti-

ca e solidária, com maior compreensão da dinâ-

mica social na qual estão inseridos. Ancorado 

em processo pedagógico único, a equipe acadê-

mica evidenciou que as ações preventivas de 

saúde oral desenvolvidas corroboraram signifi-

cativamente para o enriquecimento da sua for-

mação acadêmica relacionando a teoria e a prá-

tica com a habilidade de ação transformadora 

no seu futuro profissional com responsabilidade 

social. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A descrença dos pais em relação ao acesso 

do(a) filho(a) com TEA quanto ao atendimento 

odontológico deve ser superada frente à adoção 

de medidas preventivas e interceptativas no âm-

bito da saúde pública bucal para essa população 

vulnerável a fim de contribuir para elaboração 

de um protocolo de atenção à saúde bucal. Os 

benefícios advindos do ensino, pesquisa e ex-

tensão destas ações proporcionaram um elo per-

manente entre a comunidade acadêmica e a so-

ciedade, corroborando com um diálogo sobre a 

função da universidade diante dos dilemas, pro-

blemas e desigualdades sociais.  
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INTRODUÇÃO 

As Diretrizes Nacionais Curriculares (DN-

C) garantem que a estrutura do curso de gradu-

ação deve garantir a articulação do tripé forma-

do por ensino, pesquisa e extensão, para que as-

sim possa buscar um ensino reflexivo e criativo. 

Para que essa resolução seja possível, é impor-

tante proporcionar diferentes cenários de ensi-

no-aprendizagem, entre eles a interação ativa 

com usuários e profissionais de saúde, o forta-

lecimento do vínculo da formação acadêmica 

com as necessidades sociais da saúde e a imple-

mentação de atividades didáticas que incenti-

vem a criatividade, a autoaprendizagem e o es-

pírito crítico. Esse conjunto de ações tem como 

objetivo garantir o que se propõe nas DNC, a 

fim de mudar o perfil do egresso da graduação 

e atender às necessidades de saúde mais fre-

quentes (CAVALCANTE et al., 2018).  

Diante desse contexto, introduzem-se as Li-

gas Acadêmicas (LA), que são grupos estudan-

tis independentes, sem fins lucrativos e que são 

correlacionados a uma Instituição de Ensino 

Superior (IES). Que tem como objetivo propor-

cionar aprendizado e desenvolvimento dos dis-

centes em áreas específicas, através de ativida-

des do tripé da formação com uma base científi-

ca, social e cultural, orientadas por um tutor do-

cente ou um profissional da instituição de ensi-

no (SILVA et al., 2021). 

 As ligas acadêmicas são um meio benéfico 

para os acadêmicos em sua procura pela melho-

ria em conhecimentos em eixos de ensino espe-

cíficos, na complementação da aprendizagem 

teórica e prática, bem como no progresso do de-

senvolvimento das relações interpessoais entre 

os membros discentes, profissionais colabora-

dores e a comunidade, através das pesquisas re-

alizadas, troca de experiências e assistência 

(SILVA et al., 2021). Em consequência disso, é 

fundamental caracterizar o que a liga pode ofe-

recer tanto aos acadêmicos quanto à população 

em geral, beneficiando o crescimento pessoal 

dos estudantes enquanto futuro profissional e 

desenvolvimento das atribuições que lhe são 

confiadas (PEREIRA, et al., 2024). 

A ligação entre farmácia clínica e hospitalar 

é fundamental para garantir um desempenho in-

tegrado no cuidado ao paciente. A colaboração 

permite um caminho seguro entre ambulatório 

e hospital, otimizando o uso de medicamentos 

e melhorando os resultados clínicos (FREE-

MAN et al., 2019).  

A farmácia clínica é a área na qual se em-

penha o cuidado direto ao paciente, assim oti-

mizando a terapia medicamentosa e melhoran-

do os resultados clínicos. O farmacêutico clíni-

co junto a uma equipe multiprofissional visa ga-

rantir a eficácia e segurança dos medicamentos, 

efetivando revisões da farmacoterapia, ofere-

cendo orientações e educando os pacientes (N-

KANSAH et al., 2010; AUYEUNG et al., 

2020).  

Em contrapartida, a farmácia hospitalar é a 

área que soma toda a gestão de medicamentos, 

desde a prescrição, preparação e administração, 

que cheguem ao paciente de modo seguro e 

efetivo. O farmacêutico hospitalar, junto à equi-

pe médica e comissões instaladas no hospital, 

tem relevante importância para o desenvolvi-

mento de protocolos de uso de medicamentos, 

o rastreio e monitoramento de reações adversas 

e o fornecimento constante de medicamentos e 

correlatos essenciais, colaborando assim para 

que a seguridade do paciente seja estabelecida, 

resultando consequentemente em uma melhora 

clínica (WEANT et al., 2016; WORLD HEAL-

TH ORGANIZATION, 2020). 

O atual trabalho tem como objetivo explo-

rar e destacar a importância das Ligas Acadêmi-

cas de Farmácia Hospitalar e Clínica no fortale-

cimento da saúde multidisciplinar. Primeira-

mente, é fundamental demonstrar a relevância 
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dessas ligas, evidenciando como elas contribu-

em para a formação de profissionais de saúde 

mais habilitados e integrados. Os acadêmicos, 

como futuros profissionais de saúde, serão ca-

pazes de atuar de forma assistente em equipes 

multidisciplinares, o que é essencial para um 

atendimento de qualidade. 

MÉTODO 

Para entender a importância das Ligas Aca-

dêmicas de Farmácia Hospitalar e Clínica na 

consolidação da saúde multidisciplinar, foi rea-

lizada uma revisão narrativa para compreender 

a importância das Ligas Acadêmicas de Far-

mácia Hospitalar e Clínica na consolidação da 

saúde multidisciplinar. Esta revisão teve como 

base dados coletados de fontes, como PubMed, 

SciELO, Comissão de Farmácia Hospitalar, re-

vistas eletrônicas e o Conselho Federal de Far-

mácia (CFF), utilizando os descritores: “far-

mácia hospitalar e clínica”, “ligas acadêmicas”, 

“saúde multidisciplinar”, “educação em saúde” 

e “farmacêutico”.  

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês, publicados no pe-

ríodo de 2019 a 2024, que retratassem as temá-

ticas propostas para este trabalho; e estudo do 

tipo revisão concedido na íntegra.  

Nas bases de dados, desta forma, foram en-

contrados cerca de 10 artigos, posteriormente 

submetidos aos parâmetros de seleção. Artigos 

duplicados, fora do período de publicação pro-

posto, sem resultados ou que não discutiam o 

planejamento estudado levaram aos padrões de 

exclusão. 

A pesquisa crítica das fontes selecionadas 

foi um passo crucial. Cada fonte foi examinada 

atentamente, considerando tanto o entendimen-

to teórico quanto o prático. Essa análise possibi-

litou identificar as principais contribuições, de-

safios e impactos das ligas acadêmicas na for-

mação de profissionais de saúde e na prática 

clínica. O resumo das informações coletadas foi 

organizado em categorias temáticas, facilitando 

a discussão dos principais pontos abordados.  

Como resultado, foram apresentados em 

dois tópicos principais: (1) O impacto na forma-

ção dos ligantes como profissionais, (2) A con-

tribuição do farmacêutico para a Saúde Multi-

disciplinar. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O impacto na formação dos ligantes 

como profissional  

As Ligas Acadêmicas de Farmácia Hospita-

lar e Clínica desempenham um papel crucial no 

desenvolvimento de umas competências essen-

ciais nos estudantes. A participação ativa nas li-

gas permite que os alunos adquiram habilidades 

clínicas, e de pesquisa e de liderança, e que são 

fundamentais para a prática profissional. Por e-

xemplo, um estudo realizado pela Sociedade 

Brasileira de Farmácia Clínica mostrou que es-

tudantes envolvidos em atividades de ligas aca-

dêmicas relatam uma maior confiança na reali-

zação de procedimentos clínicos e na tomada de 

decisões terapêuticas. Além disso, a integração 

entre teoria e prática é significativamente apri-

morada (SBFC 2022). 

As Ligas mostram aos discentes a realidade 

social das comunidades com as quais intera-

gem. Atuando diretamente com a população, os 

alunos despertam agentes transformadores no 

processo saúde-doença, contribuindo para a 

melhoria das condições de saúde e promovendo 

uma compreensão mais profunda dos desafios 

enfrentados pelas comunidades. Outro propósi-

to significativo é o incentivo à inclusão entre es-

tudantes de diferentes anos da graduação e entre 

os alunos e profissionais da área. As ligas fun-

cionam como espaços de troca de experiências 

e conhecimentos, esse ambiente colaborativo e 

interativo contribui para um desenvolvimento 
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mais completo e amplo dos futuros profissio-

nais (FROTA et al., 2023). 

A participação em atividades promovidas 

pelas Ligas Acadêmicas pode desempenhar um 

papel crucial na formação de profissionais mais 

maduros, proativos e socialmente engajados. 

Essas experiências contribuem significativa-

mente para a formação de profissionais que não 

apenas possuem habilidades técnicas, mas tam-

bém estão comprometidos com questões sociais 

e éticas, refletindo uma verdadeira contribuição 

das Ligas Acadêmicas para a formação profis-

sional (HERCULANO et al., 2020).  

Dessa forma, as Ligas Acadêmicas podem 

desempenhar um papel significativo na forma-

ção de profissionais generalistas, que sejam hu-

manos e éticos, além de reflexivos e críticos. 

Elas contribuem para que esses profissionais 

promovam um senso de responsabilidade social 

e compromisso com a cidadania, capacitando-

os a perceber e acolher os pacientes em sua inte-

gralidade bi psicocultural. Adicionalmente, os 

alunos aprendem a trabalhar de maneira respei-

tosa e construtiva em equipes multidisciplinares 

e a buscar continuamente novos conhecimentos 

(OLIVEIRA et al., 2024) 

Portanto, as ligas acadêmicas proporcionam 

oportunidades para que os estudantes apliquem 

conhecimentos teóricos em cenários reais, co-

mo em hospitais e clínicas, o que resulta em 

uma formação mais completa e prática. Casos 

específicos demonstram que essa integração 

tem levado a melhorias na qualidade do atendi-

mento aos pacientes, evidenciando a eficácia 

das ligas na preparação dos futuros profissio-

nais de saúde (CAVALCANTE, et al., 2018). 

A contribuição do farmacêutico para a 

Saúde Multidisciplinar 

Outro aspecto fundamental é a promoção da 

colaboração interprofissional. A Farmácia Hos-

pitalar e Clínica tem atribuições exigidas que 

vão muito além de um currículo básico ofertado 

pela instituição de ensino superior. O farmacêu-

tico hospitalar requer se responsabilizar diante 

das demandas que envolvem gestão de medica-

mentos, segurança do paciente, farmacovigilân-

cia e participação junto à equipe multiprofissio-

nal. Além disso, a farmácia clínica tem como 

foco o cuidado direto ao paciente, com destaque 

nas intervenções farmacêuticas, otimizando as-

sim a terapia medicamentosa do paciente (ME-

LO & PAUFERRO, 2020). 

Estudos mostram que a comunicação e a 

coordenação entre as equipes de saúde são 

aprimoradas através das atividades das ligas, re-

sultando em melhores desfechos clínicos para 

os pacientes, como os estudos e discussão de 

casos em encontros realizados entre os ligantes. 

Além disso, as ligas acadêmicas são um terreno 

fértil para a inovação e a pesquisa. Projetos de-

senvolvidos no âmbito das ligas têm gerado no-

vas abordagens e soluções para desafios clíni-

cos, contribuindo para o avanço das práticas de 

saúde. Por exemplo, a prática supervisionada 

em hospitais, UBS, discussão com os demais li-

gantes, exposição de temas para a comunidade 

é um dos meios mais eficazes de reforçar o a-

prendizado e garantir que os acadêmicos este-

jam capacitados para enfrentar as demandas do 

mercado de trabalho (GLEESON et al., 2023). 

A Liga Acadêmica pode facilitar esse pro-

cesso, estabelecendo vínculos com instituições 

de saúde nas quais os estudantes conheçam a re-

alidade da farmácia hospitalar e clínica em dife-

rentes contextos. Diante dessas experiências, o 

desenvolvimento permite que os ligantes e 

futuros profissionais farmacêuticos tenham um 

olhar crítico e reflexivo sobre a prática profis-

sional, além de se habituarem às rotinas e desa-

fios no espaço ocupacional (MOREIRA et al., 

2019). 

A Sociedade Brasileira de Farmácia Clínica 

(SBFC), em 2022, mostrou que pesquisas con-

duzidas por membros das ligas resultaram em 
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protocolos mais eficazes para a conciliação me-

dicamentosa, melhorando a segurança do paci-

ente. E a implantação de um serviço junto aos 

farmacêuticos com atividades bem definidas e 

dimensionamento permitem o rastreio desde o 

processo de prescrição, passando pela dispensa-

ção de medicamentos e acompanhamento clíni-

co desde admissão até alta, aumenta eficiência 

e efetividade na qualidade da assistência pres-

tada aos pacientes em interação com a equipe 

multiprofissional.  

Esses resultados evidenciam a importância 

das Ligas Acadêmicas de Farmácia Hospitalar 

e Clínica não apenas na formação de profis-

sionais mais competentes e preparados, mas 

também na promoção de uma saúde multidisci-

plinar mais integrada e inovadora. 

CONCLUSÃO 

A análise detalhada das Ligas Acadêmicas 

de Farmácia Hospitalar e Clínica evidencia sua 

importância fundamental no fortalecimento da 

saúde multidisciplinar. Essas ligas desempe-

nham um papel fundamental na formação de 

profissionais de saúde mais preparados e inte-

grados, capazes de atuar de forma colaborativa 

em equipes multidisciplinares. Por meio do de-

senvolvimento de competências clínicas, de 

pesquisa e de liderança, as ligas acadêmicas 

proporcionam uma formação prática e teórica 

robusta, essencial para a prática profissional. 

Além disso, as ligas promovem a colabora-

ção interprofissional, facilitando a comunica-

ção e a coordenação entre diferentes áreas da 

saúde. Essa inserção resulta em um cuidado 

mais abrangente e eficaz aos pacientes, melho-

rando significativamente os desfechos clínicos. 

A inovação e a pesquisa incentivadas pelas li-

gas também contribuem para o avanço das prá-

ticas de saúde, introduzindo novas abordagens 

e soluções para desafios clínicos. 

Portanto, as Ligas Acadêmicas de Farmácia 

Hospitalar e Clínica não apenas aprimoram a 

formação dos futuros profissionais de saúde, 

mas também desempenham um papel vital na 

promoção de uma saúde multidisciplinar mais 

inteirada e inovadora. A implicação positiva 

dessas ligas na educação e na prática clínica 

destaca a precisão de seu contínuo apoio e de-

senvolvimento, na qual possa garantir que os 

profissionais de saúde estejam bem-preparados 

para enfrentar os desafios do cuidado ao pacien-

te no século XXI.
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INTRODUÇÃO 

A enfermagem traz à luz, por meio de estu-

dos e discussões, a relevância da saúde da crian-

ça. Evidenciando a definição do desenvolvi-

mento infantil, que entrelaça fenômenos intrín-

secos de crescimento, maturação e aprendiza-

gem, onde desencadeiam alterações qualitativas 

funcionais nos seres, as quais podem ser obser-

vadas em suas práticas e comportamentos nos 

aspectos social, físico, intelectual e emocional, 

processo essencial para viver (RIBEIRO et al., 

2009.) 

O ministério da Saúde, no caderno de aten-

ção básica de saúde da criança, que trata acerca 

do crescimento e desenvolvimento, considera 

os fatores de risco e de vulnerabilidade para a 

ocorrência de acidentes, como intrapessoais, re-

lacionados à idade, ao sexo e ao comportamento 

de risco. Visto que a vulnerabilidade, conside-

rada como fator intrapessoal, nota-se que o in-

fante, em seu processo vital de crescimento e 

desenvolvimento, como o seu comportamento 

exploratório natural, encontra-se em situações 

de risco à sua integridade, elas acontecem con-

forme sua fase de desenvolvimento, o sexo e a 

faixa etária (BRASIL, 2012). 

Ao analisarem a vulnerabilidade de crian-

ças mediante às situações adversas em seu de-

senvolvimento. Numa das suas proposições, a-

pontam que a vulnerabilidade das crianças seja 

analisada, permeando os aspectos da dimensão 

individual. Com isso entenderam os fatores que 

podem colocar em risco a sobrevivência e o de-

senvolvimento infantil, relacionado a ausência 

de garantia de condições favoráveis à manuten-

ção da integridade física e fisiológica, que são a 

situação adversa, a falta ou insuficiência de pro-

teção física e segurança. Com isso, reforçam a 

importância de da necessidade de as crianças 

precisarem de proteção física, de cuidados e 

ambientes seguros para terem plenitude em seu 

crescimento e desenvolvimento (SILVA et al., 

2023) 

No ano de 2017, uma criança que contava 

10 anos de vida, apreciava um passeio escolar, 

quando subitamente sofreu de uma obstrução 

de vias aéreas, com um pedaço de salsicha de 

cachorro-quente, enquanto lanchava. Foi aten-

dido pelo suporte avançado de vida, porém infe-

lizmente não resistiu e evoluiu a óbito (UOL, 

2018). 

A criança citada na notícia acima se chama-

va Lucas, que em seu legado, foi sancionada a 

Lei Federal Nº13.722/2018, batizada em sua 

homenagem como Lei Lucas, que estabelece a 

obrigatoriedade de treinamento em primeiros 

socorros para professores e funcionários de es-

tabelecimentos de ensino público e privados no 

Brasil, ordenando em seu 1º artigo, no parágra-

fo 1º que, o curso deverá ser ofertado anualmen-

te e destinar-se-á à capacitação e/ou à recicla-

gem de parte dos professores e funcionários dos 

estabelecimentos de ensino e recreação, e em 

seu parágrafo 3º ordena que, a responsabilidade 

pela capacitação dos professores e funcionários 

dos estabelecimentos públicos caberá aos res-

pectivos sistemas ou redes de ensino. 

Dados do Ministério da Saúde mostram que 

quedas e sufocamentos, queimaduras e afoga-

mentos e também intoxicações que ocorrem a-

cidentalmente dentro de casa são as principais 

causas de morte infantil no Brasil na faixa etária 

entre 0 e 14 anos. De acordo com dados do Da-

taSUS, do Ministério da Saúde, o país registrou 

1.616 óbitos de crianças por acidentes domés-

ticos nos anos de 2020 e 2021 (SAÚDE, 2022). 

Isso nos leva a teoria de que os acidentes 

podem ocorrer em qualquer lugar e em qualquer 

momento. Mas inserido no contexto do caráter 

aleatório, existe um percentual de possibilida-

des de evitá-los através de uma adequada capa-

citação dos agentes envolvidos. Por outro lado, 

no ambiente escolar, devido às suas especifici-
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dades, existe uma probabilidade maior de ocor-

rência. A faixa etária dos estudantes, aliada às 

condições físicas dos espaços escolares, se so-

mam como fatores de risco (ZANATTA & CO-

NTI, 2014). 

As escolas são ambientes propícios para 

educação e construção do indivíduo, mas não as 

tornam isentas de acidentes. Um estudo quan-

titativo de caráter transversal, analítico, realiza-

do na cidade de Marília em São Paulo no ano 

de 2021, buscou avaliar 269 professores do en-

sino fundamental 1 em 19 escolas da gestão mu-

nicipal mostrou que, 53,2% haviam presen-

ciado alguma situação de emergência dentro da 

escola, onde apenas 11,9% souberam como agir 

com segurança. O mais preocupante foi a taxa 

de 68,8% da amostra relataram nunca ter re-

cebido treinamento em primeiros socorros 

(HADGE et al. 2023). 

Notou-se a fragilidade das crianças no con-

texto escolar e a necessidade de adequação das 

unidades educacionais de ensino público ao dis-

positivo legal (Lei Federal 13.722/18), que ofe-

recem um suporte básico à vida para estudantes. 

Contudo, este estudo objetiva construir uma 

ferramenta de orientação para profissionais de 

saúde elaborar e ministrar capacitações de pri-

meiros socorros para docentes e funcionários da 

rede de ensino pública e privada do nível “fun-

damental 2”, de acordo com os dispostos da Lei 

Lucas e a faixa etária de alunos com 9 a 14 anos. 

MÉTODO 

Trata-se de revisão bibliográfica, utilizando 

técnicas de implementação de uma ação frente 

a um problema, com o objetivo de produzir ori-

entações que se adequem à implementação da 

lei nas escolas de forma prática. 

Uma revisão bibliográfica é em suma pro-

cesso sistemático de pesquisa, análise e síntese 

de estudos e publicações existentes sobre um 

certo tema. Sendo assim, têm a finalidade de 

oferecer uma visão geral da época em que se 

encontra o conhecimento sobre o tema em ques-

tão, proporcionando compreensão das lacunas 

existentes na pesquisa e enquadrar quaisquer 

futuras pesquisas (CAVALCANTE et al., 

2016). 

Deste modo, foi realizada uma revisão bi-

bliográfica no Google Scholar e Google News. 

Os descritores utilizados foram: acidentes, es-

colar, enfermagem, acidentes infantis. O recor-

te temporal foi escolhido com o período de 

2022-2024. 

Para alcançar o objetivo deste estudo foi 

criado propostas de orientações baseado nos 

principais motivos elencados em publicações 

no contexto de urgência e emergência em am-

bientes escolares atendendo a proposição da Lei 

Federal Nº 13.722/2018, onde cita que o con-

teúdo dos cursos de primeiros socorros básicos 

ministrados deverá ser condizente com a natu-

reza e a faixa etária do público atendido nos es-

tabelecimentos de ensino ou de recreação. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Visando propor orientações para treinamen-

tos eficientes em primeiros socorros, buscou-se 

em publicações e notícias sobre os acometi-

mentos mais comuns de acidentes ocorridos em 

escolas na idade de 9 a 14 anos. Foram encon-

tradas 99 publicações 47 no Google Scholar e 

36 no Google News, destas, apenas 12 aborda-

vam o tema. Dos 12 restantes, 5 estavam fora 

da faixa etária de idade e, por fim, 7 publicações 

entre artigos e notícias restaram para a análise 

(Figura 8.1).
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Figura 8.1 Fluxograma Prisma para seleção de artigos 

 

Fonte: Prisma, 2022. 

 

Ainda que identificada como uma questão 

de saúde pública de grande importância, a capa-

citação em primeiros socorros por profissionais 

de educação escolar infantil encara desafios, 

um exemplo é a disponibilidade dos mesmos 

para participação efetiva de oficinas e capacita-

ções, visto a demanda de trabalho trazendo a 

necessidade de um planejamento para tal, vi-

sando períodos específicos (NOGUEIRA et al., 

2022). 

Medidas de intervenção para acidentes e a 

combinação de estratégias educativas, modifi-

cações ambientais e políticas públicas auxiliam 

na redução e controle das ocorrências de aci-

dentes infantis. Contudo, o ambiente escolar e 

doméstico enfrenta desafios como resistência 

cultural e a falta de recursos financeiros e hu-

manos para atingir tal objetivo (GUIMARÃES 

et al., 2024). 

Um comparativo sugere que acidentes por 

trauma/queda e acidentes de trânsito eram pre-

dominantes no ano de 2019, sendo detectado 

por uma comparação do número de acidentes 

no período pré-pandemia de Covid-19 e duran-

te, indicando aumento nos acidentes domésti-

cos devido ao fechamento de escolas e o isola-

mento social, onde a prática de atividades e es-

portes foi reduzida (FOGAÇA et al., 2023). 

Uma fratura óssea é, por definição, um dano 

na continuidade do osso. As literaturas encon-

tradas na pesquisa de Neves et al. 2024, suge-

rem que, as quedas/trauma são condições co-

mumente encontradas em escolares da faixa e-

tária de 9-14 anos e do sexo masculino em sua 

maioria. Estes acidentes em certos casos aca-

bam por gerar, desde abrasões leves até fraturas 

de membros, geralmente superiores, como o os-

so rádio. Nas causas, destaca-se meios de trans-

porte, as quedas em acidentes relacionados à 

participação em esportes, mudanças comporta-

mentais, comportamentos de risco e não dis-

tante, à violência que se refere ao abuso infantil, 

onde em um estudo no Brasil, foram identifi-

cados casos de violência em crianças de até 12 

anos, envolvendo agressão física (NEVES et 

al., 2024). 

A violência escolar é um assunto recorrente 

e associado ao bullying. Um caso recente na ci-

dade de Brumadinho noticiado por um veículo 

de informação, foi reportado que, um dos meni-

nos da briga, de 13 anos, acabou em uma con-

vulsão com a confirmação da condição clínica 

em nota pela prefeitura local (PORTAL DA 

CIDADE BRUMADINHO, 2024).  

A obstrução das vias aéreas é um bloqueio 

parcial ou completo das vias respiratórias que 

impede o fluxo de ar. Um dado apresentado pe-

lo tenente-coronel do CBM-SC Túlio Tartari 

Zanin traz a luz que, nos últimos 15 anos, mais 

de 2 mil óbitos de crianças entre 0 e 9 anos fo-

ram registrados devido à obstrução das vias aé-

reas por corpo estranho. O OVACE tem poten-

cial fatal grande quando não detectado rapida-

mente e logo tratado (SECOM, 2024). 

Vários são os desafios de se implementar 

uma instrução de primeiros socorros. O desafio 

INCLUSÃO

Publicações incluídas na revisão bibliográfica (n=7)

ELEGIBILIDADE

Publicações elegíveis para leitura integral (n=12)

TRIAGEM

Publicações selecionadas por título e resumo (n=35)

IDENTIFICAÇÃO

Google Scholar 
(n=47)

Google News 
(n=36)

Total de 
publicações 

(n=99)
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que mais se destaca é a disponibilidade de tem-

po, visto a necessidade de adequação com horá-

rio de trabalho dos professores para receber este 

treinamento. É um fato, que a chave para pro-

mover uma maior segurança nas escolas com 

relação a acidentes e condições de agravo, a 

educação em saúde deve ser estimulada, a par-

ceria universidade-escola se revela ser um pilar 

inicial neste cenário (MAGNA et al., 2024 

Com base nos dados coletados nos resulta-

dos da pesquisa, possibilitou-se a construção de 

orientações acerca de capacitação em primeiros 

socorros em ambientes escolares para docentes 

e funcionários que atuam com estudantes de 9 a 

14 anos. 

Faz-se necessário propor orientações claras 

e práticas para a identificação e o manejo de ur-

gências e emergências, visando garantir a segu-

rança e o bem-estar dos professores, funcioná-

rios, equipe pedagógica e alunos. Posto isso, 

ressalta-se a importância de uma cultura de sa-

úde no ambiente escolar. Para tal, devemos pro-

por orientações que garantam o manejo de situ-

ações de urgência e emergência e assegurando, 

primeiramente, a assertividade no acionamento 

da Rede de Atenção às Urgências e Emer-

gências (RUE) do Ministério da Saúde, ligados 

ao Sistema Único de Saúde. As orientações es-

tão citadas no Tabela 8.1 abaixo que trata dos 

principais incidentes ocorridos em ambientes 

escolares, seguido de orientações acerca de ma-

nejo em treinamento para cada motivo.

 

Tabela 8.1 Instrumento de orientação para treinamento de primeiros socorros para discentes escolares 

O QUE ABORDAR CONSIDERANDO O ART 2º, art. 2º, § 1º DA LEI 13.722/18 

ACIONAMENTO 

DE SERVIÇO DE 

EMERGÊNCIA 

OBSTRUÇÃO DE 

VIAS AÉREAS 
QUEDA 

SANGRAMENT

O 
CONVULSÃO 

CONSIDERAR A 

POLÍTICA DE 

ACIONAMENTO 

DO SERVIÇO DE 

EMERGÊNCIA DE 

CADA 

ESTADO/MUNICÍPI

O 

 

RELAÇÃO DE IDADE 

 

SINAIS DE ENGASGO 

 

OBSTRUÇÃO POR 

ALIMENTOS 

 

OBSTRUÇÃO POR 

OBJETOS 

 

OBSTRUÇÕES POR 

LÍQUIDOS/SECREÇÕ

ES 

 

TIPOS DE 

OBSTRUÇÕES 

 

POTENCIAL FATAL 

 

MANOBRA DE 

DESENGASGO 

PREVALÊNCIA 

NO 

CONTEXTO 

ESCOLAR 

 

PREVENÇÃO 

DE QUEDAS 

 

FRATURA 

ENTORSE 

LUXAÇÃO 

CONTUSÃO 

ESCORIAÇÃO 

 

TÉCNICAS DE 

IMOBILIZAÇÃ

O 

 

SANGRAMENT

O NASAL 

 

SANGRAMENT

O EM FRATURA 

ABERTA 

 

CORTES E 

PERFURAÇÕES 

 

CONTROLE DE 

SANGRAMENT

O 

 

IDENTIFICAÇÃO 

E SINAIS DE 

CONVULSÃO 

 

TIPOS DE 

CONVULSÕES: 

FOCAIS E 

GENERALIZADAS 

 

DESMISTIFICAR 

SENSO COMUM 

 

MANIPULAÇÃO 

DA VÍTIMA EM 

CRISES 

 

MONITORAMENT

O DAS CRISES 

Fonte: PHTLS 10ª EDIÇÃO, 2024. 
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IMPLEMENTAÇÃO 

Para a implementação das orientações pro-

pôs-se uma adaptação do método ADDIE – A-

nalysis, Design, Development, Implementation 

e Evaluation (Análise, Design, Desenvolvi-

mento, Implentação e Avaliação), um modelo 

de desenho instrucional, surgido no contexto da 

Segunda Guerra Mundial, como uma ferramen-

ta militar no treinamento de soldados, hoje uti-

lizada como um instrumento pedagógico. Divi-

dida em 5 etapas, análise, design, desenvolvi-

mento, implementação e avaliação. Cada etapa 

visa a determinação das necessidades do apren-

diz, resultado esperado e o método para con-

quista do objetivo (et al et al, 2024). 

 A construção de uma tabela prática onde os 

profissionais poderão usar para montar o seu 

treinamento aos professores, equipe pedagógica 

e funcionários. O programa de primeiros so-

corros nas escolas é uma responsabilidade com-

partilhada entre gestores, educadores, alunos e 

pais. O treinamento contínuo, a conscientização 

e o acesso a equipamentos adequados podem 

salvar vidas e promover um ambiente escolar 

mais seguro. 

Para que seja possível implementar tal trei-

namento o profissional necessita, inicialmente, 

ser habilitado profissionalmente na área da saú-

de e ser didático na construção de um treina-

mento abordando as orientações e englobando 

aspectos que julgar conveniente, esclarecendo 

que estas orientações são indicadas para um 

treinamento de aproximadamente 2 a 4 horas, 

visto a dificuldade de adequação com a rotina 

de trabalho dos docentes. 

AVALIAÇÃO 

A avaliação contínua da eficácia do pro-

grama de primeiros socorros nas escolas é es-

sencial para identificar áreas de melhoria e ga-

rantir que as respostas de emergência sejam rá-

pidas e adequadas. Por meio de simulações, 

feedback, análise de incidentes reais e monito-

ramento constante dos treinamentos e equipa-

mentos, é possível assegurar que o programa es-

teja alcançando seus objetivos de maneira efi-

caz. 

CONCLUSÃO 

O conhecimento sobre primeiros socorros é 

de interesse coletivo. A escola é um ambiente 

que reúne indivíduos, as crianças, que possuem 

uma razoável propensão a acidentes, logo há de 

existir algum método de resolução segura e e-

ficiente para este tipo de ocorrência. A lei Lucas 

existe como amparo legal para esta questão, po-

rém mesmo sancionada desde 2018, em pelo 

menos 2 amostras de estudos foi consta-tado 

que o problema persiste, onde parcelas razoá-

veis significativas de professores, ou não rece-

beram treinamento adequado, ou não se sen-

tem preparados para agir em situações de emer-

gências de saúde, como foi apresentado no estu-

do de Hadge et al., 2023, o estudo norteador 

deste artigo. 

A proposta foi buscar dados recentes e re-

levantes na questão de primeiros socorros em 

escolas, contando com a visão dos profissionais 

docentes documentados em artigos científicos, 

visando construir uma ferramenta de orientação 

para treinamento para capacitação em primei-

ros-socorros, assim surgindo as orientações de 

instrução deste artigo em conformidade com a 

legislação no disposto da lei federal 13.722/18, 

denominada Lei Lucas. 

As orientações são destinadas para o uso de 

profissionais de saúde sendo: socorristas, técni-

cos de enfermagem, enfermeiros e profissionais 

da saúde em geral, habilitados que intencionam 

propor uma instrução eficiente para docentes da 

rede escolar especificamente para a faixa etária 

de 9 a 14 anos. É recomendado a utilização do 
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PHTLS mais recente como base para uso da 

construção do treinamento.  

O Brasil é um país de dimensão continental 

e multicultural, de norte a sul são encontrados 

desafios com relação ao tema de primeiros so-

corros em escolas, porém é perceptível a ten-

dência de mudar essa realidade encontrada em 

diferentes partes do território, por meio da 

educação e a busca da melhoria da qualidade de 

vida. Logo é recomendado a continuidade de 

pesquisas identificando os desafios e documen-

tando as intervenções e seus impactos em con-

textos e populações culturalmente distintas, e 

com intuito de produzir meios para realizar os 

compilados para fomentar e fortalecer o tema 

em debate. 
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INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

reconhece a enfermagem como uma das profis-

sões mais vulneráveis ao adoecimento mental e 

físico, especialmente no contexto brasileiro, on-

de o Conselho Federal de Enfermagem (CO-

FEN) reforça essa preocupação. Os distúrbios 

osteomusculares e os transtornos mentais, fre-

quentemente exacerbados pela pandemia de 

Covid-19, tornam-se cada vez mais evidentes 

entre esses profissionais (MOURA, 2022).  

A realidade dos enfermeiros que atuam em 

centros cirúrgicos é marcada por uma intensa 

sobrecarga de trabalho, além da exposição a um 

ambiente repleto de riscos biológicos e doenças 

ocupacionais. Este cenário, agravado pela des-

valorização profissional crescente, potenciali-

zada a partir da Covid 19, transformou o bem-

estar mental e físico desses trabalhadores em 

uma questão crítica de saúde pública (AFONSO 

et al., 2020). 

De acordo com Beltrame et al. (2020), os 

impactos do adoecimento dos profissionais de 

enfermagem reverberam não apenas na vida dos 

indivíduos, mas também no funcionamento do 

sistema de saúde como um todo. A incidência 

de absenteísmo, por exemplo, impõe um ônus 

significativo ao Sistema Único de Saúde (SUS), 

dificultando o atendimento e comprometendo a 

qualidade dos serviços oferecidos (ARAÚJO & 

GLANZBER, 2021; MARQUES et al., 2015). 

Assim, torna-se imprescindível abordar a pre-

venção de acidentes e o adoecimento ocupacio-

nal por meio de intervenções que visem não 

apenas a melhoria dos indicadores de saúde, 

mas também a otimização dos recursos finan-

ceiros destinados à saúde pública. 

Dentro desse contexto, o ambiente do cen-

tro cirúrgico se configura como um espaço de 

múltiplos desafios. A rotina é marcada por jor-

nadas de trabalho extensas e sobrecarga de pa-

cientes, em um ritmo acelerado que exige dos 

profissionais agilidade e precisão, frequente-

mente em condições de escassez de recursos 

humanos e materiais (ARAÚJO & GLANZ-

BER, 2021). A exposição a agentes biológicos 

e químicos, somada a uma ergonomia inade-

quada e ao contato constante com situações de 

sofrimento e morte, intensifica o estresse e a an-

siedade, promovendo um ambiente propício ao 

adoecimento (MACHADO et al., 2023; DIAS 

et al., 2020). 

Diante dessa realidade alarmante, é urgente 

implementar medidas que garantam a saúde e a 

segurança dos profissionais de enfermagem. A 

adoção de escalas de trabalho mais justas, 

melhorias na ergonomia do ambiente laboral e 

investimentos em capacitação profissional são 

algumas das intervenções necessárias (DIAS et 

al., 2020). É fundamental reconhecer a im-

portância de compreender essa realidade e fun-

damentar estratégias que promovam mudanças 

positivas, beneficiando diretamente os profissi-

onais que atuam na assistência à saúde.  

Diante dos fatos expostos, este estudo tem 

como objetivo identificar, na literatura científi-

ca, os fatores de risco associados ao adoecimen-

to ocupacional dos profissionais de enferma-

gem no centro cirúrgico, buscar, em bases de da-

dos, a elucidação dos principais achados e dis-

cutir os resultados identificados, contribuindo 

assim para um ambiente de trabalho mais sau-

dável e seguro, refletindo na qualidade da saúde 

do profissional e da assistência prestada. 

MÉTODO 

A metodologia desta revisão é do tipo inte-

grativa, com abordagem qualitativa dos dados. 

Para a execução do método, utilizou-se como 

referência as etapas do processo de revisão 

proposto por Whittermore & Knalf (2005), com 

base nas seguintes etapas: identificação do 

problema; busca na literatura; avaliação dos 
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dados; análise dos dados; e apresentação dos 

resultados. 

A pesquisa incluiu artigos redigidos em 

inglês, espanhol e português, publicados sem 

delimitação temporal, abrangendo artigos cien-

tíficos e revisões relacionados exclusivamente 

ao contexto de centros cirúrgicos, cuja amostra 

é de profissionais da categoria de enfermagem. 

Foram excluídos estudos do tipo tese e disser-

tação, artigos repetidos ou incompletos, aqueles 

que não abordavam os objetivos do estudo, bem 

como artigos de reflexão, monografias e resu-

mos. 

Para alcançar os objetivos, foi elaborada 

uma questão de pesquisa utilizando a estratégia 

PiCo: Quais as evidências na literatura cientí-

fica sobre os fatores de risco para o adoe-

cimento ocupacional de profissionais de enfer-

magem no centro cirúrgico elegíveis na literatu-

ra científica? Sendo: P (população): profissio-

nais de enfermagem; I (interesse): fatores de 

risco ocupacionais; Co (contexto): centro ci-

rúrgico. 

A coleta de dados desta pesquisa foi realiza-

da em agosto de 2024 nas bases de dados Lite-

ratura Latino-Americana e do Caribe em Ciên-

cias da Saúde (LILACS), LIPECS (Literatura 

Peruana en Ciencias de la Salud), Banco de 

dados de Enfermagem (BDENF), National Li-

brary of Medicine (MEDLINE), acessadas via 

BVS (Biblioteca Virtual em Saúde). Os descri-

tores foram combinados por operadores boolea-

nos AND e OR, inseridos nos campos de busca, 

como mostra o Tabela 9.1. 
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Tabela 9.1 Descritores controlados e não controlados e construção da estratégia de busca nas bases MEDLINE via 

PubMed, LILACS, LIPECS, BDENF, via BVS , via Portal CAPES. Teresina, PI, Brasil, 2024 

Descritores em Ciências da Saúde e Medical Subject Headings 

 

P 

DC Profissionais de enfermagem; Nurse Practitioners 

DNC 
Enfermeiras de Cabeceira; Enfermeiros de Cabeceira; 

Profissional de Enfermagem; Nurs* 

 

I 

DC Riscos Ocupacionais; Occupational Risks 

DNC 
Condições Inseguras no Trabalho; Risco Ocupacional; Risco 

Profissional; Trabalho Precário 

 

C 

DC Centros Cirúrgicos; Surgicenters 

DNC Operating Room Nursing; Enfermagem de Centro Cirúrgico; 

o  

Centro Cirúrgico; Centro de Cirurgia; Centro de Cirurgias; 

Centros de Cirurgia; Centros de Cirurgias 

Expressão de busca 

 

Expressão de 

busca BVS - 

LILACS, 

BDENF, 

MEDLINE e 

IBECS 

((mh:("Profissionais de enfermagem")) OR ("Enfermeiras de Cabeceira") OR 

(“Enfermeiros de Cabeceira”) OR (“Profissional de Enfermagem”) OR (Nurs*) OR 

("Nurse Practitioners ")) AND ((mh:("Riscos Ocupacionais")) OR ("Condições Inseguras 

no Trabalho") OR ("Risco Ocupacional") OR ("Risco Profissional") OR ("Trabalho 

Precário") OR ("Occupational Risks")) AND ((mh:("Centros Cirúrgicos")) OR 

("Enfermagem de Centro Cirúrgico") OR (“Centro Cirúrgico”) OR ("Centro de 

Cirurgia") OR ("Centro de Cirurgias ") OR 

("Centros de Cirurgia") OR ("Centros de Cirurgias") OR (“Surgicenters”)) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Para triagem e elegibilidade dos estudos, foi 

verificada inicialmente a relevância dos textos 

para a pesquisa, identificando estudos com te-

mas similares em português, inglês e espanhol, 

observando o título, resumo, introdução ou pre-

fácio e a data de publicação. Em seguida, os 

estudos duplicados foram excluídos, e os crité-

rios de elegebilidade foram aplicados. A sele-

ção dos artigos foi realizada seguindo o fluxo-

grama PRISMA (Preferred Reporting Items for 

Systematic Reviews and Meta-Analyses) (PET-

TERS et al., 2020) (Figura 9.1). 
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Figura 9.1 Fluxograma PRISMA sobre o processo de busca e seleção dos estudos. Teresina, PI, Brasil, 2024 

 

 

A amostra final foi inserida em um quadro 

sinóptico descritivo, a partir do qual foram 

identificadas e selecionadas as partes relevantes 

para a pesquisa. Informações consideradas irre-

levantes foram descartadas, e textos inelegíveis 

ao tema foram excluídos. Posteriormente, foi 

realizada a coleta de dados, que foram categori-

zados, considerando apenas os relacionados ao 

objeto de estudo. As informações relevantes 

foram organizadas e extraídas, com ênfase em 

título, autor, país de origem, ano, método uti-

lizado, amostra de participantes, atuação do en-

fermeiro, fatores de risco no centro cirúrgico, 

saúde do enfermeiro e ações para prevenir da-

nos à saúde dos profissionais de enfermagem. 

Os resultados foram resumidos em uma ma-

triz de síntese, com uma representação visual e 

integrativa das informações coletadas. Esse 

procedimento proporcionou a identificação de 

padrões, tendências e lacunas na literatura, con-

tribuindo para o desenvolvimento de uma pers-

pectiva abrangente sobre o adoecimento dos 

profissionais de saúde no ambiente cirúrgico. 

Os estudos foram analisados quanto ao seu con-

teúdo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Inicialmente, foram identificados 820 arti-

gos extraídos das bases de dados por meio de 

busca manual, a partir da análise das referências 

dos artigos já selecionados. Após a filtragem 

nas bases de dados, foram selecionados 793 ar-

tigos. Em seguida, após a leitura dos títulos e 

resumos, utilizando a plataforma Rayyan, fo-

ram removidos 766 artigos.  
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Por conseguinte, 27 estudos foram lidos na 

íntegra, de acordo com critérios de elegibilida-

de, em um processo realizado de forma inde-

pendente por dois revisores, resultando na ex-

clusão de 17 artigos. Esses artigos excluídos 

eram do tipo tese e dissertação, repetitivos, in-

completos que não abordavam os objetivos do 

estudo ou que se tratavam de artigos de refle-

xão, monografias e resumos. Dessa forma, a re-

visão resultou em uma amostra final composta 

por 10 artigos (Tabela 9.2). 

 

Tabela 9.2 Síntese dos estudos primários incluídos na pesquisa. Teresina, Piauí, Brasil, 2024 

Autor, ano e país Objetivo Tipo de estudo Participantes 

Oliveira; 

Xavier; 

Zeitoune; 

Passos; 

Oliveira; 

Ferreira 

(2023). Brasil 

Analisar as implicações 

do trabalho precário no 

centro cirúrgico 

Estudo quantitativo 

descritivo 

Participaram do estudo 30 

trabalhadores de 

enfermagem, 

majoritariamente do sexo 

feminino (n=22). 

Justiniano; 

Eduardo; 

Binotto; 

Macedo; Veiga; 

Tognoli; Mendes 

(2020). 

Brasil 

Conhecer a relação dos 

riscos ocupacionais com 

os RSS na perspectiva de 

profissionais de 

enfermagem que atuam 

no CC. 

Estudo exploratório e 

descritivo,de 

abordagem 

qualitativa 

Participaram 32 

profissionais, 19 não 

atenderam aos critérios de 

inclusão, chegando-se ao 

total de 13 profissionais 

partici- pantes, sendo 11 

técnicos e dois auxiliares 

de 
enfermagem. 

Uğurlu; 

Karahan; 

Ünlü; 

Abbasoğlu; 

Elbaş; Işık; 

Tepe (2015). 

Turkey 

Determinar os efeitos da 

carga de trabalho e das 

condições de trabalho 

sobre enfermeiros e 

técnicos de sala de 

cirurgia. 

Estudo descritivo 

A população do estudo 

consistiu em 88 

enfermeiros e técnicos de 

sala de cirurgia que 

trabalhavam em seis salas 

de cirurgia de hospitais 

privados; a amostra do 

estudo incluiu 74 (84,1%) 

profissionais de sala de 

cirurgia que não estavam 

em licença 
anual. 

Carneiroa; 

Bragaa; 

Cabuçob 

(2019). 

Portugal 

Este estudo tem como 

objetivo caracterizar a 

SC de um hospital em 

relação aos riscos 

ocupacionais, 

particularmente 

biológicos e químicos. 

Também foi buscado 

verificar se o treinamento 

dos profissionais sobre 

riscos ocupacionais tem 

alguma influência em 

seus comportamentos de 

segurança. 

Estudo descritivo, 

analítico e transversal 

Estudo consistiu de 214 

profissionais, 

pertencentes à equipe 

direta e indireta 

colaboradores diretos da 

sala cirúrgica. 
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Cadenas; 

Victoria 

(2015) Peru 

Determinar os fatores de 

risco ocupacional nos 

profissionais de saúde do 

centro cirúrgico do 

Hospital I Octavio 

MongrutMuñoz. 

Estudo quantitativo, 

descritivo 

exploratório, de corte 

transversal e 

observacional 

A população foi composta 

por todos os profissionais 

de saúde (médicos e 

enfermeiros) que 

trabalham no Centro 

Cirúrgico do Hospital I 

Octavio MongrutMuñoz, 

que 

são aproximadamente 28. 

Yao; Zhang 

(2024) China 

Avaliar de forma 

abrangente o estado de 

saúde psicológica e os 

fatores relacionados que 

influenciam essa 

condição. 

Estudo transversal, 

com abordagem 

quantitativa. 

A amostra do estudo é 

composta por 134 

profissionais. 

Choobineh; 

Movahed; 

Tabatabaie; 

Kumashiro 

(2010) Iran 

Determinar a prevalência 

de TME e examinar a 

relação entre as demandas 

percebidas e os TME 

relatados. 

Estudo transversal 

Participaram 375 de 

470 enfermeiras ativas 

do centro cirúrgico nos 

hospitais da cidade de 

Shiraz, Irã, que 

participaram 

voluntariamente deste 

estudo e tinham pelo 

menos um ano de 

experiência no 

trabalho. 

Lima; 

Oliveira; 

Rodrigues 

(2011) Brasil 

Estudo visa caracterizar 

os acidentes de trabalho 

que envolveram material 

biológico, ocorridos no 

Hospital Santa Casa de 

Misericórdia de 

Pelotas, no período 

compreendido entre 

janeiro de 2004 e junho de 

2008 

Estudo transversal, 

descritivo e com 

abordagem 

quantitativa. 

A amostra da pesquisa 

foi composta por 336 

indivíduos 

que sofreram acidente de 

trabalho com material 

biológico e realizaram o 

registro 

deste no período 

compreendido entre janeiro 

de 2004 e junho de 2008 

Placida; 

Taipe (2015) 

Peru 

 

Determinar o nível de 

risco ocupacional nos 

profissionais de 

enfermagem que 

trabalham na sala de 

operações do Instituto 

Nacional de Doenças 

Neoplásicas. 

Estudo observacional, do 

tipo quantitativo e 

descritivo de corte 

transversal. 

 

A população do estudo foi 
composta por todos os 

profissionais de enfermagem 
que trabalham na sala de 
operações, totalizando 24 

pessoas. 

 

Madder; 

LaCombe; 

VanOosterhout; 

Mulder; 

Elmor;  

Parker; 

Wohns (2018) 

EUA 

Este estudo foi 

realizado para 

determinar se o uso de 

um escudo de chumbo 

acessório está 

associado à redução da 

exposição à radiação 

entre os membros da 

equipe durante a 

cateterização cardíaca. 

Pesquisa observacional 

prospectiva de centro 

único 

Popopulação do estudo. 
Equipe foi medida em 764 

casos consecutivos. 

 

 

 

 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Madder+RD&cauthor_id=29102573
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=LaCombe+A&cauthor_id=29102573
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=VanOosterhout+S&cauthor_id=29102573
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Elmore+M&cauthor_id=29102573
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Parker+JL&cauthor_id=29102573
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Wohns+D&cauthor_id=29102573
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A Tabela 9.3 apresenta a amostra desta re-

visão, composta por 10 artigos originais. Os es-

tudos foram publicados sem delimitação tem-

poral, nos idiomas inglês, espanhol e português. 

As publicações são oriundas de periódicos das 

áreas de medicina, enfermagem e psicologia.  

 

Tabela 9.3 Descrição dos Artigos originais quanto aos riscos ocupacionais e autor, ano. Teresina-PI, 2024 

Fatores de risco Referências 

Exposição a produtos químicos, material 

biológicos e lesões por perfurocortantes. 
Justiniano (2020) 

Ergonômicos, exposição a substâncias 

químicas e biológicas. 
Uğurlu (2015) 

Exposição a agentes biológicos, 

exposição a produtos químicos, 

exposição a agentes físicos, riscos 

ergonômicos e riscos psicossociais. 

Carneiroa (2019); Ryan D Madder (2018) 

Exposição a riscos biológicos, químicos e 

psicossocial. 
Yao (2024); Cadenas (2015); Oliveira (2023) 

Exposição a agentes biológicos e acidente. Lima (2011) 

Riscos biológicos, físicos, químicos, 

ergonômicos e psicossocial. 
Placida (2015); Choobineh (2010) 

 

Os profissionais de enfermagem desempe-

nham um papel fundamental na prestação de 

cuidados à saúde, e sua atuação é marcada por 

uma grande diversidade de responsabilidades. 

A enfermagem abrange enfermeiros, técnicos 

de enfermagem, auxiliares de enfermagem e 

parteiras, sendo que estas últimas atuam sob 

supervisão do enfermeiro (BRASIL, 1986). É 

sabido que o enfermeiro possui atribuições tan-

to assistenciais quanto de gestão nos serviços de 

saúde, com atividades essenciais à recuperação 

dos pacientes, o que permite sua atuação em 

diferentes contextos, como hospitais, unidades 

de saúde e outros cenários de assistência. 

Por outro lado, os técnicos e auxiliares de 

enfermagem são responsáveis por executar pro-

cedimentos regulamentados no exercício de 

suas funções, como a administração de medi-

camentos, a realização de curativos e a coleta 

de materiais para exames, sempre sob a super-

visão do enfermeiro (BRASIL, 2011). 

Embora a atividade desempenhada por to-

dos os profissionais de enfermagem seja essen-

cial para a manutenção da saúde, diversos fa-

tores de risco, tanto físicos quanto psicossoci-

ais, estão associados ao adoecimento desta cate-

goria. Marques et al. (2015) destacam que os 

técnicos e auxiliares de enfermagem apresen-

tam um número superior de problemas de 

saúde, embora a discrepância não tenha sido 

estatisticamente significativa em relação aos 

enfermeiros. Marques et al. (2015) ainda corro-

boram que a classe de trabalhadores da saúde 

com maior índice de atestados médicos, em um 

estudo sobre absenteísmo-doença, é composta 

majoritariamente por mulheres, especialmente 

na faixa etária entre 41 e 50 anos. 

Esses dados são reforçados pela Fiocruz 

(2022), que evidencia que os técnicos de en-

fermagem estão mais expostos a acidentes de 

trabalho do que outros profissionais. Gabriele et 

al. (2022) apontam que a maior incidência de 

acidentes ocorre durante o plantão diurno, parti-
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cularmente nas transições de turno. Esses aci-

dentes geralmente envolvem práticas inadequa-

das e/ou manuseio imprudente de agulhas, se-

ringas, escalpes e outros materiais perfurocor-

tantes, além de quedas no ambiente de trabalho. 

Tais ocorrências podem resultar em danos físi-

cos e psicológicos, além de representar um risco 

elevado de transmissão de doenças infecciosas 

como hepatites B e C, HIV, entre outras (RA-

MOS et al., 2021). 

A sobrecarga emocional decorrente da ex-

posição constante a situações de alta pressão, 

ambientes insalubres, conflitos internos entre 

colegas, cobranças da instituição e dos familia-

res dos pacientes é outro fator que compromete 

a saúde mental dos profissionais de enferma-

gem. Segundo Silva et al. (2015), esse quadro 

pode desencadear doenças como ansiedade, de-

pressão e, em casos extremos, suicídio. Ueno et 

al. (2017) também destacam que a falta de 

reconhecimento e valorização profissional pode 

ser um fator de risco significativo, gerando in-

satisfação no trabalho e, por consequência, o 

adoecimento dos profissionais. 

De acordo com Marziale & Carvalho 

(1998), os fatores físicos, químicos, ergonômi-

cos, biológicos e psicossociais são determinan-

tes para o desenvolvimento de doenças ocupaci-

onais entre os profissionais de enfermagem. Es-

ses fatores, quando não adequadamente contro-

lados, podem afetar tanto a saúde física quanto 

a mental dos trabalhadores. 

Fatores Físicos: A exposição a temperaturas 

extremas, ruídos elevados, vibrações e radiação 

são comuns nos ambientes hospitalares e po-

dem prejudicar a saúde do profissional (MAR-

ZIALE & CARVALHO, 1998). 

Fatores Químicos: O contato com substân-

cias como gases anestésicos, produtos antissép-

ticos e citotóxicos representa risco significativo 

à saúde, podendo causar desde intoxicações 

agudas até complicações crônicas (JANSEN, 

1997). 

Fatores Ergonômicos: Os fatores ocupacio-

nais ergonômicos, quando mal planejados, po-

dem afetar a integridade física ou mental do co-

laborador, ocasionando desconforto ou adoeci-

mento. O constante levantamento de peso para 

movimentação, deslocamento e transporte de 

pacientes e equipamentos de tamanhos e pesos 

diversificados, a postura inadequada e flexões 

de coluna vertebral em atividades de organiza-

ção e auxílio têm o potencial de causar distúr-

bios à saúde do trabalhador, tais como fraturas, 

lombalgias, varizes, ansiedade e lesões por es-

forço repetitivo (LER/DORT). Tais fatores es-

tão relacionados a agentes ergonômicos (MAR-

ZIALE & CARVALHO, 1998; SILVA, 1988;). 

Fatores biológicos: Quanto aos riscos bioló-

gicos, eles se referem aos agentes com os quais 

os colaboradores das unidades médicas e de sa-

úde entram em contato rotineiramente, sendo 

expostos a micro-organismos (principalmente 

vírus e bactérias) ou material infectocontagioso 

de baixa, média e alta transmissibilidade, os 

quais podem causar doenças como tuberculose, 

hepatite, rubéola, herpes, escabiose e AIDS. 

Fatores psicossociais: São fatores origina-

dos na organização do trabalho, que geram risco 

a ponto de afetar consideravelmente a saúde do 

colaborador, gerando respostas emocionais, co-

gnitivas e comportamentais. Esses fatores estão 

associados à sobrecarga de ADL (Atividades 

Diárias de Vida), referindo-se ao excesso de 

responsabilidades ou tarefas que o profissional 

assume, em razão do contato com o sofrimento 

de pacientes, com a dor e a morte, o trabalho 

noturno, rodízios de turno, ritmo de trabalho, 

execução de tarefas múltiplas, fragmentadas, 

constantes e extenuantes. Tudo isso pode levar 

à depressão, insônia, suicídio, tabagismo, con-

sumo de álcool e drogas e fadiga mental (ES-

TRYN, 1996). 
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A COVID-19, uma patologia de alta trans-

missibilidade, trouxe à tona a necessidade de re-

forçar as práticas de biossegurança. A biossegu-

rança é definida como um conjunto de medidas 

essenciais para prevenir e controlar os riscos de 

contaminação (BRASIL, 2020). A pandemia 

destacou ainda mais os desafios enfrentados pe-

los profissionais de saúde, sendo a utilização 

adequada de Equipamentos de Proteção Indivi-

dual (EPIs) uma das principais estratégias para 

mitigar o impacto do coronavírus. No entanto, 

as pressões decorrentes do uso prolongado de 

EPIs e o enfrentamento das consequências da 

pandemia afetaram significativamente a saúde 

física e mental desses profissionais (DUARTE 

et al., 2021). 

Gregório (2017) enfatiza que o centro cirúr-

gico é um ambiente de trabalho particularmente 

exigente. As demandas de trabalho nesse setor 

são intensas, com jornadas longas, turnos pro-

longados e pressões constantes para lidar com 

emergências. Araújo & Glanzber (2021) afir-

mam que os fatores de risco predominantes nes-

se ambiente incluem não apenas a alta demanda 

de trabalho, mas também a sobrecarga emocio-

nal, a exposição a agentes biológicos e quími-

cos, o estresse provocado pela tomada de deci-

sões rápidas e o desgaste físico devido às condi-

ções ergonômicas desfavoráveis. 

Kreischer et al. (2011) relatam que a falta 

de medidas de segurança adequadas e a exposi-

ção a substâncias perigosas, como anestésicos e 

produtos de limpeza, podem desencadear uma 

série de problemas de saúde entre os profissi-

onais de enfermagem. Soares et al. (2023) afir-

mam que a exposição a agentes químicos utili-

zados durante os procedimentos cirúrgicos, co-

mo produtos de limpeza e anestésicos, pode de-

sencadear problemas de saúde. 

Por sua vez, Pontes et al. (2018) destacam 

que a manipulação de materiais perfurocortan-

tes, comuns durante os procedimentos cirúrgi-

cos, aumenta o risco de infecções ocupacionais, 

enquanto a postura inadequada e a movimenta-

ção repetitiva de pacientes geram lesões muscu-

loesqueléticas (FERREIRA, 2015). O ambiente 

de alta pressão, associado à necessidade de de-

cisões rápidas e à constante vigilância, contri-

bui para o estresse crônico, que pode resultar 

em problemas de saúde mental, como ansiedade 

e exaustão (GREGÓRIO, 2017). 

Santos & Almeida (2017) destacam que os 

enfermeiros que atuam no centro cirúrgico es-

tão frequentemente expostos a situações de ele-

vada complexidade e pressão, o que pode de-

sencadear sintomas de estresse pós-traumático, 

exaustão emocional e desgaste profissional. A 

exposição contínua a eventos traumáticos, co-

mo emergências cirúrgicas, complicações du-

rante os procedimentos e óbitos de pacientes, 

exerce um impacto significativo na saúde men-

tal desses profissionais, comprometendo sua 

qualidade de vida e bem-estar. 

Além disso, o elevado grau de responsabi-

lidade, aliado à necessidade de manter níveis 

elevados de concentração e precisão durante as 

cirurgias, pode induzir ao desenvolvimento de 

estresse crônico nos enfermeiros do centro ci-

rúrgico. Conforme assinalado por Torres & Oli-

veira (2021), o estresse crônico está associado 

a uma série de problemas de saúde, como hi-

pertensão, distúrbios do sono, depressão e an-

siedade, prejudicando não apenas o desempe-

nho profissional, mas também a qualidade de 

vida dos indivíduos. A ambiguidade nas atribui-

ções de trabalho dos enfermeiros é uma das cau-

sas mais comuns do adoecimento no ambiente 

profissional. A falta de clareza nas responsabili-

dades, aliada à execução de tarefas que não lhes 

competem, gera confusão, levando os enfermei-

ros a questionarem a obrigação de realizar as ta-

refas que lhes são designadas. 

Para Sillero & Zabalegui (2018), os admi-

nistradores têm o dever de garantir que todos os 
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profissionais tenham acesso a condições de 

trabalho equitativas. O absenteísmo, por sua 

vez, pode gerar sobrecarga de trabalho para os 

profissionais remanescentes, resultando na 

diminuição da qualidade do atendimento e no 

aumento do tempo de espera dos pacientes, o 

que afeta diretamente a eficiência e a eficácia 

do sistema de saúde (SANTOS et al., 2020). 

Por outro lado, o presenteísmo, caracteriza-

do pela presença do profissional no ambiente de 

trabalho mesmo quando adoentado, é uma res-

posta comum dos profissionais de saúde diante 

da pressão para manter a produtividade e aten-

der à alta demanda de trabalho (SARAFIS, 

2016). Esse comportamento pode ocasionar fa-

lhas no atendimento devido à falta de atenção, 

sonolência, fadiga, entre outros fatores, o que 

compromete a segurança do paciente e prolonga 

o tempo de recuperação do profissional, aumen-

tando os custos relacionados ao tratamento e ao 

afastamento do trabalho, conforme evidenciado 

por Chung et al. (2013). 

Além do absenteísmo e presenteísmo, di-

versos outros custos estão associados ao adoe-

cimento dos profissionais de enfermagem, co-

mo o tratamento de doenças físicas e mentais, a 

reabilitação de profissionais com enfermidades 

musculoesqueléticas e a necessidade de treina-

mento contínuo para lidar com novas tecnolo-

gias e protocolos (OOI et al., 2021; MARQUES 

et al., 2015). 

Diante dos desafios apresentados pelos ris-

cos ocupacionais no centro cirúrgico, a promo-

ção da saúde dos enfermeiros se configura co-

mo uma prioridade para garantir sua qualidade 

de vida e desempenho profissional. Estratégias 

eficazes de promoção da saúde devem abranger 

não apenas a prevenção de doenças e lesões 

relacionadas ao trabalho, mas também a pro-

moção do bem-estar físico, mental e social dos 

profissionais (TEYOOMORI et al., 2022). 

A garantia da saúde e do bem-estar dos 

profissionais de enfermagem não é apenas uma 

responsabilidade individual, mas um compro-

misso coletivo (OIT, 2021). A sociedade, repre-

sentada por gestores, instituições de saúde e 

governo, deve se mobilizar para combater o 

adoecimento ocupacional e assegurar condi-

ções de trabalho dignas e seguras (DIAS et al., 

2020). 

O centro cirúrgico é um ambiente de alto 

risco, onde qualquer falha pode ter repercussões 

graves (ASLANI et al., 2019).  

Dadas as condições desafiadoras desse am-

biente, o suporte adequado da instituição pode 

aumentar a motivação dos enfermeiros, ali-

nhando-os aos objetivos organizacionais e me-

lhorando seu desempenho (SILLERO & ZA-

BALEGUI, 2018). De acordo com Wang et al. 

(2022), é crucial fornecer suporte emocional e 

psicológico aos profissionais de saúde, especi-

almente àqueles expostos a eventos traumáticos 

no ambiente de trabalho, como forma de pre-

venir o adoecimento ocupacional. Além disso, 

promover um ambiente de trabalho saudável, 

oferecer treinamento em estratégias de enfren-

tamento e resiliência, e estabelecer protocolos 

eficazes de suporte e intervenção são medidas 

essenciais para preservar o bem-estar mental 

dos profissionais e fomentar um ambiente de 

trabalho mais saudável e acolhedor. 

Considerando os inúmeros riscos enfrenta-

dos pelos enfermeiros no ambiente da sala de 

cirurgia, como a exposição a substâncias quími-

cas, a movimentação de pacientes em situações 

emergenciais e a manipulação de materiais per-

furocortantes, a implementação de estratégias 

preventivas e de promoção da saúde é impres-

cindível. Tais estratégias incluem treinamento 

contínuo em segurança no trabalho, o uso ade-

quado de Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs), a adoção de protocolos de segurança e a 

promoção de práticas de autocuidado para lidar 
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com o estresse e as pressões emocionais (WU 

et al., 2021). 

Sonoda et al. (2018) enfatizam ainda que a 

promoção de um ambiente de trabalho saudá-

vel, o incentivo à comunicação eficaz entre os 

membros da equipe, a oferta de apoio psicoló-

gico e emocional, além do reconhecimento e 

valorização do trabalho realizado pelos enfer-

meiros, são medidas fundamentais para garantir 

o bem-estar dos profissionais de saúde e, 

consequentemente, a qualidade do atendimento 

prestado aos pacientes. 

CONCLUSÃO 

Conclui-se que a análise conduzida sobre as 

condições de risco ocupacional enfrentadas 

pelos profissionais do centro cirúrgico, revela 

uma associação preocupante entre as condições 

de trabalho adversas e a saúde física e mental 

destes trabalhadores. O cotidiano dos profissi-

onais é caracterizado por longas jornadas, so-

brecarga de trabalho, falta de recursos e expo-

sição a riscos biológicos e químicos, fatores que 

potencializam tanto o surgimento de trans-

tornos osteomusculares quanto distúrbios psi-

cológicos.  

Neste contexto de pressões constantes, é 

urgente que se coloquem em prática interven-

ções preventivas, como a adequação das con-

dições ergonômicas, a utilização adequada dos 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), 

escalas de trabalho adequadas e apoio psicoló-

gico. Desta forma, é imperativo que gestores e 

instituições de saúde empreendam ações que te-

nham por objetivo valorizar a saúde e o bem-

estar destes trabalhadores, garantindo um ambi-

ente de trabalho que elida os riscos verificados 

e agregue melhorias na qualidade dos serviços 

prestados à população. 
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INTRODUÇÃO 

As Anomalias Congênitas (AC) represen-

tam uma das principais causas de mortalidade 

infantil no mundo, sendo responsáveis por a-

proximadamente 303.000 mortes neonatais a-

nuais, segundo a Organização Mundial da Saú-

de (OMS) (OMS, 2020). No Brasil, dados do 

Sistema de Informações sobre Mortalidade (SI-

M) indicam que as malformações congênitas 

estão entre as principais causas de óbito no pri-

meiro ano de vida, respondendo por aproxima-

damente 7% a 8% das mortes neonatais. No 

contexto específico do Brasil, doenças como a 

Síndrome de Down, espinha bífida e anomalias 

cardíacas são particularmente prevalentes e de-

mandam uma atenção especial. Além de sua 

elevada taxa de mortalidade, as AC acarretam 

desafios importantes no campo da saúde públi-

ca, devido, sobretudo à necessidade de cuida-

dos contínuos, complexos e de alto custo, im-

pondo demandas consideráveis aos familiares e 

ao sistema de saúde (BRASIL, 2019). 

O diagnóstico precoce dessas AC desempe-

nha um papel fundamental na redução da mor-

talidade neonatal e na garantia de uma abor-

dagem terapêutica adequada, que resulta em 

melhores desfechos e qualidade de vida tanto 

para os pacientes quanto para suas famílias. E-

xames de imagem, como a ultrassonografia 

morfológica, e exames invasivos, como a amni-

ocentese, têm se mostrado eficazes na detecção 

precoce dessas condições e permitido que os 

profissionais de saúde e as famílias se preparem 

para o manejo adequado de condições detecta-

das, favorecendo decisões informadas e plane-

jamento terapêutico antecipado. 

A amniocentese foi introduzida na prática 

clínica na década de 1950, inicialmente como 

método de diagnóstico de anomalias cromos-

sômicas e genéticas, tornando-se assim padrão 

em centros de referência ao redor do mundo 

(ŞEYHANLI et al., 2023). No Brasil, o proce-

dimento é difundido em centros especializados 

e encontra-se amplamente disponível em regi-

ões com infraestrutura avançada de saúde, mas 

apresenta barreiras em estados com menor aces-

so aos serviços de alta complexidade. No estado 

do Piauí, por exemplo, até o ano de 2022 não 

havia registro da realização de uma amniocen-

tese para pesquisa de cariótipo fetal como parte 

do cuidado pré-natal no setor público, apontan-

do para uma lacuna significativa no diagnóstico 

pré-natal de anomalias congênitas na região. 

Este estudo teve como objetivo relatar a pri-

meira experiência na realização de amniocente-

se para análise de cariótipo fetal no setor pú-

blico do estado do Piauí. Esse marco simboliza 

um passo significativo na ampliação do acesso 

ao diagnóstico pré-natal, promovendo uma no-

va abordagem de cuidado integral para gestan-

tes de alto risco. A iniciativa destaca um avanço 

importante na saúde pública local, inaugurando 

práticas diagnósticas avançadas em regiões 

com infraestrutura limitada e contribuindo para 

a equidade no atendimento à saúde. 

MÉTODO 

Este estudo baseia-se em uma revisão de li-

teratura combinada com o relato de experiência 

sobre a colaboração entre o Laboratório de Imu-

nogenética e Biologia Molecular da Universi-

dade Federal do Piauí (LIB-UFPI) e a Mater-

nidade Pública Dona Evangelina Rosa (MD-

ER), enfatizando a implementação do diagnós-

tico de cariótipo fetal no estado do Piauí. A ex-

periência abrangeu a coleta de líquido amnióti-

co, realizada por uma médica obstetra especiali-

zada em medicina fetal na maternidade, seguida 

da análise citogenética conduzida no LIB-UF-

PI. As informações referentes ao caso foram ob-

tidas por meio da revisão de prontuários médi-

cos e dos registros técnicos dos exames realiza-

dos. 
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A revisão de literatura foi realizada nas pla-

taformas SciELO, LILACS e PubMed, além de 

livros científicos recentes relacionados ao tema. 

Os descritores utilizados na busca foram: ano-

malias congênitas, malformações congênitas, 

amniocentese, cariótipo, síndromes cromossô-

micas e mortalidade infantil. A busca resultou 

em 57 artigos, que foram submetidos a critérios 

de inclusão e exclusão. 

Os critérios de inclusão consideraram arti-

gos publicados em português ou inglês, no pe-

ríodo de 2000 a 2024, que abordassem as te-

máticas propostas, incluindo revisões literárias, 

meta-análises, relatos de casos e estudos ori-

ginais disponíveis na íntegra. Foram excluídos 

artigos duplicados, disponibilizados apenas em 

forma de resumo, que não tratassem diretamen-

te do tema ou que não atendessem aos critérios 

de inclusão. 

Após a aplicação dos critérios, 25 artigos 

foram selecionados para leitura minuciosa e 

coleta de dados. Os resultados foram organiza-

dos de forma descritiva em categorias temáti-

cas, abordando: anomalias congênitas, técnicas 

de amniocentese e cariótipo fetal. Essa abor-

dagem permitiu contextualizar os avanços e 

desafios do diagnóstico pré-natal em institui-

ções públicas no estado do Piauí. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

ANOMALIAS CONGÊNITAS  

Introdução e Epidemiologia 

As anomalias congênitas (AC) são defini-

das como alterações estruturais ou funcionais, 

incluindo distúrbios metabólicos, presentes no 

nascimento (MENDES et al., 2018). Essas 

anormalidades, de origem pré-natal, decorrem 

de embriogênese defeituosa ou de alterações in-

trínsecas no processo de desenvolvimento fetal. 

Podem se manifestar como condições isoladas 

ou como parte de síndromes e continuam sendo 

uma das principais causas de morbidade e mor-

talidade neonatal e infantil (LAURENTI et al., 

2014).  Estima-se que entre 3% e 5% dos re-

cém-nascidos em todo o mundo apresentem 

algum tipo de AC. Globalmente, essas condi-

ções são responsáveis por aproximadamente 

303 mil mortes neonatais a cada ano, destacan-

do-se como um grave problema de saúde públi-

ca, especialmente em países de baixa e média 

renda, onde o acesso a cuidados de saúde e ao 

diagnóstico precoce permanece limitado. A 

renda insuficiente é frequentemente um fator 

indireto associado às AC, que ocorrem com ma-

ior frequência em famílias e países com recur-

sos econômicos restritos. Cerca de 94% das a-

nomalias congênitas graves concentram-se nes-

sas regiões, muitas vezes relacionadas à dieta 

inadequada das gestantes, maior exposição a in-

fecções e/ou álcool, e ao acesso insuficiente a 

serviços de saúde, incluindo a ausência ou ina-

dequação de consultas pré-natais (OMS, 2020). 

Na América Latina, as AC são responsáveis 

por 20% das mortes de crianças menores de 5 

anos e um em cada cinco bebês vai a óbito em 

decorrência de defeitos congênitos durante os 

primeiros 28 dias de vida (CHRISTIANSON et 

al,. 2005) Nos Estados Unidos, as AC represen-

tam a principal causa de mortalidade no primei-

ro ano de vida. Entre 1968 e 1995, a proporção 

dessas condições na mortalidade infantil au-

mentou de 14% para 22%. Em diversos países, 

foram implementados sistemas de informação 

dedicados ao monitoramento e registro das AC, 

permitindo o conhecimento detalhado de sua 

prevalência e tipos, independentemente de sua 

relação com os óbitos (LAURENTI et al., 20 

14).  

No Brasil, não há um sistema específico de-

dicado ao registro de anomalias congênitas (A-

C), tornando seu acompanhamento dependente 

do Sistema de Informações sobre Mortalidade 

(SIM/MS). Em 1989/1990, com a criação do 
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Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 

(SINASC), foi proposta a inclusão de uma va-

riável para registrar defeitos congênitos na De-

claração de Nascido Vivo (DN), mas sua imple-

mentação ocorreu apenas em 1999. Apesar de 

limitações nos registros, essa variável tem per-

mitido uma visão preliminar da frequência e 

dos tipos mais comuns dessas condições no pa-

ís. Dados do SIM indicam que as AC estão entre 

as principais causas de morte infantil, corres-

pondendo a aproximadamente 7,4% dos óbitos 

em menores de um ano (DOS SANTOS FE-

RREIRA et al., 2024). No entanto, as AC são 

registradas em apenas 0,8% dos nascidos vivos, 

evidenciando a subnotificação e as fragilidades 

dos sistemas de vigilância. Parte dessa situação 

pode ser atribuída ao fato de que a notificação 

compulsória das AC foi implementada apenas 

em 2018, com a publicação da Portaria nº 116, 

de 11 de fevereiro de 2015, que estabeleceu a 

obrigatoriedade de registro de defeitos congêni-

tos no âmbito do SSINASC (BRASIL, 2015). 

É importante ressaltar que, as AC registra-

das na DN geralmente correspondem a altera-

ções visíveis ao nascimento, como lábio lepori-

no, polidactilia (dedos extras) e malformações 

dos membros. Contudo, muitas condições não 

apresentam sinais externos evidentes ao nascer, 

como cardiopatias congênitas e doenças meta-

bólicas, o que impede seu registro imediato na 

DN. Essa lacuna resulta em subnotificação sig-

nificativa, comprometendo a acurácia dos da-

dos epidemiológicos e dificultando o entendi-

mento da verdadeira prevalência dessas condi-

ções na população.  

A criação de uma plataforma nacional para 

notificação de alterações detectadas durante o 

desenvolvimento fetal representaria um avanço 

significativo na identificação e acompanha-

mento das anomalias congênitas não visíveis ao 

nascimento. Essa ferramenta permitiria o regis-

tro centralizado de informações provenientes de 

exames pré-natais, tais como ultrassonografias 

morfológicas e amniocenteses, facilitando a de-

tecção precoce de alterações estruturais, genéti-

cas e metabólicas. Além de contribuir para uma 

vigilância epidemiológica mais robusta, a plata-

forma possibilitaria o monitoramento contínuo 

da saúde fetal, promovendo intervenções opor-

tunas e planejamento terapêutico adequado. Tal 

iniciativa ampliaria a compreensão da prevalên-

cia e impacto dessas condições, melhorando a 

assistência à saúde materno-fetal e fortalecendo 

políticas públicas voltadas ao cuidado integral 

de gestantes e recém-nascidos. 

Etiologia das Anomalias Congênitas 

As AC podem ser divididas de acordo com 

a base etiológica em i) genética e ii) ambiental. 

Estima-se que 30 a 40% das malformações con-

gênitas são de origem genética (gênica ou cro-

mossômica), 5 a 10% resultem de fatores am-

bientais e 40 a 60% tenham origem desconhe-

cida.  Entre as causas mais comuns no Brasil, 

destacam-se os defeitos de membros, fendas 

orais, órgãos genitais e do tubo neural, as ano-

malias cardíacas congênitas e as anomalias cro-

mossômicas, como a síndrome de Down (VIC-

TORA et al., 2021).  

As alterações cromossômicas são responsá-

veis por mais de 60 síndromes identificáveis, 

afetando 0,7% dos nascidos vivos, 2% das ges-

tações em mulheres acima dos 35 anos e 50% 

dos abortos espontâneos do primeiro trimestre 

(DE SOUZA et al., 2010). A maioria destes dis-

túrbios está relacionada a não-disjunção meió-

tica e em humanos está associada principalmen-

te a idade materna avançada. O risco aumenta 

proporcionalmente com a idade da mãe, devido 

a diminuição da qualidade dos ovócitos I na me-

iose. Para se tornar possível a identificação des-

sas alterações cromossômicas utiliza-se algu-

mas técnicas, entre elas a citogenética, que é ca-

racterizada como uma ciência que estuda a 
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constituição genética da célula através dos cro-

mossomos. Esta ciência vem se desenvolvendo 

ao longo dos últimos 45 anos como um método 

de diagnóstico de inúmeras doenças e como um 

recurso na medicina preventiva.  

Diversos fatores ambientais podem interfe-

rir no desenvolvimento e na saúde do feto, esses 

fatores são denominados teratógenos. Agente 

teratogênico é definido como qualquer substân-

cia, organismo, agente físico ou estado de de-

ficiência que, estando presente durante a vida 

embrionária ou fetal, produz uma alteração na 

estrutura ou função da descendência. Os danos 

na espécie humana são espectrais variando des-

de malformações, restrição do crescimento in-

trauterino e deficiências funcionais, até a morte 

do concepto. Os teratógenos podem ser própri-

os do organismo materno (anticorpos contra re-

ceptor da acetilcolina em mães com miastenia 

gravis ou anticorpos anti-Rh fetal na anemia he-

molítica do recém-nascido) ou são agentes exó-

genos como drogas ou infecções. A potenciali-

dade de um teratógeno varia a depender do pe-

ríodo do desenvolvimento do concepto, dose, 

tempo de exposição e constituição genética do 

concepto. O período mais crítico para ação de 

um teratógeno ocorre quando a divisão celular, 

diferenciação e morfogênese estão em seu pon-

to máximo. 

Diagnóstico das Anomalias Congênitas 

As AC podem ocorrer durante a organogê-

nese (malformação) ou após a formação inicial 

do órgão normal (ruptura e deformação) e o dia-

gnóstico oportuno de anomalias fetais permite 

que a equipe médica junto com os familiares to-

me uma decisão apropriada sobre o manejo da 

gravidez. Decisões como interromper a gravi-

dez com anomalias fetais incompatíveis com a 

vida a tempo, ou iniciar o tratamento apropriado 

da malformação diagnosticada em tempo opor-

tuno para permitir não apenas a sobrevivência, 

mas também uma boa qualidade de vida para a 

criança só é possível se tais anomalias forem 

detectadas durante o pré-natal e para que isso 

seja uma realidade, é necessário que exames es-

pecializados estejam amplamente distribuídos 

na rede de atenção à saúde. 

Durante a formação fetal, diversas AC po-

dem ser detectadas por exames de imagem, co-

mo a ultrassonografia morfológica, a ultrasso-

nografia obstétrica padrão e, em alguns casos, a 

ressonância magnética fetal (BRASIL, 2021; 

KARIN et al., 2017; VAYNA et al.,2018). Es-

ses exames permitem a identificação de altera-

ções estruturais, como defeitos no tubo neural 

(espinha bífida) e malformações cardíacas. No 

Brasil, a realização de ultrassonografias durante 

o pré-natal, incluindo a ultrassonografia morfo-

lógica entre a 18ª e 24ª semana de gestação, é 

regulamentada pela Portaria nº 569 de 1º de 

junho de 2000, do Ministério da Saúde (BRA-

SIL, 2000). No entanto, a cobertura desses exa-

mes no Brasil apresenta desigualdades regio-

nais e socioeconômicas significativas. Estudos 

indicam que, embora a assistência pré-natal te-

nha uma cobertura elevada, com 98,7% das ges-

tantes realizando pelo menos uma consulta, a-

penas 75,8% iniciam o pré-natal antes da 16ª se-

mana gestacional, e 73,1% comparecem a seis 

ou mais consultas (VIELLAS et al., 2014). Es-

ses indicadores sugerem que uma parcela consi-

derável das gestantes pode não estar recebendo 

todos os exames de imagem recomendados, co-

mo a ultrassonografia morfológica, essencial 

para a identificação de malformações fetais. A 

insuficiência na distribuição e acesso a esses 

exames na rede pública de saúde compromete a 

qualidade do acompanhamento pré-natal e a de-

tecção oportuna de condições que poderiam ser 

manejadas adequadamente. Para enfrentar essas 

deficiências, o Ministério da Saúde anunciou, 

em novembro de 2024, o repasse de R$ 52 mi-

lhões para estados e municípios, destinados ao 
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custeio de exames de pré-natal no âmbito da 

Rede Alyne (antiga Rede Cegonha), incluindo 

ultrassonografias e outras análises clínicas e de 

imagem. Essa iniciativa visa fortalecer a rede de 

cuidados às gestantes e melhorar a cobertura e 

a qualidade dos exames de imagem durante o 

pré-natal, contribuindo para a redução da mor-

talidade materna e infantil.  

Anomalias cromossômicas, como as sín-

dromes de Down (trissomia do cromossomo 

21), Edwards (trissomia 18) e Patau (trissomia 

13), podem ser detectadas durante o período fe-

tal por meio de exames de imagem (PILNICK 

et al., 2008, STEFANOVIC et.,2014). A ultras-

sonografia morfológica, realizada entre a 11ª e 

a 13ª semana de gestação, é fundamental para 

identificar marcadores dessas condições, como 

o aumento da translucência nucal e outras alte-

rações anatômicas características (ANGIOLU-

CCI et al., 2011). Estudos indicam que a me-

dida da translucência nucal nesse período pode 

identificar cerca de 95% dos casos de anomalias 

cromossômicas, incluindo as síndromes menci-

onadas (ALEXIOY et al., 2009). Além disso, a 

ressonância magnética fetal pode ser utilizada 

em casos específicos para complementar os a-

chados ultrassonográficos, fornecendo detalhes 

adicionais sobre possíveis malformações. A 

identificação precoce dessas anomalias permite 

um melhor planejamento do acompanhamento 

pré-natal e das intervenções necessárias. Nesses 

casos, a amniocentese desempenha um papel 

crucial no diagnóstico definitivo, pois permite a 

análise do cariótipo fetal através da coleta do lí-

quido amniótico (FONSECA et al., 2006). Es-

tudos apontam que a sensibilidade da amnio-

centese para identificação de anomalias cro-

mossômicas é superior a 90%. Sua realização é 

especialmente relevante em casos de gestantes 

com idade avançada, histórico familiar de alte-

rações genéticas ou resultados alterados em tes-

tes de triagem pré-natal (AKOLEKAR et al., 20 

15). A amniocentese, além de contribuir para a 

confirmação diagnóstica, permite o planeja-

mento de intervenções precoces, promovendo 

um cuidado mais direcionado e eficaz para a 

gestante e o recém-nascido. 

AMNIOCENTESE 

Em 1955, foram realizados os primeiros es-

tudos para determinar o sexo do feto examinan-

do as células centrifugadas das membranas am-

nióticas (ŚWIETLICKI et al.,2024). As amos-

tras foram investigadas quanto à presença ou 

ausência de massa típica de cromatina sexual 

nos núcleos das células. O acúmulo de croma-

tina mencionado foi descoberto mais tarde co-

mo um cromossomo X inativo e denominado 

corpo de Barr em homenagem ao descobridor. 

Nos anos subsequentes, pesquisas intensivas 

sobre a composição do fluido amniótico foram 

realizadas, resultando na primeira cultura de cé-

lulas bem-sucedida. Este método permitiu a de-

monstração do cariótipo fetal pela primeira vez, 

marcando o início de uma nova era no aconse-

lhamento genético (KAGAN et al.,2022). 

Esses avanços científicos lançaram as bases 

para o desenvolvimento da amniocentese, um 

procedimento médico invasivo amplamente uti-

lizado no diagnóstico pré-natal. Ao retirar uma 

pequena amostra de líquido amniótico, a técni-

ca permite a análise detalhada de células fetais, 

possibilitando a detecção de anomalias cromos-

sômicas, como a Síndrome de Down, e outras 

condições genéticas (SANTORUMET et al., 

2017). Além de oferecer informações precisas 

sobre a saúde do feto, a amniocentese desempe-

nha um papel crucial no planejamento e na to-

mada de decisões por parte dos pais e dos pro-

fissionais de saúde, consolidando-se como uma 

ferramenta essencial no acompanhamento pré-

natal (CRUZ‐LEMINI et al., 2014). 

A descoberta da amniocentese se deu atra-

vés de experimentos realizados com animais na 
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década de 1930, mas foi somente na década de 

1950 que a técnica foi aprimorada e começou a 

ser utilizada em seres humanos (JINDAL et al., 

2023). Inicialmente, a coleta do líquido amnió-

tico era realizada de forma direta, por meio de 

punção abdominal, mas com as melhorias na 

técnica, passou a ser guiada por ultrassom, re-

duzindo os riscos para a mãe e para o feto (AL-

FIREVIC et al.,2017). A evolução da técnica 

também trouxe avanços na análise do líquido 

amniótico, possibilitando a identificação preci-

sa de anomalias genéticas e cromossômicas no 

feto.  

A amniocentese, seja em sua forma precoce 

ou tradicional, é realizada em ambiente ambula-

torial, sempre após a realização de um exame 

ultrassonográfico detalhado. Durante o procedi-

mento, a ultrassonografia é essencial para guiar 

a introdução da agulha, garantindo a escolha 

precisa do local de inserção e sua orientação 

dentro da cavidade amniótica. Esse cuidado 

permite acessar áreas com maior quantidade de 

líquido amniótico, minimizando o risco de le-

são fetal e evitando perfurações na placenta . 

Particular atenção é dada à região de inserção 

do cordão umbilical na placenta, que deve ser 

evitada para prevenir danos aos grandes vasos 

da placa coriônica. Sob orientação ultrassono-

gráfica, uma agulha de calibre 20 ou 22 gauge 

(G) é introduzida através da parede abdominal 

e uterina até alcançar a cavidade amniótica. Em 

seguida, um volume aproximado de 20 ml de 

líquido amniótico é aspirado com uma seringa 

acoplada à agulha . 

No Brasil, a amniocentese foi introduzida 

na década de 1970, inicialmente como um pro-

cedimento experimental em algumas universi-

dades e centros médicos de referência. A partir 

da década de 1980, a técnica começou a ser a-

plicada de forma mais ampla na prática clínica, 

principalmente para o diagnóstico de anomalias 

cromossômicas em gestações de alto risco. Gra-

dualmente, a amniocentese ganhou popularida-

de, tornando-se um procedimento amplamente 

disponível em diversas instituições médicas do 

país. 

No entanto, o acesso à amniocentese não o-

correu de forma uniforme em todo o território 

brasileiro. Estados como o Piauí, localizado no 

Meio Norte do Brasil, enfrentaram dificuldades 

históricas relacionadas à implementação de ser-

viços especializados em saúde, especialmente 

no diagnóstico pré-natal de anomalias genéti-

cas. Foi apenas em 2022 que o estado realizou 

sua primeira amniocentese para pesquisa de ca-

riótipo fetal em uma instituição pública, mar-

cando um avanço significativo na oferta de di-

agnóstico genético para a população. 

PRIMEIRA AMNIOCENTESE 

PARA PESQUISA DE CARIÓTIPO 

FETAL NO PIAUÍ 

O Piauí, localizado na região Nordeste do 

Brasil, é o terceiro maior estado da região em 

extensão territorial, com cerca de 251.529 km², 

abrangendo 224 municípios. Sua capital, Tere-

sina, é um reconhecido polo de saúde, atraindo 

pacientes de todo o Meio Norte brasileiro por 

sua concentração de hospitais e serviços especi-

alizados. No entanto, apesar de seu destaque re-

gional, o estado ainda enfrentava, até recente-

mente, a ausência de alguns serviços já disponí-

veis em outras partes do país pelo Sistema Ú-

nico de Saúde (SUS), como o exame de carió-

tipo com Banda G. Esse exame, essencial para 

o diagnóstico de anomalias cromossômicas, 

não estava disponível nem na capital nem em 

qualquer outro município do estado, evidenci-

ando as limitações no acesso a diagnósticos ge-

néticos especializados. Essa lacuna destaca a 

necessidade de fortalecer e expandir a oferta de 

serviços de alta complexidade no Piauí, garan-
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tindo que a população tenha acesso integral à 

assistência à saúde de qualidade. 

Com o objetivo de suprir a carência de ser-

viços especializados no diagnóstico de doenças 

genéticas no Meio Norte brasileiro, o estado do 

Piauí deu um passo importante ao credenciar, 

em agosto de 2021, o primeiro serviço de dia-

gnóstico genético do estado (PEREIRA et al., 

2022). Essa iniciativa incluiu a implantação do 

exame de cariótipo com Banda G em sangue pe-

riférico, disponível pelo SUS. Inicialmente, o e-

xame era realizado exclusivamente após o nas-

cimento da criança. Contudo, com o aumento 

das demandas relacionadas à confirmação de a-

nomalias cromossômicas em fetos de gestantes 

com resultados radiológicos sugestivos de sín-

dromes cromossômicas, a necessidade de am-

pliar os serviços de diagnóstico pré-natal tor-

nou-se evidente. 

Para atender a essa demanda, foi estabeleci-

da uma parceria estratégica com o ambulatório 

de medicina fetal da principal maternidade pú-

blica do Piauí. Essa colaboração resultou na im-

plantação do primeiro serviço de análise de ca-

riótipo em líquido amniótico pelo SUS no esta-

do. O serviço realizou sua primeira amniocente-

se em 2022, marcando o início de uma nova era 

no diagnóstico pré-natal na região, benefician-

do gestantes e promovendo intervenções mais 

precoces e precisas.  

O caso pioneiro que será descrito a seguir 

exemplifica a relevância dessa iniciativa para o 

fortalecimento do sistema de saúde no Piauí, 

destacando a integração entre a medicina fetal e 

a análise laboratorial como ferramenta de diag-

nóstico em tempo oportuno. 

MAOF, 39 anos, na segunda gestação, sem 

histórico de aborto ou doença genética na fa-

mília, fez ultrassonografia morfológica do pri-

meiro trimestre com resultado normal, entretan-

to, ao realizar a ultrassonografia morfológica do 

segundo trimestre foram detectadas alterações 

fetais, sendo a paciente encaminhada para a 

Maternidade Pública Dona Evangelina Rosa 

(MDER). Na MDER, a médica obstetra, especi-

alista em medicina fetal, realizou uma nova ul-

trassonografia, observando feto com crânio em 

morango, artéria umbilical única, pé torto bila-

teral e coração com uma comunicação interven-

tricular (CIV), suspeitando de uma trissomia do 

cromossomo 18. Após o consentimento da ges-

tante, a médica obstetra realizou a coleta do lí-

quido amniótico (LA) (com 24 semanas) em 

uma seringa contendo o anticoagulante hepari-

na sódica e enviou para o Laboratório de Imu-

nogenética e Biologia Molecular da Universi-

dade Federal do Piauí (LIB-UFPI). 

No laboratório, o líquido amniótico (LA) 

foi imediatamente transferido, ao chegar, para 

dois tubos cônicos de 15 mL devidamente iden-

tificados. Os tubos foram centrifugados a 300 g 

por 15 minutos a 4°C. Após a centrifugação, o 

sobrenadante foi descartado, e os pellets con-

tendo células foram ressuspendidos em meio de 

cultura específico para cultivo de LA. As sus-

pensões foram transferidas para placas de Petri 

estéreis e incubadas a 37°C em atmosfera de 5% 

de CO₂ (Figura 10.1). Após cinco dias, as pla-

cas foram avaliadas em microscópio óptico, e o 

meio de cultura foi trocado a cada 48 horas. O 

processo foi mantido até que as colônias celula-

res atingissem 80% de confluência nas placas.
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Figura 10.1  Esquema Ilustrativo do Processo de Cultivo Celular de Líquido Amniótico 

 
Legenda: Esquema ilustrativo dos principais passos do preparo de culturas celulares para análise citogenética utilizando 

líquido amniótico. O procedimento inclui a coleta do líquido amniótico por amniocentese, seguida de centrifugação 

para separação celular, adição de meio de cultura específico e incubação das células fetais a 37°C para proliferação. 

Fonte: Própria. 

 

Após atingir a taxa de crescimento celular 

desejada, as células proliferantes foram utiliza-

das para a realização do cariótipo fetal, de a-

cordo com a sequência de eventos descritos a 

seguir: 

Indução e Bloqueio na Metáfase: Durante 

o cultivo celular, a colchicina (ou colcemida) é 

adicionada ao meio de cultura. Esse composto 

interfere na formação do fuso mitótico, bloque-

ando a divisão celular na fase de metáfase. Essa 

etapa é crucial porque é na metáfase que os cro-

mossomos estão mais condensados e visíveis, 

facilitando a análise.  

Tratamento com Solução Hipotônica: A-

pós o bloqueio das células na metáfase, é adici-

onada uma solução hipotônica (geralmente KCl 

a 0,075 M). Esse tratamento provoca a entrada 

de água nas células, causando seu inchaço. Isso 

separa os cromossomos e facilita sua dispersão, 

o que é essencial para observá-los individual-

mente no cariótipo. 

Fixação com Solução Carnoy: Em segui-

da, as células são tratadas com a solução de 

Carnoy (uma mistura de metanol e ácido acéti-

co na proporção 3:1). Essa solução fixa os cro-

mossomos e preserva sua morfologia, além de 

remover resíduos celulares e gorduras que po-

deriam interferir na visualização. 

Confecção da Lâminas: As células fixadas 

são gotejadas sobre lâminas de vidro previa-

mente limpas. O impacto das gotas na lâmina, 

combinado com o processo de secagem, ajuda 

na dispersão dos cromossomos para facilitar a 

análise. Após a secagem, a lâmina é incubada 

em estufa a 60°C por aproximadamente 5 – 7 

dias, um processo necessário para o envelheci-

mento adequado do material antes da realização 

do bandamento cromossômico. 

Bandamento dos Cromossomos: Após o 

envelhecimento da lâmina, ela é tratada com 

tripsina, uma enzima que digere seletivamente 

proteínas associadas ao DNA, destacando dife-

renças entre regiões ricas em adenina e timina 

(AT) e regiões ricas em citosina e guanina (C-

G). Em seguida, a lâmina é lavada para remover 

o excesso de tripsina e mergulhada em solução 

de Giemsa, que se liga diferencialmente ao D-

NA, resultando em bandas escuras nas regiões 

ricas em AT e bandas claras nas regiões ricas 

em CG. Após nova lavagem e secagem, a lâ-

mina é analisada ao microscópio, onde os pa-

drões de bandas revelam detalhes dos cromos-

somos, permitindo a identificação de pares ho-

mólogos e a detecção de anomalias genéticas 

estruturais ou numéricas. 

Após o bandamento das lâminas, procedeu-

se à focalização e captura fotográfica das metá-
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fases utilizando um microscópio acoplado a um 

sistema de imagem. Foram analisadas 20 me-

táfases para garantir a precisão e a confiabi-

lidade do diagnóstico. A análise revelou a pre-

sença de um cromossomo 18 extra em todas as 

metáfases examinadas, confirmando a suspeita 

clínica de trissomia do cromossomo 18, uma al-

teração genética compatível com a síndrome de 

Edwards (Figura 10.2).

 

Figura 10.2 Cariótipo fetal com trissomia do cromossomo 18 (Síndrome de Edwards) detectado no LIB-UFPI 

 

Legenda: Cariótipo obtido a partir de líquido amniótico coletado durante amniocentese, mostrando a presença de três 

cópias do cromossomo 18, confirmando o diagnóstico de trissomia do cromossomo 18 (Síndrome de Edwards). Este 

resultado foi gerado no Laboratório de Imunogenética e Biologia Molecular da UFPI, marcando um avanço no 

diagnóstico pré-natal no estado do Piauí. Fonte: Própria 

A implantação do cariótipo com banda G 

LIB-UFPI e a parceria estratégica com a obs-

tetra especialista em medicina fetal, possibili-

tou a oferta de diagnósticos pré-natais especiali-

zados que, apesar de já estarem contemplados 

nos protocolos clínicos do SUS, sua disponibi-

lização no setor público do estado do Piauí era 

inexistente até então. Com essa estruturação, 

gestantes de alto risco passaram a ter acesso a 

exames como ultrassonografia, amniocentese e 

análise de cariótipo, permitindo diagnósticos 

precisos e um cuidado mais abrangente para a 

saúde materno-infantil (Figura 10.3). 
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Figura 10.3 Fluxograma do Pré-Natal de Alto Risco: Monitoramento da Saúde Materna e Fetal 

 
Legenda: Fluxograma ilustrando os passos do pré-natal de alto risco, com foco na identificação e monitoramento dos 

riscos maternos e fetais. O processo inclui a triagem inicial em unidades básicas de saúde para casos de risco usual e o 

encaminhamento ao ambulatório de medicina fetal para gestantes de alto risco. São realizados exames especializados 

para avaliar a saúde materna, como análises laboratoriais, e a saúde fetal, incluindo ultrassonografia (USG), 

amniocentese e análise de cariótipo para diagnóstico genético. Fonte: Própria 

 

CONCLUSÃO 

A introdução do primeiro serviço de amnio-

centese para pesquisa de cariótipo fetal numa 

instituição pública do Piauí representa um mar-

co inicial e essencial para o desenvolvimento de 

uma rede de diagnóstico no pré-natal que res-

ponda às demandas da população. Esse serviço 

não apenas melhora o acesso ao diagnóstico 

precoce de AC, mas também marca um avanço 

em termos de planejamento familiar, acompa-

nhamento pré-natal e apoio aos profissionais de 

saúde na região.  

Esse avanço no diagnóstico pré-natal no Pi-

auí sinaliza um passo promissor para a estru-

turação de serviços de alta complexidade, com 

impacto positivo direto na saúde e no bem-estar 

das famílias piauienses. A implantação desse 

serviço reflete um compromisso crescente com 

a melhoria das condições de saúde no estado, 

colocando-o em direção a uma assistência mais 

equitativa e qualificada para todas as fases da 

vida. O próximo passo para alcançar uma real 

equidade no acesso a esses serviços será orga-

nizar uma rede estruturada de atendimento, ga-

rantindo que gestantes de alto risco em todo o 

estado possam acessar o serviço de amniocente-

se de forma eficiente e integrada. 
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INTRODUÇÃO 

Os acidentes de trabalho são uma preocupa-

ção significativa em ambientes laborais, defini-

dos como incidentes que ocorrem durante a 

execução das atividades durante o exercício 

profissional. Tais acidentes resultam em lesões 

corporais ou perturbações funcionais que po-

dem causar desde a morte até a perda, redução 

temporária ou permanente da capacidade para o 

trabalho (BRASIL, 2004). 

Tradicionalmente, esses acidentes são clas-

sificados como típicos, ocorrendo no ambiente 

de trabalho ou durante a jornada laboral, e aci-

dentes de trajeto, que ocorrem durante o deslo-

camento entre a residência e o local de trabalho. 

Os acidentes típicos são aqueles cuja Comuni-

cação de Acidentes do Trabalho (CAT) é regis-

trada junto ao Instituto Nacional de Seguridade 

Social (INSS) (BRASIL, 2004). 

Nos últimos dez anos, de 2012 a 2021, ocor-

reram 22.954 óbitos relacionados a acidentes de 

trabalho no Brasil, conforme dados atualizados 

pelo Observatório de Segurança e Saúde no 

Trabalho. Tal fato contribui para grandes pre-

juízos aos trabalhadores, famílias e ao emprega-

dor, gerando custos elevados e diminuição da 

produtividade (OIT, 2022). 

Levando em consideração o Anuário Esta-

tístico de Acidentes do Trabalho dos últimos 10 

anos, os acidentes de trabalho em geral atingi-

ram a marca de 720.629 registros em 2011 e ti-

veram uma queda significativa em 2021 de 

536.174 registros. Essa redução pode ser por 

subnotificações. As atividades de atendimento 

hospitalar foi um dos setores com mais traba-

lhadores afetados, alcançando 11,7% do total de 

acidentes de 2021, correspondendo a 62.852 

casos.  

Estima-se que a média dos custos totais (di-

retos e indiretos) de um único acidente seja de 

U$ 861.00 (MANNOCCI, 2016).  

Os profissionais de saúde enfrentam cons-

tantemente o risco de infecção por diversos pa-

tógenos devido a exposições ocupacionais aci-

dentais a sangue ou fluidos corporais. Entre es-

ses patógenos, os vírus da imunodeficiência hu-

mana (HIV), da hepatite B (HBV) e da hepatite 

C (HCV) são particularmente significativos de-

vido à sua alta prevalência entre os pacientes 

(VIEIRA & VIEIRA, BITTENCOURT, 2019). 

O acidente com material biológico ocorre 

quando há exposição do trabalhador a sangue e/ 

ou outros fluidos orgânicos durante o exercício 

de suas atividades laborais. As formas mais co-

muns de exposição incluem inoculação percutâ-

nea, contato direto com a pele e/ou mucosas 

(SOUZA-BORGES & RIBEIRO & OLIVEI-

RA, 2014).  

Acidente de trabalho com exposição a ma-

terial biológico (AT-BIO) refere-se a incidentes 

laborais em que trabalhadores, de diversas cate-

gorias profissionais, são expostos diretamente 

ou indiretamente a fluidos orgânicos humanos 

ou de animais, potencialmente infectantes, co-

mo sangue, suor, escarro, saliva, secreção nasal, 

lágrima, urina, vômitos, fezes, secreções sexu-

ais, líquor e líquidos peritoneal, pleural, sinovi-

al, pericárdico e amniótico (BRASIL, 2021). É 

um agravo de notificação compulsória do Siste-

ma de informação de Agravos de Notificação 

(SINAN) (BRASIL, 2022). 

É estabelecido como materiais perfurocor-

tantes, todos os materiais que transpassam, pe-

netram ou cortam, levando a exposição aos ris-

cos biológicos, sendo capaz de ocasionar le-

sões, perdas ou redução do movimento e de 

suas habilidades físicas e manuais, podendo le-

var a morte (BRASIL, 2021). 

O risco associado a esses acidentes varia 

conforme o tipo de exposição, a gravidade e o 

tamanho da lesão, o volume de sangue envolvi-

do, as condições clínicas da fonte do material 
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biológico e as medidas profiláticas adotadas 

(BRASIL, 2018). 

O exercício da Enfermagem é regulamenta-

do pelo Conselho Federal de Enfermagem (CO-

FEN) e possuí 3.089.901 milhões de registros 

profissionais. A categoria de técnicos de enfer-

magem é considerada a mais numerosa, com 

1.859.192. No estado do Rio Grande do Sul 

(RS), há 156.569 registros; no Paraná, 142.580 

registros; e em Santa Catarina (SC), 86.389 re-

gistros (COFEN, 2024). 

No Brasil, a Norma Regulamentadora nº 32 

(NR 32) estabelece diretrizes para a proteção e 

segurança dos trabalhadores da área da saúde, 

incluindo a disponibilização de equipamentos 

de proteção individual (EPI), capacitação no 

local de trabalho, imunização contra hepatite B 

e recipientes adequados para o descarte de ma-

teriais perfurocortantes. Também define o Pla-

no de Prevenção de Riscos de Acidentes com 

Materiais Perfurocortantes e recomenda o uso 

de dispositivos de segurança (BRASIL, 2011). 

Embora a exposição ocupacional seja uma 

preocupação significativa para os profissionais 

da saúde, muitas vezes ocorrem comportamen-

tos de risco e falta de adesão às Precauções Pa-

drão, o que pode comprometer a prevenção e 

aumentar a predisposição a acidentes de tra-

balho. Pesquisas realizadas em instituições que 

atendem vítimas de acidentes com material bio-

lógico indicam que a maioria dos incidentes en-

volve profissionais de saúde, especialmente té-

cnicos de enfermagem (VIEIRA & VIEIRA, 

BITTENCOURT, 2019; MIRANDA, 2017). 

As inadequações nos serviços de saúde e as 

condições de trabalho precárias, como sobre-

carga, jornadas prolongadas, cansaço, falhas na 

educação continuada, indisponibilidade ou ina-

dequação de EPIs e desfalque no dimensiona-

mento de pessoal, estão frequentemente asso-

ciadas a acidentes de trabalho e podem levar ao 

adoecimento dos trabalhadores (SARDEIRO et 

al., 2019). 

Diante desse contexto, surge a questão nor-

teadora da pesquisa: Qual é o perfil dos aciden-

tes de trabalho com exposição a material bioló-

gico entre a equipe de enfermagem na região 

Sul do Brasil? 

O objetivo deste estudo foi analisar o perfil 

dos acidentes de trabalho com exposição a ma-

terial biológico entre a equipe de enfermagem 

na região sul do Brasil. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo sobre o 

perfil epidemiológico dos casos de AT-BIO en-

tre os profissionais da equipe de enfermagem, 

na região sul do Brasil, entre 2018 e 2023.  

Os dados foram coletados com base nos da-

dos do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (Sinan) e disponíveis no DataSUS 

(Departamento de Informática do Sistema Úni-

co de Saúde). 

 A população do estudo foi constituída por 

todos os casos notificados de acidente com per-

furocortante ocorridos na região sul.  

Para estimativas das frequências absolutas 

e relativas aplicamos as seguintes variáveis: fa-

mília ocupacional (CBO), data de notificação, 

local de notificação, sexo, raça/cor, escolarida-

de, faixa etária, tipo de vínculo de trabalho, tipo 

de exposição (percutânea, mucosa oral/ocular, 

pele íntegra, pele não íntegra, outros), agente de 

exposição, circunstância do acidente, emissão 

de Comunicação de Acidente de Trabalho (C-

AT), evolução do caso e uso de Equipamentos 

de Proteção Individual (EPI), como luvas, a-

vental, máscara, óculos e bota.  

A coleta de dados ocorreu no mês de julho 

de 2024, os dados foram organizados e tabula-

dos em uma planilha do Software Microsoft E-

XCEL. As análises ocorreram por meio de esta-

tística descritiva simples. 
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A pesquisa foi produzida utilizando exclu-

sivamente dados secundários de domínio públi-

co de acesso irrestrito e que não permitem a i-

dentificação dos sujeitos, portanto, não houve a 

necessidade de aprovação pelo comitê de ética. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Entre os anos de 2018 e 2023, foram notifi-

cados 43.727 acidentes de trabalho na área da 

enfermagem no Sul do Brasil. Desses, 6.788 ca-

sos (15,5%) envolveram enfermeiros, enquanto 

36.939 casos (84,5%) foram relacionados a 

técnicos e auxiliares de enfermagem. A análise 

por estado, considerando Paraná (PR), Santa 

Catarina (SC) e Rio Grande do Sul (RS), mostra 

que a maior incidência de acidentes entre enfer-

meiros ocorreu no Paraná, com 2.738 casos. Já 

o Rio Grande do Sul registrou o maior número 

de ocorrências entre técnicos e auxiliares de en-

fermagem, totalizando 14.459 casos. Esses da-

dos estão apresentados na tabela a seguir, pro-

porcionando uma visão detalhada e regionaliza-

da dos acidentes notificados (Tabela 11.1). 

 

Tabela 11.1 Notificação de acidentes com material biológico na região sul do Brasil  

 Técnicos e auxiliares Enfermeiros 

Ano PR SC RS PR SC RS 

2018 2177 1515 2464 473 286 346 

2019 2603 1671 2599 455 339 354 

2020 1783 1431 2120 406 294 320 

2021 1964 1704 2289 454 367 317 

2022 2025 1535 2351 443 335 352 

2023 2311 1761 262 507 329 411 

Total 36.939 6788 

Fonte: DATASUS 2018-2023.  

 

Entre os enfermeiros, a maioria dos aciden-

tes ocorreu com funcionários da instituição 

(5.620 casos, 82,8%), seguidos por terceiriza-

dos (360 casos, 5,3%) e casos sem especifica-

ção (212 casos, 3,1%). Já entre técnicos e au-

xiliares de enfermagem, os funcionários da ins-

tituição também predominaram (31.006 casos, 

83,9%), seguidos por terceirizados (1.910 ca-

sos, 5,2%) e ocorrências não especificadas (856 

casos, 2,3%). Em ambos os grupos, a proporção 

de acidentes foi maior entre os profissionais 

vinculados diretamente às instituições, eviden-

ciando a necessidade de políticas preventivas 

mais robustas nesses ambientes. 

No grupo de enfermeiros, os casos foram 

predominantes entre mulheres, com 5.976 noti-

ficações (88,0%), enquanto os homens repre-

sentaram 812 casos (12,0%). De forma seme-

lhante, entre técnicos e auxiliares de enferma-

gem, as mulheres concentraram a maioria dos 

casos, totalizando 29.920 notificações (88,1%), 

em comparação com 4.018 casos (11,9%) en-

volvendo homens. Esses resultados destacam a 

predominância de mulheres entre os profissio-

nais da área e a necessidade de estratégias de 

prevenção direcionadas a esse público, que re-

presenta a maior parte dos trabalhadores expos-

tos a riscos ocupacionais. 
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Entre os enfermeiros, a faixa etária predo-

minante foi de 20 a 39 anos, com 5.331 notifi-

cações (78,7%), seguida pela faixa de 40 a 59 

anos, com 1.360 registros (20,2%). Indivíduos 

com 60 anos ou mais tiveram o menor número 

de registros, com 41 notificações (0,6%), en-

quanto a faixa etária de 18 a 19 anos apresentou 

apenas 13 casos (0,2%). 

Entre técnicos e auxiliares de enfermagem, 

a maior concentração também ocorreu na faixa 

de 20 a 39 anos, com 24.658 notificações (67,2 

%), seguida pela faixa de 40 a 59 anos, com 

11.253 registros (30,6%). As faixas de 18 a 19 

anos e 60 anos ou mais apresentaram, respecti-

vamente, 306 (0,8%) e 488 notificações (1,3%). 

Observa-se um crescimento no número de no-

tificações ao longo dos anos, com destaque para 

2023, que apresentou o maior total (7.903; 18,2 

%). Esses dados indicam que os profissionais 

mais jovens e de meia-idade concentram a ma-

ior parte das notificações, independentemente 

do cargo. 

Entre os enfermeiros, as atividades mais 

frequentemente relatadas foram punção/coleta, 

responsável por 1.153 notificações (32,7%), e 

punção não especificada, com 693 registros 

(19,4%). Outras circunstâncias relevantes in-

cluem descarte inadequado, com 537 casos (15 

%), e manipulação de caixas de perfurocortan-

tes, que totalizou 285 registros (8,1%).  

Entre técnicos e auxiliares de enfermagem, 

destacam-se de forma semelhante a punção/co-

leta, com 2.665 notificações (29,5%), e punção 

não especificada, com 2.509 casos (27,5%). A-

dicionalmente, o descarte inadequado apresen-

tou 3.692 registros (20,1%), seguido pela mani-

pulação de caixas de perfurocortantes, com 

1.780 notificações (9,7%). Esses resultados a-

pontam para a predominância de acidentes rela-

cionados a procedimentos invasivos e ao mane-

jo inadequado de materiais perfurocortantes, 

ressaltando a necessidade de intervenções foca-

das em práticas seguras e treinamento contínuo 

para a redução de riscos ocupacionais (Figura 

11.1). 

 

Figura 11.1 Série temporal das circunstâncias em que ocorreram os acidentes com material biológico entre enfermeiros, 

na região Sul, de 2018 a 2023 

  

Fonte: DATASUS 2018-2023.  
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O gráfico apresentado demonstra a evolu-

ção percentual das circunstâncias de acidentes 

envolvendo enfermeiros ao longo dos anos de 

2018 a 2023. Observa-se que as principais cau-

sas estão relacionadas a situações como punção 

de coleta, punção não estabelecida (NE), admi-

nistração de medicamentos por via intramuscu-

lar (IM) e intravenosa (EV), bem como o des-

carte inadequado de materiais. Embora algumas 

categorias, como lavagem de material e reen-

cape de agulhas, apresentem percentuais mais 

baixos, outras, como os itens classificados co-

mo "Ignorado/Branco", permanecem com valo-

res expressivos ao longo dos anos. Esse padrão 

destaca a necessidade de reforçar a importância 

do preenchimento adequado das informações e 

de ações mais efetivas para a prevenção de aci-

dentes, com foco tanto em práticas seguras 

quanto na educação continuada dos profissio-

nais (Figura 11.2). 

 

Figura 11.2 Série temporal das circunstâncias em que ocorreram os acidentes com material biológico entre técnicos e 

auxiliares de enfermagem, na região Sul, de 2018 a 2023 

 

 

Fonte: DATASUS 2018-2023.  

 

Ao comparar os dados apresentados nos 

gráficos dos enfermeiros e dos técnicos/auxilia-

res de enfermagem, nota-se algumas semelhan-

ças e diferenças nas circunstâncias dos aciden-

tes. Enquanto categorias como "Punção Coleta" 

e "Punção NE" apresentam destaque em ambos 

os grupos, a proporção de casos relacionados à 

"Administração de Medicamentos" por vias 

intramuscular (IM) e intravenosa (EV) é mais 

expressiva entre técnicos e auxiliares de enfer-

magem. Além disso, o descarte inadequado de 

materiais e o reencape de agulhas mostram uma 

maior incidência entre técnicos/auxiliares, re-

fletindo possíveis diferenças nas práticas e roti-

nas de trabalho. Por outro lado, em ambos os 

grupos, a categoria "Ignorado/Branco" perma-

nece elevada, indicando desafios na coleta de 

dados e registro adequado das ocorrências. Es-

ses achados reforçam a importância de estraté-

gias de prevenção direcionadas às especificida-

des de cada grupo profissional. 
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Os resultados encontrados são consistentes 

com outros estudos, que também apontaram 

maior frequência de acidentes envolvendo per-

furações com agulhas, especialmente durante 

procedimentos de punção venosa e administra-

ção de medicamentos injetáveis. Esses aciden-

tes de trabalho relacionados à exposição bioló-

gica (AT-BIO) geralmente estão associados ao 

uso constante de materiais perfurocortantes, ao 

comportamento dos trabalhadores e a práticas 

inadequadas que aumentam o risco, como ma-

nipulação de agulhas e materiais cortantes em 

situações de pressão ou distração (SANTANA 

ROSA et al, 2019; MORAES et al, 2016; 

MARZIALE et al, 2004). 

Muitos desses incidentes ocorrem em ativi-

dades como “reencape” de agulhas, coleta e 

descarte de resíduos e materiais perfurocortan-

tes. Por isso, é fundamental reforçar medidas de 

segurança na manipulação desses materiais, in-

cluindo o transporte e descarte adequados. Re-

comenda-se o uso de recipientes rígidos e resis-

tentes a perfurações, posicionados em locais es-

tratégicos, visíveis e de fácil acesso, a fim de 

minimizar os riscos para os trabalhadores (RO-

SA et al., 2018; DA SILVA, 2009). 

Entre 2018 e 2023, os casos envolvendo en-

fermeiros com evolução de "Alta paciente fonte 

negativo" totalizaram 2.912 registros (64,3%), 

enquanto "Ignorado/Branco" representou 1.619 

casos (35,7%). Nesse período, houve apenas 2 

óbitos, correspondendo a 0,04% do total. Para 

técnicos e auxiliares de enfermagem, foram re-

gistrados 19.346 casos, dos quais "Ignorado/ 

Branco" predominou com 8.950 notificações 

(46,3%), seguido por "Alta paciente fonte ne-

gativo", com 6.840 casos (35,4%). Assim como 

entre os enfermeiros, foram registrados 2 óbi-

tos, representando 0,01% do total. Esses dados 

destacam o maior volume de notificações e a 

predominância de desfechos sem conclusão cla-

ra entre técnicos e auxiliares de enfermagem. 

A equipe de enfermagem apresenta maior 

incidência de acidentes de trabalho em compa-

ração com outras profissões da área da saúde. 

Esse fato pode ser explicado pelo contato direto 

e contínuo com os pacientes, uma vez que os 

profissionais de enfermagem estão envolvidos 

no cuidado integral dos doentes durante as 24 

horas do dia. Esse contato constante e intensivo 

os expõe a diversos fatores de risco ocupacional 

(SANTOS et al., 2018). 

Entre os fatores que contribuem para os aci-

dentes de trabalho, destacam-se a experiência 

profissional, o domínio técnico, as condições de 

trabalho e o tipo de material utilizado. A mani-

pulação de materiais perfurocortantes, por e-

xemplo, tem grande relevância, pois está pre-

sente na rotina desses profissionais, aumentan-

do o risco de incidentes (ROSA et al., 2018). 

Outro ponto importante é o perfil etário dos 

profissionais envolvidos nos acidentes. Obser-

va-se que a faixa de 20 a 39 anos é a mais aco-

metida, sugerindo que profissionais adultos-jo-

vens, geralmente no início da carreira, possuem 

menor experiência e desenvolvem gradualmen-

te a prudência necessária para a condução se-

gura do trabalho. Dados que incluem faixas etá-

rias de 18 a 19 anos entre enfermeiros devem 

ser analisados com cautela, pois, nessa idade, é 

mais comum a formação em cursos técnicos ou 

de auxiliares de enfermagem, indicando a pos-

sibilidade de erros no preenchimento. 

O Comunicado de Acidente de Trabalho 

(CAT) é um documento oficial que registra aci-

dentes ocorridos no local de trabalho, no trajeto 

para o trabalho ou em atividades profissionais. 

É uma obrigação da empresa garantir seu preen-

chimento correto e imediato pela chefia, além 

de encaminhar o trabalhador para atendimento 

médico no mesmo dia do acidente, independen-

temente da gravidade. Esse procedimento é es-

sencial para assegurar os direitos do trabalha-
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dor, incluindo assistência médica e financeira, 

quando necessário. 

No entanto, observa-se uma elevada taxa de 

abandono do tratamento após os acidentes, o 

que reforça a necessidade de estratégias efica-

zes para garantir a continuidade do cuidado e a 

redução dos riscos ocupacionais. Além disso, o 

preenchimento incorreto ou incompleto de da-

dos, especialmente com a utilização de campos 

"ignorado" ou "branco", compromete significa-

tivamente a análise e a interpretação das infor-

mações, dificultando a elaboração de políticas 

de prevenção baseadas em evidências. 

Portanto, faz-se necessário implementar 

medidas que promovam a formação contínua 

dos profissionais, o fortalecimento da seguran-

ça no ambiente de trabalho e a qualificação do 

registro dos acidentes, garantindo tanto a pro-

teção dos trabalhadores quanto a melhoria das 

condições laborais no setor de enfermagem. 

CONCLUSÃO 

A análise do perfil dos acidentes de trabalho 

com exposição a material biológico na equipe 

de enfermagem na região Sul do Brasil revelou 

uma alta incidência entre técnicos e auxiliares 

de enfermagem, os quais representaram a maio-

ria dos casos notificados entre 2018 e 2023. Os 

resultados destacaram que as circunstâncias 

mais frequentes dos acidentes estão relaciona-

das a procedimentos, como punção e coleta de 

material, além do manejo inadequado de mate-

riais perfurocortantes. 

Fatores como a predominância de mulheres 

na profissão, a alta concentração de notifica-

ções entre profissionais jovens e em início de 

carreira, e a maior incidência entre funcionários 

diretamente vinculados às instituições reforçam 

a complexidade e a vulnerabilidade da categoria 

frente aos riscos ocupacionais. 

Além disso, a elevada proporção de regis-

tros classificados como "ignorado" ou "branco" 

evidencia falhas no preenchimento de dados, o 

que compromete a análise detalhada e a elabo-

ração de intervenções preventivas específicas. 

Essa lacuna reforça a necessidade de capacita-

ção contínua e políticas voltadas para o aprimo-

ramento do registro de informações e para a mi-

tigação de riscos no ambiente de trabalho. 

Portanto, torna-se imprescindível a imple-

mentação de estratégias que promovam práticas 

seguras, como treinamentos regulares, supervi-

são técnica, e a melhoria das condições de tra-

balho. Adicionalmente, deve-se priorizar ações 

educativas para profissionais em início de car-

reira e reforçar o preenchimento adequado do 

Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT), 

garantindo, assim, um diagnóstico mais preciso 

do cenário e a proteção dos direitos dos traba-

lhadores. Os resultados deste estudo oferecem 

subsídios importantes para o desenvolvimento 

de políticas públicas e institucionais voltadas à 

redução de acidentes de trabalho, contribuindo 

para a segurança e o bem-estar da equipe de en-

fermagem. 
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INTRODUÇÃO 

O processo de educação em saúde contribui 

para a difusão do conhecimento e integração do 

saber nas mais diversas camadas sociais. A ado-

lescência é marcada por transformações físicas 

e emocionais, o que repercute na maneira como 

a aprendizagem desses indivíduos se promove. 

Nesse contexto, os métodos tradicionais de en-

sino podem elevar barreiras para discussão des-

sas mudanças, em vista de promover uma edu-

cação tecnicista e operacionalizada, excetuando 

a importância do raciocínio e do autoconheci-

mento (TAMASHIRO & FONSECA, 2024). 

Com base nesse pensamento, muito embora 

repensar metodologias de ensino diferentes em 

um sistema educacional que se nega a mudança 

e enraizado com a ideologia de desempenho de 

papeis, as Universidades Federais, enquanto es-

paços de socialização e construção do conheci-

mento, apresentam-se como um ambiente estra-

tégico para concepção de projetos sociais que 

visem romper essas propostas arcaicas (SOU-

ZA, 2024). Este é o caso do Projeto de extensão 

ReciclAnato, da Universidade Federal do Piau-

í/CSHNB, que visa levar uma aprendizagem 

com base na elaboração de maquetes didáticas 

construídas com materiais recicláveis para alu-

nos da rede pública de ensino acerca da anato-

mia humana. Ainda, funciona também como 

um meio para educação continuada dos profes-

sores, mesmo que indiretamente, oferecendo 

subsídios teóricos e práticos para aplicação de 

novas abordagens pedagógicas.  

Destarte, as maquetes são pensadas e elabo-

radas com materiais recicláveis, levantando 

questões de sustentabilidade, fatores associados 

ao intenso consumismo e as mudanças climáti-

cas e reutilização de materiais utilizados na so-

ciedade. Isso desperta a consciência ambiental 

não só dos responsáveis pelo desenvolvimento 

das maquetes, mas dos alunos que farão uso das 

mesmas. Sob essa perspectiva, essa abordagem 

não apenas dinamiza o processo de aprender, 

mas engaja a criticidade dos alunos frente a no-

vas perspectivas e contextos (DUTRA et al., 

2024). 

Para Cruz et al (2024), trabalhar com mate-

riais didáticos reflete a compreensão universal 

de que as realidades, a personalidade e as habi-

lidades dos adolescentes precisam ser aborda-

das com um estilo descentralizado do tradicio-

nalismo e da “Educação Bancária” discutida 

por Paulo Freire. Além disso, o projeto se des-

taca por debater questões consideradas polêmi-

cas e por vezes reprimidas, como é o caso do 

autoconhecimento sexual, explicando com uma 

abordagem lúdica o ciclo menstrual, alterações 

no corpo durante essa fase e maneiras de se pro-

teger contra Infecções Sexualmente Transmis-

síveis (IST’s).  

Por conseguinte, a exposição de maquetes 

anatômicas revela-se uma estratégia metodoló-

gica de ensino eficaz, pois integra teoria e prá-

tica de maneira significativa. Desse modo, ao 

possibilitar que os alunos visualizem e manipu-

lem as estruturas, favorece uma compreensão 

mais aprofundada e contextualizada das peças, 

promovendo a elaboração de questionamentos 

e observações críticas, além de fomentar a curi-

osidade dos estudantes e estimular um aprendi-

zado mais ativo (SILVA et al., 2021). 

Assim, para repensar o campo educacional, 

principalmente no que tange à saúde e o ensino 

da Anatomia Humana, consideravelmente defi-

citário em algumas escolas da rede pública de 

ensino, objetiva-se com este relato de experiên-

cia informar as vivências dos extensionistas na 

realização das ações, desde a construção das 

maquetes à apresentação aos alunos, para ex-

plorar e demonstrar que, pensando em estrutu-

rar um sistema educacional mais democrático e 

participativo, novas estratégias são necessárias 
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e métodos como os discutidos neste resumo po-

dem ser implementados. 

MÉTODO 

Trata-se de um relato de experiência, de de-

lineação descritiva, acerca do desenvolvimento 

de ações, no que concerne à educação em saúde, 

por intermédio do Projeto de extensão “Recicl-

Anato”. Nesse contexto, as ações foram execu-

tadas pelos extensionistas do projeto, mediante 

a produção de maquetes didáticas construídas 

com material reciclável, sobre os sistemas di-

gestório e cardiovascular, bem como a exposi-

ção de aulas dinâmicas acerca da temática, di-

recionadas para discentes de uma escola pública 

do município de Picos no Piauí. As extensões 

foram desenvolvidas durante os meses de abril 

e maio do ano de 2024, para alunos do 1° e 2° 

ano do Ensino Médio. 

Nesse sentido, as extensões foram executa-

das em etapas, de maneira que, inicialmente, 

produziu-se duas maquetes com material reci-

clável e lúdico sobre a Anatomia do Sistema Di-

gestório, de modo que foram utilizados pape-

lão, conduíte, papel EVA, garrafas pet, sacolas 

plásticas e isopor. Além disso, uma aula básica, 

constituída de linguagem acessível sobre o te-

ma. Logo após, com as ferramentas didáticas 

pré-prontas, realizou-se a ação com os alunos 

na escola pública, com exposição de aula e par-

ticipação ativa do público na montagem final 

das maquetes, promovendo uma educação em 

saúde imprescindível, com ênfase no corpo hu-

mano.    

Outrossim, também foram construídas duas 

maquetes didáticas acerca da Anatomia do Sis-

tema Cardiovascular e uma aula básica sobre a 

temática. Desse modo, realizou-se a extensão 

com os adolescentes na escola pública, com a a-

bordagem didática do conteúdo pelos integran-

tes do projeto e auxílio aos alunos na montagem 

das maquetes. Nesse sentido, foram utilizadas 

seringas, equipos e tinta guache para simular a 

circulação sistêmica e pulmonar, bem como 

post-its para serem preenchidos com o nome 

das estruturas cardiovasculares nas maquetes, 

fomentando um conhecimento ativo para o pú-

blico-alvo e estimulação de senso crítico, além 

do debate de curiosidades em saúde sobre os 

sistemas.  

Ao final de cada sistema explanado, foram 

apresentados algumas doenças e situações clíni-

cas importantes, assim como formas de preven-

ção das mesmas. Foi realizado um “quiz” de 

perguntas e respostas sobre as mais diversas cu-

riosidades de cada sistema, conceitos das prin-

cipais enfermidades, situações cotidianas e sa-

beres populares da anatomia de cada órgão a-

bordado. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As metodologias de ensino-aprendizagem 

estão sendo frequentemente reconsideradas, 

bem como as ferramentas de estudo (peças ana-

tômicas, estratégias digitais, apostilas, atlas), 

em virtude da necessidade de alcançar um equi-

líbrio entre métodos tradicionais de ensino e a-

tivos. Ademais, entre os desafios presentes no 

ensino da anatomia destacam-se a exorbitância 

de informações a serem fixadas e a dificuldade 

dos termos anatômicos. Diante disso, há a ne-

cessidade de incitar abordagens didático-peda-

gógicas transformadoras, bem como diversifi-

car os recursos didáticos (SOUZA, 2024).  

Nesse contexto, o Projeto de Extensão Re-

ciclAnato corrobora esse raciocínio, já que foca 

em estratégias de conhecimento inovadoras re-

lativas ao ensino da Anatomia humana em esco-

las públicas. Assim, as extensões educativas, 

desenvolvidas de forma ativa pelos integrantes 

juntamente com os alunos do ensino médio, 

proporcionaram um conhecimento dinâmico e 

fluido, à medida em que se levou em considera-

ção informações prévias já adquiridas pelos 
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adolescentes, com questionamentos sobre os 

sistemas digestório e cardiovascular, doenças 

bem comuns relacionadas a esses, como um 

“quiz” de curiosidades, acerca de azia, gastrite, 

apendicite, caxumba, diabetes, varizes e ateros-

clerose.  

Nesse ínterim, durante as aulas básicas so-

bre os sistemas, foram explanados de forma lú-

dica e compreensível os conceitos dessas enfer-

midades e como evitá-las, propiciando os pró-

prios alunos a citarem casos na família e a refle-

tirem sobre os cuidados com o corpo para não 

adoecerem também. Diante disso, esse “quiz” 

otimizou competências na anatomia, instigou o 

desejo de estudar entre os discentes e a manter 

um estilo de vida saudável, tanto entre os pró-

prios estudantes, como entre a família desses, já 

que levaram novas informações para casa.   

Dessa forma, após a exposição didática das 

aulas, ocorreu a montagem das maquetes com 

os adolescentes, de maneira que foram dividi-

dos em dois grupos. Nesse sentido, cada grupo 

montava uma maquete, selecionando as peças 

recicláveis a partir do raciocínio explanado em 

sala de aula. Inicialmente, o sistema digestório 

foi trabalhado, possibilitando um trabalho em 

equipe entre os discentes, colocando em prática 

e fixando o conhecimento teórico, estimulação 

de senso crítico e desenvolvimento de habilida-

des e afinidades relacionadas à disciplina.  

Logo após, em outra ocasião, trabalhou-se 

o sistema cardiovascular, de modo que essa ex-

tensão configurou-se ainda mais ativa, dado que 

os discentes do ensino médio puderam simular 

a grande e a pequena circulação na maquete 

reciclável acerca do sistema, com o auxílio dos 

membros do projeto, e questionaram sobre san-

gue venoso, sangue arterial, calibre do ventrícu-

lo esquerdo, permitindo alavancar o conheci-

mento em anatomia entre o público-alvo, bem 

como suscitar interesse acerca da temática liga-

da à saúde.  

Ademais, à medida que os alunos faziam 

uso dos post-its para colocarem o nome das es-

truturas anatômicas, deixavam claro que esta-

vam entendendo bem a morfologia, bem como 

afirmaram que havia sentido no que estavam fa-

zendo, fato que evidenciou um aprendizado 

verdadeiro e eficaz. Desse modo, ao final, afir-

maram que esse método de ensino é prazeroso 

e que se configura como uma novidade boa no 

ambiente de ensino.  

Portanto, durante o desenvolvimento das di-

versas intervenções, observou-se um potencial 

instrumento para solucionar a percepção de que 

a educação deve ser rigorosamente estruturada 

com base em regras, não deixando espaço para 

construção de relações para além da assimila-

ção de um conhecimento que não desenvolve o 

pensamento crítico. Assim, alcançou-se um a-

vanço no ensino básico prestado aos alunos da 

rede pública, dado todo o engajamento obtido e 

aprendizagem ativa, estimulando a própria ins-

tituição de ensino a levar adiante essa difusão 

de ideias baseada em métodos ativos, utilizando 

maquetes didáticas recicláveis, sobretudo no 

que concerne a assuntos relacionados à saúde, 

de essencial relevância para a vida estudantil do 

público-alvo. 

CONCLUSÃO 

O Projeto de Extensão ReciclAnato de-

monstrou a eficácia de estratégias pedagógicas 

inovadoras na promoção de um ensino dinâmi-

co e interativo da anatomia humana, uma vez 

que busca fugir dos métodos tradicionalistas. 

Ao integrar sustentabilidade, abordagens lúdi-

cas e a construção do conhecimento, o projeto 

não apenas enriqueceu o aprendizado dos alu-

nos do ensino médio, mas também forneceu aos 

professores uma educação continuada, ofere-

cendo subsídios teóricos e práticos para aplica-

ção de novas abordagens pedagógicas e, simul-

taneamente, promovendo um engajamento mais 
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profundo com temas essenciais de saúde, como 

a anatomia.  Além disso, o uso de materiais re-

cicláveis e a participação ativa dos alunos na 

construção de maquetes tornaram o processo e-

ducativo mais significativo, despertando o sen-

so crítico e a curiosidade científica.  

A experiência proporcionada pelo ReciclA-

nato aos alunos e professores da rede pública 

também evidenciou a importância das universi-

dades como agentes de mudança social. Proje-

tos de extensão como esse atuam como pontes 

entre a academia e a comunidade, possibilitan-

do a aplicação prática do conhecimento acadê-

mico em prol do desenvolvimento social e da 

melhoria da qualidade de vida. O envolvimento 

dos professores nas atividades, ainda que in-

diretamente, trouxe à tona a necessidade de a-

tualização constante das práticas pedagógicas, 

como foco em métodos mais ativos e centrados 

no estudante. 

Nesse sentido, as experiências vivenciadas 

por meio desse projeto evidenciam a necessida-

de de repensar o modelo educacional atual, es-

pecialmente no que tange à educação em saúde 

e à formação continuada de professores. Proje-

tos de extensão como este mostram-se funda-

mentais na construção de um sistema educaci-

onal mais democrático, que valorize o pensa-

mento crítico e a aprendizagem ativa, possibili-

tando aos estudantes não apenas a absorção de 

conhecimento técnico, mas também o desen-

volvimento de competências para a vida. As-

sim, o ReciclAnato se consolida como uma ini-

ciativa de sucesso, promovendo a transforma-

ção social por meio da educação e faz-se exem-

plo para que novos métodos como este descrito 

sejam estudados e implementados.  
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INTRODUÇÃO 

O sistema de saúde australiano é ampla- 

mente reconhecido por sua eficiência, acessibi- 

lidade e qualidade, possuindo uma parte subs- 

tancial dos serviços financiados pelo governo. 

Embora possua pontos em comum com o mo- 

delo brasileiro, como, por exemplo, uma forte 

vocação às políticas de promoção à saúde, o país 

não apresenta um sistema universal de saúde, 

possuindo uma organização mais complexa. 

Para melhor compreensão do modelo de atenção 

à saúde vigente na Austrália, é necessário consi- 

derar todo o contexto socioeconômico e cultural, 

uma vez que fatores como educação, habitação 

e emprego, também influenciam significativa- 

mente os resultados de saúde. Para uma compre- 

ensão mais aprofundada, é importante explorar 

os determinantes sociais da saúde e outros fato- 

res que moldam a saúde da população (GO-

VERNO DA AUSTRÁLIA, 2024). 

Assim como o Brasil, a Austrália apre- 

senta uma vasta extensão territorial, mas apre- 

senta características geográficas distintas que in- 

fluenciam sua ocupação e desenvolvimento. 

Com uma extensão de 7,7 milhões de quilôme- 

tros quadrados, a Austrália é conhecida por sua 

diversidade climática e geográfica, com áreas 

tropicais no Norte, desertos centrais e regiões 

temperadas ao sul. Sua população, estimada em 

25 milhões de habitantes, é amplamente urbana, 

concentrada em cidades costeiras. Sua estrutura 

político-administrativa se baseia no governo fe- 

deral, em seis estados e dois territórios princi- 

pais, cada um com seu próprio governo e sistema 

legislativo. Os dois territórios principais são o 

Território da Capital e o Território do Norte, em- 

bora existam territórios menores. Nos territó-

rios, o governo federal possui um papel mais di- 

reto em decisões legislativas, enquanto nos esta- 

dos, a autonomia é maior. 

O país possui um Índice de Desenvolvi- 

mento Humano (IDH) elevado, refletido em sua 

alta expectativa de vida e níveis de escolaridade, 

sustentados por um sistema de saúde robusto e 

avançado. O sistema de saúde australiano é con- 

siderado um dos melhores do mundo, proporci- 

onando acesso universal aos serviços médicos 

essenciais através do Medicare, que forma a 

base desse modelo misto de financiamento pú- 

blico e privado vigente no país. 

 
CONTEXTO HISTÓRICO E 

ESTRUTURA DO SISTEMA 

O sistema de saúde australiano, antes da 

criação do Medicare, era um sistema fragmen- 

tado e dependia do sistema privado, como tam- 

bém do financiamento público. Desta forma, nas 

décadas de 1960 e 1970, o sistema público e pri- 

vado coexistiam, contudo o acesso à saúde era 

desigual. Pessoas de baixa renda infelizmente 

não podiam arcar com os custos de cuidados mé- 

dicos essenciais e hospitalares. Como resposta a 

essas desigualdades, em 1975, foi introduzido o 

Medibank, que posteriormente em 1984, evoluiu 

para o Medicare, cujo objetivo era proporcionar 

um seguro de saúde universal e de qualidade, 

permitindo que os cidadãos australianos tives- 

sem acesso aos serviços de saúde públicos, inde- 

pendentemente de sua renda. O Medicare garan- 

tiu tratamentos gratuitos em hospitais públicos 

e subsídios para consultas médicas, reduzindo, 

as- sim, a dependência exclusiva de seguros 

priva- dos e democratizando o acesso à saúde 

(BROOKS, 1999; SAMMAN & PLANT, 19 

96). A Figura 13.1, traz um breve histórico da 

implementação evolução do Medicare.
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Figura 13.1 - Evolução histórica do Medicare 

 
 

O sistema de saúde australiano é uma com-

binação complexa de prestadores de servi- ços 

e outros profissionais de saúde, que operam me-

diante diversas organizações. Tal modelo en-

volve diferentes níveis do governo e a participa- 

ção do setor privado, incluindo seguradoras de 

saúde privadas e os próprios cidadãos. Este sis- 

tema é amplamente baseado no Medicare, um 

sistema universal introduzido em 1984, financi- 

ado por impostos e que garante que todos os re- 

sidentes tenham acesso a serviços de saúde es- 

senciais. O Medicare Levy, sendo uma taxa de 

2% sobre a renda, desempenha um papel crucial 

no financiamento do sistema, complementado 

por subsídios do governo. Além disso, os cida- 

dãos podem optar por seguros de saúde priva- 

dos, que oferecem uma gama mais ampla de ser- 

viços e maior flexibilidade na escolha de profis- 

sionais. 

Embora os serviços hospitalares públi- cos 

sejam na maioria gratuitos para a população, 

existem copagamentos para serviços especiali- 

zados e medicamentos, com o Pharmaceutical 

Benefits Scheme (PBS) que ajudam a re-

duzir os custos de medicamentos essenciais. A-

pesar da cobertura ampla, os custos que não são 

cobertos pelo sistema público continuam sendo 

uma pre-ocupação para muitos australianos, 

representando 16,5% do total de gastos com saú-

de. O go verno australiano, em conjunto com os 

estados e territórios, gerencia a maior parte dos 

serviços públicos de saúde, mas o setor privado 

também desempenha um papel crucial, com 

hospitais e seguradoras privadas oferecendo op-

ções complementares. 

ESTRUTURA E RESPONSABI- 

LIDADES NO SISTEMA DE 

SAÚDE AUSTRALIANO 

Governança e Funções Governa- mentais 

No sistema de saúde da Austrália, as três 

esferas de governo — federal, estadual e ter- 

ritorial — compartilham responsabilidades com 

o setor privado. Essa estrutura de governança 

colaborativa influencia diretamente as políticas 

de saúde, uma vez que o país adota um modelo 

no qual as atribuições são divididas entre o go- 

verno central e os governos estaduais e territori- 

ais. Enquanto o governo federal é responsável 
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por políticas de âmbito nacional, como o finan- 

ciamento do Medicare e pela formulação de di- 

retrizes de saúde pública, os estados e territórios 

ficam encarregados de administrar e prestar os 

serviços de saúde diretamente à população, 

como os cuidados em hospitais públicos e cen- 

tros de saúde. 

Essa divisão de competências permite que 

as políticas de saúde sejam ajustadas conforme 

as características e demandas das populações 

locais. Na prática, isso significa que a alocação 

de recursos, a infraestrutura de saúde, a imple-

mentação de programas de prevenção e a distri-

buição de profissionais de saúde podem va-riar 

conforme a região. Por exemplo, as necessi- 

dades de saúde pública em áreas mais remotas, 

como o Território do Norte, podem ser bastante 

diferentes das demandas das grandes cidades, 

como Sydney, requerendo uma abordagem des- 

centralizada e personalizada para atender às ne- 

cessidades específicas de cada local. 

Na esfera federal, há a formulação de polí-

ticas de saúde que abrangem todo o país, inclu-

indo o financiamento de iniciativas como o Me-

dicare e o Pharmaceutical Benefits Scheme (P-

BS). Além disso, o governo federal investe em 

pesquisa na área de saúde, regulamenta medica- 

mentos e dispositivos médicos e gerencia o a-

cesso a seguros de saúde privados. Por outro la-

do, cabe aos estados e territórios a gestão dos 

hospitais públicos, serviços de saúde locais, a re- 

gulamentação e o licenciamento de hospitais pri- 

vados, além de supervisionar produtos como ál- 

cool e tabaco, que impactam a saúde pública. 

Eles também fornecem serviços comunitá-

rios, como imunização e triagem de câncer e 

operam serviços de ambulância. Em algumas re-

giões, os governos locais desempenham um pa-

pel adicional na oferta de serviços de saúde e 

suporte domiciliar, bem como na promoção de 

saúde ambiental, atuando em áreas como o des-

carte adequado de resíduos e a fluoretação da 

água. 

SETORES DE SAÚDE PRIVA- DOS 

No sistema de saúde australiano, tanto o se- 

tor privado com fins lucrativos quanto as orga- 

nizações sem fins lucrativos desempenham fun- 

ções essenciais, complementando os serviços 

oferecidos pelo governo federal e pelos estados 

e territórios. Embora suas estruturas e responsa- 

bilidades sejam distintas, ambos os setores são 

fundamentais para garantir um atendimento de 

saúde abrangente e acessível. 

Setor Privado com Fins Lucrativos 

O setor privado com fins lucrativos abrange 

hospitais, clínicas, seguradoras de saúde, labo-

ratórios e diversos profissionais da área. Sua 

principal função é fornecer serviços de saúde 

que atuam muitas vezes em conjunto com o 

sistema público. 

Os hospitais privados são responsáveis por 

uma parte significativa dos cuidados eleti- vos, 

cirurgias e tratamentos especializados. Muitas 

pessoas optam por utilizar hospitais privados, 

devido à redução no tempo de espera e à oferta 

de serviços mais personalizados, normal mente 

por meio de seguros de saúde privados. Presta-

dores privados são também os principais res-

ponsáveis por serviços de diagnóstico, como 

exames de imagem e análises laboratoriais, ope- 

rando paralelamente ao setor público. 

O governo australiano incentiva a contrata-

ção de seguros de saúde privados para aliviar a 

demanda sobre o sistema público de saúde. 

Esses seguros cobrem, em parte, os custos de 

internação em hospitais privados, além de tra- 

tamentos odontológicos e fisioterápicos, entre 

outros, que não são integralmente cobertos pelo 

Medicare. Além de complementar o sistema pú- 

blico, o setor privado com fins lucrativos tam- 

bém é uma fonte importante de inovações médi- 
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cas e avanços tecnológicos, favorecendo o de- 

senvolvimento de novos tratamentos e práticas 

clínicas. 

Setor Privado sem Fins Lucrativos 

As organizações sem fins lucrativos desem-

penham um papel essencial no fornecimento de 

cuidados comunitários e preventivos. Incluem 

instituições de caridade, organizações religio-

sas e organizações não governamentais (ONGs) 

que atuam em diversas áreas da saúde. Como 

exemplos de serviços oferecidos por ONGs te-

mos o Cancer Council Australia, que lidera 

iniciativas de prevenção ao câncer, e outras or-

ganizações que focam em saúde mental, apoio 

a populações indígenas e serviços comunitá-

rios. Essas ONGs, muitas vezes, operam em 

parceria com o governo para oferecer suporte 

onde o sistema público é limitado. O setor é es- 

sencial no fornecimento de assistência a idosos, 

pessoas com deficiência e na execução de pro- 

gramas de prevenção. Esses serviços de cuida- 

dos comunitários de forma subsidiada ou gra- 

tuita, são voltados principalmente às populações 

mais vulneráveis ou programas comunitários. 

Os hospitais e clínicas sem fins lucrativos 

oferecem serviços semelhantes aos hospitais 

privados, são geridos por entidades de caridade 

ou religiosas, e seus lucros são reinvestidos em 

melhorias institucionais. Esse setor também 

têm um papel fundamental na educação em 

saúde e na promoção de hábitos saudáveis. 

Além disso, contribuem para a pesquisa mé-

dica, colaborando com o governo e universi-

dades para desenvolver estudos e serviços base-

ados em evidências científicas. 

Colaboração entre os Setores 

Ambos os setores, com e sem fins lucra-

tivos, complementam os esforços do governo 

em várias frentes, possibilitando inovação e a-

cessibilidade nos serviços prestados e sobretu-

do alívio do sistema público. O setor com fins 

lucrativos está frequentemente na van- guarda 

da inovação tecnológica e da melhoria da qua-

lidade dos serviços. Já o setor sem fins lucra-

tivos, com foco em equidade, garante que os 

cuidados cheguem a populações que, de outra 

forma, teriam dificuldade de acesso, promo- 

vendo justiça social no atendimento à saúde. 

Além disso ao absorver uma parte conside-

rável da demanda, especialmente em áreas co-

mo tratamentos eletivos e serviços especializa-

dos, o setor privado ajuda a reduzir a pressão 

sobre o sistema público, que pode assim con-

centrar seus recursos em atendimentos mais 

complexos e urgentes. 

Em resumo, tanto o setor privado com fins 

lucrativos quanto o setor sem fins lucrativos 

desempenham papeis complementares no sis- 

tema de saúde australiano. O primeiro, com foco 

em eficiência e inovação, oferece alternativas ao 

sistema público, enquanto o segundo garante 

que os serviços de saúde cheguem aos grupos 

mais vulneráveis, reforçando o equilíbrio e a in- 

tegridade do sistema na totalidade. 

SERVIÇOS OFERECIDOS NO 

MODELO DE ATENÇÃO À SAÚDE 

Promoção, Proteção da Saúde e 

Prevenção de Doenças 

No sistema de saúde australiano, a pro- 

moção da saúde, a proteção à saúde e os progra- 

mas de prevenção de doenças têm um papel cen- 

tral na melhoria das condições de saúde da po- 

pulação, com ênfase na prevenção das causas 

subjacentes de enfermidades. Esses programas 

englobam uma série de iniciativas, como cam- 

panhas de vacinação e imunização, promoção de 

estilos de vida saudáveis e programas de triagem 

para o câncer. O objetivo é prevenir o desenvol- 

vimento de doenças, intervir precocemente e re- 

duzir a incidência de problemas de saúde, per- 

mitindo que os indivíduos se mantenham saudá- 

veis por mais tempo. A estratégia nacional de sa- 
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úde preventiva, com duração de 10 anos, destaca 

a importância da educação em saúde e de inter- 

venções precoces para melhorar a saúde pública 

e reduzir a pressão sobre o sistema hospitalar. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS, 1986), a promoção da saúde é um pro-

cesso que visa capacitar as pessoas a contro- 

larem e melhorarem sua própria saúde. Compre- 

ende um conjunto de ações que visam melhorar 

as condições sociais, educacionais, ambientais, 

políticas e econômicas que favorecem a saúde, 

ao reconhecer os diversos determinantes da sa- 

úde, como fatores sociais e ambientais. Na Aus- 

trália, as ações de promoção da saúde, prote- 

ção da saúde e prevenção de doenças são ma- 

joritariamente coordenadas pelo setor público. 

O governo federal, em conjunto com os estados 

e territórios, desenvolve programas de vacina- 

ção em massa, como o Programa Nacional de 

Imunização, que oferece vacinas gratuitas para 

crianças, idosos e populações vulneráveis.  

Além disso, campanhas de conscientização 

sobre esti- los de vida saudáveis, combate ao 

tabagismo e programas de triagem de câncer 

são implementados para reduzir a carga de do-

enças crônicas e infecciosas. 

A promoção da saúde abrange uma sé- rie de 

ações, como campanhas educativas, mar- keting 

social, regulamentações e legislação, que criam 

ambientes sociais e físicos favoráveis à adoção 

de comportamentos saudáveis. A equidade em 

saúde é um princípio fundamental nesse con-

texto, visando reduzir as disparidades entre di-

ferentes grupos populacionais e garantir que to-

dos tenham oportunidades e recursos suficientes 

para alcançar o melhor nível de saúde possível. 

No escopo da promoção à saúde, a pro teção 

à saúde constitui uma categoria específica, 

voltada para a prevenção e controle de ameaças 

à saúde, sejam elas relacionadas a doenças in- 

fecciosas, condições ambientais adversas ou 

desastres naturais e provocados pelo homem 

(De- partment of Health and Aged Care, 2023a; 

NSW Ministry of Health, 2021). Exemplos de 

proteção da saúde incluem a supervisão do 

cumprimento das leis alimentares estaduais e 

territoriais para assegurar a segurança dos ali-

mentos comercializados, assim como as orien-

tações sobre a preparação das pessoas para en-

frentar condições endêmicas e epidêmicas. 

Podemos destacar algumas agências no se-

tor público australiano essenciais neste contex-

to como: 

Departamento de Saúde e Cui- dados com 

a Idade (Department of Health and Aged 

Care), o qual é um órgão federal do governo 

australiano que lidera a formulação de políticas 

de saúde pública e coordena os serviços de saú-

de ao nível nacional. As suas principais fun-

ções incluem o financiamento de programas de 

promoção da saúde e prevenção de doenças, co-

mo campanhas de vacinação, educação sobre 

estilos de vida saudáveis, entre outras iniciati-

vas; 

Agência Nacional de Segu- rança e 

Qualidade em Saúde (Australian Commis-

sion on Safety and Quality in Health Care), o 

qual é um órgão público, porém formado por 

uma comissão independente, e atua estabele-

cendo normas de segurança e qualidade para os 

serviços de saúde no país, promovendo também 

a prevenção de danos em cuidados de saúde; 

Agência Australiana de Promoção da 

Saúde (Australian Health Promotion Associa-

tion —AHPA), organização financiada por 

meio de parcerias públicas e privadas, que atua 

principalmente na promo ção da saúde pública e 

educação em saúde; 

Departamentos de saúde pública pró-

prios em cada governos Estadual e Territo-

rial, os quais implementam e adaptam as políti-

cas nacionais para atender às necessidades lo-

cais. Esses departamentos são responsáveis por 

serviços de saúde comunitários, controle de 
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doenças infecciosas, fiscalização de saneamen-

to e outras medidas preventivas. 

Atenção Primária na Austrália 

A atenção primária à saúde representa o 

primeiro nível de contato de um indivíduo com 

o sistema. Ela abrange uma ampla gama de ser- 

viços oferecidos em diversos locais, como con- 

sultórios médicos, instituições de cuidados a 

idosos e ambientes comunitários. A atenção pri- 

mária vai além da atuação dos médicos genera- 

listas, incluindo profissionais como enfermei-

ros, parteiras, farmacêuticos, dentistas, traba-

lhadores de saúde, aborígenes e profissionais 

conhecidos como saúde aliada. Esses serviços 

são fun damentais para a manutenção da saúde 

da população e para o tratamento de necessida-

des médi cas de rotina, antes que seja necessário 

recorrer a cuidados mais especializados. 

Um artigo, publicado em 2015, desta- cou a 

importância da saúde aliada no sistema de saúde 

australiano, que, embora essencial, ainda é sub-

aproveitada (PHILIP et al., 2015). Profissio- 

nais como fisioterapeutas, nutricionistas e fono- 

audiólogos representam cerca de 20% da força 

de trabalho em saúde no país e desempenham 

um papel crucial na melhoria da eficiência do 

sistema, especialmente no manejo de condições 

crônicas. Contudo, apesar das evidências que 

demonstram sua capacidade de reduzir o tempo 

de internação, minimizar erros medicamentosos 

e prevenir readmissões, o modelo de saúde aus- 

traliano permanece focado em cuidados agudos 

e episódicos. Essa abordagem tradicional im- 

pede o aproveitamento total dos serviços de sa- 

úde aliados, deixando de lado uma oportunidade 

valiosa para enfrentar o crescente aumento das 

doenças crônicas no país. 

A atuação dos profissionais de saúde alia-

dos é especialmente vital no gerenciamento de 

condições crônicas e multimorbidades, onde a 

prevenção e a intervenção precoce são funda- 

mentais. Estudos indicam que a ampliação dos 

serviços de saúde aliados na comunidade pode 

reduzir significativamente hospitalizações e ali- 

viar a pressão sobre os recursos hospitalares, ao 

mesmo tempo, em que promove a independên- 

cia e o bem-estar dos pacientes em seus lares 

(PHILIP et al., 2015). No entanto, a falta de um 

modelo de financiamento adequado limita a ex- 

pansão dessas intervenções. 

Peiris et al., (2011) demonstraram que o 

aumento dos serviços de fisioterapia reduz o 

tempo de internação e melhora a qualidade de 

vida dos pacientes, enquanto Morris et al. 

(2011) reforçam a importância da mobilidade 

precoce em unidades de terapia intensiva como 

um fator essencial para melhores desfechos clí- 

nicos. 

Em relação aos investimentos realizados na 

atenção primária, dados retirados do site do 

governo australiano (https://www.health.gov. 

au) demonstram um aumento dos gastos gover-

namentais e do número de atendimentos na 

atenção primária, refletindo seu essencial no 

sistema de saúde australiano. Os principais 

componentes desses serviços incluem: 

Atendimentos de Médicos Generalistas 

(MGs): 166 milhões de atendimentos em 2022–

23, representando um aumento de 5% em rela-

ção aos dados de 2018– 19 (158 milhões). 

Serviços de Saúde Aliada: 27 milhões de 

atendimentos em 2022–23, um aumento de 

11% em relação a 2018–19 (24 milhões). 

Serviços de Enfermeiros e Trabalhadores 

de Saúde Aborígenes: 4,3 mi- lhões de 

atendimentos em 2022–23, um au- mento de 

21% em relação a 2018–19 (3,5 milhões). 

Um exemplo da importância dos inves- 

timentos na atenção primária é retratado por Ne- 

edham et al. (2023), em uma pesquisa na qual os 

autores apresentam um protocolo de cocriação 

para projetar e implementar mudanças no sis- 
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tema de cuidados de saúde domiciliares para 

idosos em áreas rurais e regionais da Austrália. 

Um dos principais desafios dos modelos de 

cuidado domiciliar é a dependência de intera-

ções presenciais, limitando o alcance dos servi-

ços. Para contornar isso, o projeto DELIVER, 

financiado pelo Medical Research Futures Fu-

nd, propõe o uso de soluções digitais e não digi-

tais, promovendo uma maior integração entre os 

serviços de saúde e comunitários, o que pode 

ampliar significativamente o acesso e a qua-

lidade do cuidado domiciliar em regiões isola-

das (MCMA- NAMNY et al., 2022). A busca 

por estratégias colaborativas para reduzir ad-

missões hospitalares evitáveis, principalmente 

ligadas a doenças crônicas, por meio de cuida-

dos primários e domici- liares mais eficazes 

(FALSTER et al., 2017; HUNTLEY et al., 

2017), tem sido um dos grandes desafios do 

sistema de saúde australiano. 

Contudo, condições como a Coronavi- rus 

Disease 2019 (COVID-19) fizeram com que 

houvesse variações na proporção de indivíduos 

que receberam serviços de atenção primária en- 

tre 2018–2019 e 2022–2023. Sem dúvida, a pan- 

demia de COVID-19 teve impactos profundos 

na prestação de cuidados de saúde, especial- 

mente na atenção primária. Uma das mudanças 

mais notáveis foi a rápida adoção de consultas 

por telemedicina, que se tornaram essenciais 

para garantir a continuidade dos cuidados e mi- 

nimizar o risco de transmissão do vírus. No biê- 

nio 2020–2022, mais de 17 milhões de australi- 

anos participaram de consultas por telemedici-

na, destacando o papel crucial das soluções de 

saúde digital durante esse período. 

Muitos itens de telemedicina introdu- zidos 

de forma temporária neste período foram poste-

riormente tornados permanentes, incluindo ser-

viços oferecidos por médicos generalistas (M-

Gs), enfermeiros, parteiras e profissionais de 

saúde aliados. Essa mudança tem sido funda- 

mental para manter o acesso aos cuidados de sa- 

úde durante e após a pandemia. Outro desenvol- 

vimento importante foi a introdução da prescri- 

ção eletrônica, que não só garantiu a continui- 

dade dos cuidados, mas também reduziu a carga 

administrativa sobre os profissionais de saúde, 

facilitando a gestão de prescrições. 

Embora a expansão dos serviços de tele-

medicina e saúde digital tenha sido essencial 

durante a pandemia, ela também revelou dispa- 

ridades no acesso. Indivíduos com baixos níveis 

de alfabetização, de menor condição socioeco- 

nômica e residentes de áreas rurais e remotas ti- 

veram menos acesso a esses serviços. Isso re- 

força a necessidade de esforços contínuos para 

abordar as desigualdades no acesso à saúde e ga- 

rantir que as soluções de saúde digital sejam in- 

clusivas e acessíveis para todos os australianos. 

Em resumo, o cenário em evolução da 

atenção primária na Austrália foi moldado tanto 

por tendências graduais que já vinham se desen- 

volvendo, quanto por mudanças significativas 

decorrentes da pandemia de COVID-19. A inte- 

gração de soluções de saúde digital, como a te- 

lemedicina e a prescrição eletrônica, representa 

uma transformação permanente na forma como 

os cuidados são oferecidos. No entanto, perma- 

necem desafios na garantia de acesso equitativo 

a essas inovações. A expansão contínua dos ser- 

viços de atenção primária, aliada a esforços di- 

recionados para combater as disparidades, será 

crucial para manter a saúde e o bem-estar da po- 

pulação australiana. 

Cuidados Especializados 

Os cuidados especializados são oferecidos 

para condições mais específicas ou complexas, 

muitas vezes por meio de encaminhamentos 

vindos de MGs. Abrange serviços de saúde 

mental, tratamento do câncer, cuidados paliati-

vos, tratamento de dependência de álcool e ou-

tras drogas, além de avaliações clínicas para 
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procedimentos cirúrgicos. As clínicas especiali- 

zadas, muitas vezes localizadas em grandes cen- 

tros urbanos, oferecem uma gama completa de 

diagnósticos, tratamentos e terapias para doen- 

ças crônicas e agudas. Os cuidados especializa- 

dos também incluem serviços de diagnóstico, 

como exames de imagem e de patologia, que são 

amplamente subsidiados pelo governo. O sis- 

tema também promove a integração entre cuida- 

dos primários e especializados, com o objetivo 

de oferecer uma abordagem holística ao trata- 

mento. 

Cuidados Hospitalares 

A rede hospitalar na Austrália é composta 

por hospitais públicos e privados. Os hospitais 

públicos, gerenciados pelos estados, oferecem 

tratamentos gratuitos para os cidadãos australia-

nos e residentes permanentes. Os hospitais pri-

vados, por outro lado, oferecem maior flexibi-

lidade na escolha dos profissionais de sa úde e 

são geralmente financiados por seguros de saúde 

privados. Mais de 50% da população australi-

ana possui seguro de saúde privado, o que 

permite acesso a uma gama mais ampla de ser- 

viços e menor tempo de espera. Os hospitais 

também desempenham um papel importante em 

emergências, cirurgias eletivas e cuidados inten- 

sivos. O financiamento para os hospitais públi- 

cos é garantido mediante acordos entre o go- 

verno federal e os estados, que recebem fundos 

com base na demanda e nas necessidades locais. 

Nos hospitais, também são oferecidos tanto cui- 

dados para pacientes internados quanto para os 

não internados, através de clínicas ambulatori-

ais e do atendimento em departamentos de 

emergência. 

FINANCIAMENTO E CUSTOS DO 

SISTEMA DE SAÚDE 

O sistema de saúde da Austrália, como já 

mencionado, é caracterizado por uma combina- 

ção entre os setores público e privado, posicio- 

nando-se entre o modelo público predominante 

do Serviço Nacional de Saúde do Reino Unido 

(NHS) e a privatização presente no sistema de 

saúde dos Estados Unidos (Braithwaite, 2013). 

Os cidadãos australianos, em sua maioria, têm 

acesso gratuito aos serviços hospitalares públi- 

cos. No entanto, serviços especializados e medi- 

camentos podem envolver co-pagamentos. O 

Pharmaceutical Benefits Scheme (PBS), por 

exemplo, reduz significativamente o custo dos 

medicamentos essenciais, especialmente para 

idosos e pessoas com condições crônicas. 

O financiamento do sistema de saúde 

austra- liano é um dos mais complexos do 

mundo, en- volvendo contribuições do governo 

federal, es- tados, territórios e do setor privado. 

O Medicare Levy, uma taxa de 2% sobre a 

renda, é a princi- pal fonte de financiamento 

para o Medicare, complementada por subsídios 

governamentais e seguros de saúde privados. 

Com 68% dos gastos provenientes de recursos 

públicos e o restante de fontes privadas, o gover-

no australiano financia diretamente medica-

mentos, médicos e serviços de saúde por meio 

de impostos, enquanto os estados e territó-rios 

gerenciam hospitais públicos e programas de 

saúde comunitária e preventiva. Essa estrutu-ra 

proporciona aos residentes australianos a opção 

de atendimento gratuito em hospitais públicos 

por meio do Medicare, o principal instrumento 

de política de saúde no país (Department of 

Health and Ageing, 2006). No en- tanto, a falta 

de integração entre práticas gerais e hospitais, 

com a duplicidade administrativa, tem sido 

apontada como uma das fragilidades do sistema 

(DUCKETT, 2004). Apesar das debili-dades, o 

sistema de saúde australiano apresenta diversas 

forças. O financiamento é estável, e os indica-

dores de saúde da população, como mor-bidade 

e expectativa de vida, são positivos quando 

comparados a padrões internacionais (Com- 
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monwealth Fund, 2006). A pluralidade de 

serviços também proporciona aos cidadãos um 

leque de escolhas, promovendo inovação e 

melhorias contínuas na prestação de cuidados 

(SUROWIECKI, 2004). Entretanto, o país ainda 

enfrenta desafios significativos, especialmente 

em relação ao acesso equitativo à saúde, com 

destaque para a grave condição de saúde da 

população indígena, cuja expectativa de vida é 

17 anos inferior à média nacional, evidenciando 

a necessidade de maior foco em saúde pública 

e políticas de inclusão (LEEDER, 1999). 

DESAFIOS DO SISTEMA DE 

SAÚDE 

O envelhecimento da população é um dos 

principais desafios enfrentados pelo sistema de 

saúde australiano. Com a alta expectativa de 

vida e a diminuição das taxas de natalidade, 

cresce a demanda por cuidados de longa duração 

e gerontologia, especialmente no tratamento de 

doenças crônicas como diabetes, hipertensão e 

demências. Paralelamente, o aumento das con- 

dições crônicas, como doenças cardíacas e cân- 

cer, impõe grande pressão sobre o sistema de sa- 

úde. O governo investe em programas de pre- 

venção e manejo dessas doenças, visando redu- 

zir o impacto nos serviços hospitalares. 

Outro desafio significativo é o acesso aos 

serviços de saúde nas áreas rurais e remotas do 

país. Essas regiões enfrentam dificuldades na 

oferta de cuidados especializados, devido à dis- 

tribuição desigual de profissionais de saúde. 

A telemedicina surge como uma solução 

promissora, proporcionando atendimento em 

lo- cais de difícil acesso, mas ainda há muito a 

ser feito para garantir a equidade nos cuidados 

de saúde entre as regiões urbanas e rurais. 

Investir em mudanças na educação médica 

australiana pode auxiliar a enfrentar o desafio 

de preparar médicos para um cenário de saúde 

em rápida transformação, que inclui tanto o en- 

velhecimento populacional quanto o aumento de 

doenças crônicas. Segundo Thomas, Gilbert e 

Thompson (2017), é necessário capacitar os fu- 

turos médicos para trabalhar colaborativamente 

em cuidados primários e comunitários, especial- 

mente em áreas rurais. Isso se conecta direta- 

mente à urgência de fornecer cuidados continu- 

ados para uma população envelhecida, além de 

enfrentar a distribuição desigual de profissio-

nais de saúde em regiões remotas. Além disso, a 

integração entre cuidados primários e terciários 

continua a ser uma questão crítica no sistema de 

saúde australiano, conforme mencionado por 

Davies et al., (2009). A formação de médicos 

com habilidades interdisciplinares desde o nível 

de graduação é vista como uma solução promis- 

sora para melhorar essa integração e otimizar os 

resultados em saúde. A telemedicina e outras 

tecnologias emergentes são ferramentas funda- 

mentais para mitigar as barreiras geográficas e 

garantir que pacientes em áreas isoladas tenham 

acesso a cuidados adequados, como ressaltado 

no artigo (FRENK et al., 2010). 

AUSTRÁLIA, REINO UNIDO OU 

BRASIL: QUEM SAI GANHANDO? 

Ao término deste capítulo, você deve estar 

se perguntando qual é o melhor modelo, o brasi- 

leiro ou o australiano? Na realidade não existem 

vencedores, pois cada um destes países apre- 

senta pontos fortes e fracos nos seus modelos de 

serviços de saúde, os quais são desenvolvidos 

segundo as especificidades de cada país. O fato 

é que os modelos de saúde em diferentes países 

têm buscado inovações para melhorar a coorde- 

nação e eficiência dos cuidados, especialmente 

com a crescente demanda por serviços integra- 

dos. O sistema de saúde no Reino Unido, por 

exemplo, adotou modelos de integração entre 

serviços de saúde e assistência social para en- 
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frentar os desafios de atendimento à população 

envelhecida e com doenças crônicas. Isso inclui 

o fortalecimento de redes comunitárias e uma 

abordagem mais focada no paciente, o que tem 

melhorado o acesso e a satisfação do paciente, 

embora ainda haja limitações na implementação 

plena dessas mudanças (BAXTER et al., 2018). 

No contexto australiano, o sistema de saúde 

também está evoluindo para modelos mais inte- 

grados, com foco na gestão de doenças crônicas 

e na expansão do acesso em áreas remotas por 

meio da telemedicina. No entanto, a Austrália 

enfrenta desafios adicionais relacionados à geo- 

grafia e à escassez de profissionais em regiões 

rurais. Embora o governo tenha investido em 

programas como o Medicare para garantir o 

acesso universal, a fragmentação entre os níveis 

de governo e a dependência do setor privado 

criam complexidades adicionais para a coorde- 

nação dos cuidados (LANCASTER, 2019). 

Em comparação, o Brasil, com o Sistema 

Único de Saúde (SUS), oferece atendimento u-

niversal e gratuito, mas enfrenta dificuldades de 

financiamento e desigualdades regionais. Ape-

sar dos esforços para fortalecer a atenção pri-

mária, a integração entre diferentes níveis de as-

sistência ainda é um desafio, especialmente em 

áreas remotas. A experiência australiana, espe-

cialmente o uso de tecnologias como a teleme-

dicina, pode oferecer lições valiosas para o Bra-

sil na melhoria do acesso aos cuidados de sa úde 

(FALSTER et al., 2017; HUNTLEY et al., 

2017). 

CONCLUSÃO 

O sistema de saúde australiano é ampla- 

mente reconhecido por sua eficiência, acessibi- 

lidade e qualidade. Embora o sistema tenha ob- 

tido sucesso em fornecer serviços essenciais a 

toda a população, ele enfrenta desafios crescen- 

tes, como o envelhecimento populacional, o au- 

mento das doenças crônicas e a necessidade de 

maior integração entre os cuidados primários e 

especializados. Com a continuidade do finan-

ciamento público robusto, aliada a inovações 

tecnológicas e uma abordagem centrada no pa-

ciente, será crucial para garantir a sustentabili-

dade  do sistema de saúde no futuro.
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INTRODUÇÃO 

A dengue é uma doença de caráter infec-

cioso e sua incidência ocorre mais no verão, que 

são períodos quentes e de alta umidade. Essas 

condições contribuem para proliferação do 

mosquito transmissor. Pode ser transmitida pe-

las fezes das fêmeas infectadas de aedes aegypti 

e aedes albopctus aos seres humanos (MENE-

ZES, 2021) 

A dengue é transmitida por é um vírus com 

material genético do tipo RNA e esse vírus per-

tence ao gênero flavivírus. Esse gênero tem ca-

racterísticas semelhantes aos vírus da Chikun-

gunya, Zika e febre amarela, possuindo o mes-

mo vetor. A dengue tem 4 sorotipos DENV1, 

DENV2, DENV3 e DENV4 que causam 

infecções sintomáticas em 25% dos infectados 

e 75% assintomáticos. Após a picada pelo mos-

quito o indivíduo infectado pode apresentar os 

sintomas num período que varia de três a qua-

torze dias. Os indivíduos sintomáticos e assin-

tomáticos, podem transmitir o vírus da dengue 

e permanecem infectados durante o período vi-

rêmico que é de aproximadamente 7 dias. Em 

pacientes com sintomas, a capacidade de trans-

missão do vírus pode iniciar de 1 a 2 dias antes 

das manifestações clínicas (CANDIANI et al., 

2024). 

A dengue é determinada pelo seu sorotipo 

viral que confere imunidade permanente contra 

a esse mesmo sorotipo, além disso foi observa-

do uma proteção cruzada temporariamente con-

tra outros sorotipos que dura aproximadamente 

de dois a seis meses. Porém após esse período 

se houver uma infecção subsequente por um so-

rotipo diferente pode desenvolver de forma ma-

is grave a doença incluindo fenômenos hemor-

rágicos. Não existe um tratamento específico 

contra a dengue, o tratamento é suportivo com 

dipirona e paracetamol e uma boa hidratação 

sendo via oral ou endovenosa (CANDIANI et 

al., 2024). 

A dengue pode ser bastante preocupante, 

podendo levar o paciente a um choque hipo-

volêmico e até evoluir para o óbito. Segundo a 

Organização Mundial de Saúde (2014) a den-

gue foi classifica em dois tipos, clássica e a he-

morrágica.  

A dengue clássica possui sinais e sintomas 

como, cefaleia (dores de cabeças), prostração 

(cansaço excessivo e exaustão), dor retro orbi-

taria (dor atrás dos olhos), artralgia (dor nas ar-

ticulações), exantema (petéquia ou purpúrico), 

mialgia (dores musculares). Já a hemorrágica 

está relacionada ao paciente possuir a febre he-

morrágica da dengue (FHD). Para um paciente 

com suspeita de FHD, ele precisa manifestar to-

dos os seguintes sintomas: febre ou histórico re-

cente de até 7 dias, trombocitopenia, onde o nú-

mero de plaquetas deverá atingir valor igual ou 

inferior a 100.000.00/mm³ em algum momento 

da evolução da doença e tendências hemorrági-

cas manifestadas por um ou mais dos seguintes 

sinais: prova do laço positivas, petéquias, equi-

moses ou púrpuras, gengivorragia, metrorragia, 

menorragia, epistaxe, sangramento de mucosas 

do trato gastrointestinal ou outros (SOUZA et 

al., 2020) 

De acordo com o Ministério da Saúde, 

2024, não existe um remédio específico para 

combater o vírus da dengue. É necessário com-

bater a desidratação e aliviar os sintomas, na 

maioria dos casos a cura é espontânea e ocorre 

após 10 dias do primeiro sintoma. É proibido 

usar medicamentos como Anti-inflamatórios, 

antitérmicos e corticoides, pois pode provocar 

sangramento e podem agravar o caso clínico do 

paciente. 

Em dezembro de 2023, foi incorporada no 

Sistema único de Saúde (SUS) a vacina contra 

a dengue. A vacina da dengue entrou no calen-

dário Nacional de Vacinação pela primeira vez 
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em fevereiro de 2024.  Mas ainda não está dis-

ponível para todas as idades e faixas da popula-

ção, assim é importante adotar algumas medi-

das preventivas como, uso de telas nas janelas, 

repelentes, não deixar água parada nos vasos, 

limpar os jardins, vedar reservatórios e caixas 

de água (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2024). 

A incidência global da dengue aumentou a-

centuadamente nas últimas duas décadas, repre-

sentando um desafio substancial para a saúde 

pública. De acordo com a Organização Mundial 

de Saúde (OMS), em 2023, foram mais de cinco 

milhões de casos reportados e mais de 5 mil 

mortes notificadas em 80 países. A ocorrência 

de múltiplos surtos já se espalha para regiões 

anteriormente não afetadas (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2024). 

De acordo com a Secretária de Saúde do Pa-

raná (2024), nos últimos 3 anos tivemos um au-

mento significativo nos números de casos de 

dengue no Estado. 

Dessa maneira, o objetivo desse artigo é en-

tender o aumento dos casos de dengue no estado 

do Paraná nos anos entre 2022/2023. 

MÉTODO 

Esse estudo trata-se de uma análise quanti-

tativa, descritiva e exploratória, apresentando o 

relato de número de casos confirmados da den-

gue no Paraná, juntamente com a descrição de 

variáveis sociodemográficas e epidemiológicas 

em um recorte temporal de dois anos, 2022 e 

2023.  

Os dados foram coletados dos boletins epi-

demiológicos do site do governo do Estado do 

Paraná. Esses boletins são publicados todo mês 

com as informações atualizadas. E do DataSU-

S, nos agravos de notificação. 

Os dados foram transcritos em planilha ele-

trônica do Microsoft Office Excel® e analisa-

dos por estatística descritiva distribuídos em 

frequências simples, absoluta e relativa. Tendo 

em vista que foram utilizados dados secundá-

rios provenientes de plataforma de domínio pú-

blico, a pesquisa não necessitou ser aprovada 

por Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). No en-

tanto, cabe destacar que todos os preceitos éti-

cos estabelecidos na Resolução n.º 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS) foram se-

guidos e atendidos. 

RESULTADOS  

A Tabela 14.1 apresenta os dados de casos 

confirmados, notificações e óbitos de Dengue 

no Estado do Paraná ao longo de 2022. Obser-

va-se que os casos confirmados aumentaram 

progressivamente até o mês de agosto, quando 

atingiram um pico de 132.328 casos, juntamen-

te com o maior número de óbitos no ano, totali-

zando 88. Após agosto, tanto o número de casos 

confirmados quanto de óbitos começou a dimi-

nuir. Essa análise indica uma alta incidência nos 

meses mais frios, sugerindo um possível acú-

mulo de vetores nesse período e uma subse-

quente redução com o final do inverno. 
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Tabela 14.1 Casos de Dengue no estado do Paraná no ano de 2022 

MÊS/ANO CONFIRMADOS NOTIFICADOS ÓBITOS 

01/2022 722 15.907 0 

02/2022 1.110 2.620 0 

03/2022 7.953 21.066 2 

04/2022 30.010 3.291 5 

05/2022 79.252 42.273 38 

06/2022 110.120 10.481 65 

07/2022 129.646 94.344 76 

08/2022 132.328 28.536 88 

09/2022 881 186.915 1 

10/2022 1.216 44.873 2 

11/2022 1.675 229.084 3 

12/2022 2.002 30.996 3 

Fonte: https://www.dengue.pr.gov/pagina/boletins-da-dengue, 2024. 

 

Já nas notificações de Dengue no Paraná, no 

ano de 2023, a Tabela 14.2, mostra um au-

mento ainda mais acentuado de casos em com-

paração com 2022, especialmente nos meses de 

maio, junho e julho, que atingiram o pico em 

julho, com 131.270 casos confirmados. Desta-

ca-se também a diminuição dos óbitos após o 

mês de agosto, possivelmente devido a esforços 

de controle da doença e variação sazonal. 

 

Tabela 14.2 Casos de Dengue no estado do Paraná no ano de 2023 

 

MÊS/ANO CONFIRMADOS NOTIFICADOS ÓBITOS 

01/2023 2.843 39.275 3 

02/2023 4.794 52.605 5 

03/2023 11.102 85.204 11 

04/2023 28544 16.8978 15 

05/2023 76.797 282.390 56 

06/2023 108.788 321.810 95 

07/2023 131.270 338.459 106 

08/2023 385 3.383 0 

09/2023 1.087 9.278 0 

10/2023 2.212 18.982 0 

11/2023 3.522 27.465 1 

12/2023 5.95 37.367 1 

Fonte: https://www.dengue.pr.gov/pagina/boletins-da-dengue, 2024.  

 

Ao comparar as Tabelas 14.1 e 14.2, é 

evidente que 2023 registrou um aumento signi-

ficativo de casos em relação a 2022, especial-

mente nos meses de maio a julho. Já em agosto, 

o número de óbitos foi mais elevado em 2022, 

enquanto 2023 apresentou um declínio mais 

acentuado. 

A Tabela 14.3 ilustra os sorotipos virais i-

dentificados em 2022 e 2023, com destaque pa-

ra a predominância do sorotipo DENV-1 em 

2023 e DENV-2 em 2022. Em 2023, também 

foi registrado um caso de DENV-3, embora 

esse sorotipo seja raro e considerado um caso 

importado. 

  

https://www.dengue.pr.gov/pagina/boletins-da-dengue
https://www.dengue.pr.gov/pagina/boletins-da-dengue
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Tabela 14.3 Tabela do sorotipo viral de dengue dos anos 

2022 e 2023 

SOROTIPO 2022 2023 

DENV 1 2.184 2.922 

DENV 2 156 30 

DENV 3  1 

DENV 4   

Fonte: https://www.dengue.pr.gov/pagina/boletins-da-

dengue, 2024. 

 

O Gráfico 14.1 representa a tipificação da 

Dengue no Estado do Paraná entre 2021 e 2022, 

com um total de 10.021 amostras analisadas, 

das quais 2.268 foram tipificadas como soroti-

pos virais em residentes do Paraná. 

 

Gráfico 14.1 Tipificação da dengue no Estado do Paraná 

de 2021/2022 

   

Fonte: Coordenadoria de Vigilância Ambiental/SESA e 

Lacen/PR, 2024. 

Já o Gráfico 14.2 reflete o período de 2022 

a 2023, onde o número de amostras para a tipifi-

cação aumentou para 14.734, e 2.959 foram de-

tectáveis, indicando um aumento na vigilância. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 14.2 Coordenadoria de Vigilância 

Ambiental/SE-SA e Lacen/PR, 2024 

 

Fonte: Coordenadoria de Vigilância Ambiental/SESA e 

Lacen/PR, 2024. 

 
Por fim, o Gráfico 14.3 mostra dados pre-

liminares de 2023 a 2024, com 3.713 amostras, 

das quais 223 foram detectáveis. Esse gráfico 

indica uma tendência inicial, que pode ser me-

lhor observada ao longo do ano. 

Gráfico 14.3 Tipificação da dengue no Estado do Paraná 

de 2023/2024 

 

Fonte: Coordenadoria de Vigilância Ambiental/SESA e 

Lacen/PR, 2024. 
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As Tabelas 14.4 e 14.5 mostram a distri-

buição dos casos de Dengue por faixa etária e 

sexo em 2022 e 2023. Em ambos os anos, ob-

serva-se que as faixas etárias de 20 a 39 anos e 

40 a 59 anos são as mais afetadas, com números 

similares entre os sexos. Em 2023, houve um 

aumento significativo nos casos em todas as fai-

xas etárias em comparação com 2022, sugerin-

do um aumento geral na exposição ao vírus.

 

Tabela 14.4 Casos de Dengue no estado do Paraná no ano de 2022 por faixa etária 

SEXO FAIXA ETÁRIA 
N°DE 

CASOS 
SEXO FAIXA ETÁRIA 

N°DE 

CASOS 

FEMENINO <1 ANO 406 MASCULINO <1 ANO 492 

FEMENINO 1 a 4 ANOS 1.451 MASCULINO 1 a 4 ANOS 1.744 

FEMENINO 5 a 9 ANOS 3.401 MASCULINO 5 a 9 ANOS 3.881 

FEMENINO 10 a 14 ANOS 4.728 MASCULINO 10 a 14 ANOS 5.929 

FEMENINO 15 a 19 ANOS 6.529 MASCULINO 15 a 19 ANOS 6.749 

FEMENINO 20 a 39 ANOS 29.168 MASCULINO 20 a 39 ANOS 29.168 

FEMENINO 40a 59 ANOS 24.914 MASCULINO 40a 59 ANOS 24.914 

FEMENINO 60 a 64 ANOS 4.483 MASCULINO 60 a 64 ANOS 25.579 

FEMENINO 65 a 69 ANOS 3.331 MASCULINO 65 a 69 ANOS 17.952 

FEMENINO 70a 79 ANOS 3.890 MASCULINO 70 a 79 ANOS 3.210 

FEMENINO 80 e + 1.508 MASCULINO 80 e + 2.434 

Fonte: TabNet: DENGUE - Notificações registradas no Sistema de Informação de Agravos de Notificação. 

 

Tabela 14.5 Casos de Dengue no estado do Paraná no ano de 2023 por faixa etária 

SEXO FAIXA ETÁRIA 
N° DE 

CASOS 
SEXO FAIXA ETÁRIA 

N°DE 

CASOS 

FEMENINO <1 ANO 691 MASCULINO <1 ANO 833 

FEMENINO 1 a 4 ANOS 2.404 MASCULINO 1 a 4 ANOS 2.779 

FEMENINO 5 a 9 ANOS 5.891 MASCULINO 5 a 9 ANOS 6.661 

FEMENINO 10 a 14 ANOS 7.680 MASCULINO 10 a 14 ANOS 9.212 

FEMENINO 15 a 19 ANOS 9.138 MASCULINO 15 a 19 ANOS 8.912 

FEMENINO 20 a 39 ANOS 38.411 MASCULINO 20 a 39 ANOS 31.903 

FEMENINO 40a 59 ANOS 32.600 MASCULINO 40a 59 ANOS 23.518 

FEMENINO 60 a 64 ANOS 5.798 MASCULINO 60 a 64 ANOS 4.084 

FEMENINO 65 a 69 ANOS 4.418 MASCULINO 65 a 69 ANOS 3.154 

FEMENINO 70 a 79 ANOS 4.992 MASCULINO 70 a 79 ANOS 3.850 

FEMENINO 80 e + 1.733 MASCULINO 80 e + 1.411 

Fonte: TabNet: DENGUE - Notificações registradas no Sistema de Informação de Agravos de Notificação. 
 

DISCUSSÃO  

Os dados apresentados sobre a Dengue no 

Estado do Paraná nos anos de 2022 e 2023 re-

velam um panorama importante para a compre-

ensão da dinâmica da doença na região. É possí-

vel observar uma variação significativa no nú-

mero de casos confirmados, notificações e óbi-

tos, além de uma predominância de determina-

dos sorotipos virais e faixas etárias mais afe-

tadas. 

Em ambos os anos analisados, observa-se 

uma tendência de aumento dos casos de Dengue 
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durante os meses de outono, especialmente en-

tre maio e julho. No ano de 2022, o pico de ca-

sos confirmados e óbitos ocorreu no mês de a-

gosto, enquanto em 2023 houve uma concentra-

ção de casos entre maio e julho, com um declí-

nio a partir de agosto. Esse padrão sazonal está 

associado às condições climáticas típicas do 

outono e início do inverno no Paraná, como 

temperaturas amenas e umidade elevada, que 

favorecem a proliferação do mosquito Aedes 

aegypti, principal vetor da Dengue (MENEZES 

et al.; 2021; FREITAS JÚNIOR, 2023) 

Esse aumento sazonal nos casos é um indi-

cativo da importância de intensificar as ações 

de controle vetorial antes e durante esses meses 

críticos, como campanhas de conscientização, 

eliminação de criadouros e vigilância ativa em 

áreas endêmicas. A prevenção da proliferação 

do vetor nesses períodos é essencial para redu-

zir a incidência da doença nos meses subse-

quentes (RIBEIRO et al., 2006; ARAÚJO, 

2018). 

Em relação à mortalidade, nota-se um 

aumento dos óbitos durante os picos de incidên-

cia. O maior número de óbitos registrado foi em 

2022, com 88 mortes em agosto, enquanto em 

2023, o pico de óbitos ocorreu em julho, com 

106 casos fatais. Essa alta taxa de mortalidade 

reflete a gravidade das epidemias nos períodos 

de maior circulação viral e indica a necessidade 

de resposta rápida dos serviços de saúde para o 

atendimento adequado de casos graves, especi-

almente nas regiões com maior incidência da 

doença (FREIRE et al., 2024). 

A análise dos sorotipos virais presentes nos 

anos de 2022 e 2023 mostra uma predominân-

cia do sorotipo DENV1 em 2023, enquanto em 

2022 o sorotipo mais presente foi o DENV2. A 

variação nos sorotipos circulantes é relevante, 

pois a infecção sequencial por diferentes 

sorotipos aumenta o risco de formas graves da 

Dengue, como a Dengue hemorrágica. A pre-

sença do sorotipo DENV3, embora mínima em 

2023, indica a possibilidade de introdução de 

novos sorotipos, o que pode aumentar o risco de 

surtos futuros com potencial para casos mais 

graves (SIMMONDS et al., 2019) 

Ao observar a distribuição por faixa etária e 

sexo nos anos de 2022 e 2023, percebe-se que a 

doença afeta todas as idades, mas apresenta 

uma maior incidência entre as faixas etárias de 

20 a 39 anos e 40 a 59 anos, em ambos os sexos. 

Esse perfil etário pode estar associado à maior 

exposição ao vetor em atividades cotidianas, se-

ja no trabalho ou em ambientes externos, onde 

o contato com o mosquito é mais frequente. A 

distribuição equilibrada entre os sexos sugere 

que, embora não haja um fator de risco bioló-

gico de gênero, o comportamento social e a ex-

posição podem influenciar essa incidência (RI-

BEIRO et al., 2006; GUIMARÃES & 

CUNHA, 2020). 

Os dados indicam que, para reduzir a inci-

dência e mortalidade pela Dengue, é fundamen-

tal o desenvolvimento de estratégias de controle 

focadas na sazonalidade e nos períodos de ma-

ior circulação viral. Ações preventivas e educa-

tivas, como campanhas de conscientização para 

eliminação de criadouros, devem ser intensifi-

cadas nos meses que antecedem o pico de casos. 

Além disso, os serviços de saúde precisam estar 

preparados para manejar adequadamente os ca-

sos de Dengue, especialmente os graves, duran-

te os períodos de maior incidência LENZI & 

COURA, 2004; SANTOS et al. 2011). 

A vigilância contínua dos sorotipos virais 

circulantes é essencial para a detecção precoce 

de novos sorotipos e para a prevenção de surtos 

graves. A introdução de novas tecnologias de 

controle vetorial, como o uso de mosquitos es-

téreis ou infecções bacterianas no Aedes aegyp-

ti, pode ser explorada como uma medida com-

plementar às ações tradicionais de combate ao 
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vetor (DANALÍSIO & GLASSER, 2002; COS-

TA et al., 2021). 

CONCLUSÃO  

Em conclusão, o aumento dos casos de den-

gue no Paraná durante os anos de 2022 e 2023 

reflete tanto fatores ambientais, como as condi-

ções climáticas favoráveis à proliferação do 

mosquito Aedes aegypti, quanto a complexi-

dade do controle da doença diante da grande di-

versidade de sorotipos. A predominância de de-

terminados sorotipos em cada ano eleva o risco 

da dengue hemorrágica em casos de reinfecção.  

O estudo também destaca a necessidade de 

ações preventivas intensificadas nos períodos 

de maior circulação viral, principalmente nos 

meses de outono, e de medidas de controle ve-

torial, como campanhas de conscientização e 

eliminação de criadouros. 

Além disso, observa-se que a incidência é 

mais elevada entre adultos jovens e de meia-

idade, o que sugere uma exposição frequente ao 

vetor em atividades rotineiras. A introdução da 

vacina contra a dengue no Sistema Único de Sa-

úde (SUS) representa um avanço nas estratégias 

de controle, embora a vacina ainda não esteja 

disponível para toda a população. Dessa forma, 

o combate à dengue exige uma abordagem con-

tínua e integrada, com políticas públicas efica-

zes para reduzir a mortalidade e a transmissão, 

especialmente nos períodos críticos de incidên-

cia e nas áreas com maior vulnerabilidade.
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